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RESUMO 
 
 O presente estudo investiga a questão da identidade da Ética, enquanto ciência 
da condição e do agir humano, pressupondo seu caráter ontológico social e sua 
dimensão de ensino. Trata-se de uma pesquisa realizada na linha de pesquisa Ética, 
Política e Educação, vinculada ao Grupo de Estudos e Pesquisas em Filosofia e 
Educação PAIDEIA, da Faculdade de Educação da UNICAMP. O estudo analisou 
criteriosas fontes bibliográficas presentes no estudo da Ética e realizou uma pesquisa de 
campo em 05 universidades paulistas, coletando programas de ensino de Ética em 20 
cursos superiores de diversas áreas de formação.  O problema teórico nuclear desta tese 
partiu do questionamento estrutural: o que é ética, quais são os conteúdos ensinados nos 
cursos e nas disciplinas de Ética nas universidades? As questões derivadas apontavam 
para o questionamento: qual é a formação dos professores que ensinam Ética nas 
universidades, quais são os recursos bibliográficos usualmente disponíveis, quais são as 
concepções de ética subjacente aos planos de ensino e às diretrizes curriculares 
institucionais que pautam tais dispositivos e práticas curriculares? O referencial teórico-
metodológico de nosso manejo analítico-histórico e político-interpretativo fundamenta-
se no Materialismo Histórico-Crítico, com seus autores e categorias centrais: a prática 
social, a dialética do trabalho e configuração das esferas de poder.  O conjunto dos 
dados analisados apontam para a predominância da concepção de Ética como interesse 
ou conduta de disposição corporativa e profissional e em restritos espaços é vista como 
referência política. Destaca-se como possível projeção que o problema da diversidade e 
da relativa superficialidade do ensino da Ética nasce, fundamentalmente, da ausência 
dos conteúdos filosóficos na formação básica e superior da educação e da escola 
brasileira.  A tese busca interpretar as relações possíveis entre o debate sobre Ética e 
Política nas sociedades atuais, a partir da vivência nas contradições da sociedade 
moderna, acabando por propor uma ressignificação interpretativa entre o Ensino da 
Ética e a pauta da Educação em Direitos Humanos hoje. Considera que os estudos e os 
percursos formativos sobre Ética possam incorporar a dialética dos Direitos Humanos e, 
neste campo, possam revitalizar os horizontes do agir humano e da formação superior 
sobre valores de emancipação, humanização e justiça. 
 
Palavras-chave: Filosofia, Ética, Ensino da Ética, Conduta Pessoal, Filosofia, Direitos 
Humanos  
 
 
 
 
ABSTRACT 
  
            This study seeks to investigate the identity of Ethics as a science that examines 
people’s conditions and actions with particular focus on its social ontological character 
and its teaching. It was conducted along the Ethics, Politics and Education research 
lines undertaken by the PAIDEIA Philosophy and Education Study and Research 
Group, linked to the Faculty of Education of Brazilian University UNICAMP. The 
study analyzed a carefully selected bibliography on Ethics and conducted a field 
research at five universities in the Brazilian state of São Paulo, where it collected 
information on Ethics teaching programs offered at 20 college courses from various 
teaching programs.  The core theoretical issues discussed in this thesis stemmed from 
the structural questions “What is ethics,” and “What contents do university Ethics 
courses and training programs teach?” As a consequence of this first core set of 
questions, the following subsequent questions arose: “What is the educational 
background of university Ethics teachers,” “What bibliography is usually available on 
the subject,” “What are the underlying ethics conceptions of teaching contents as well as 
the institutional curriculum guidelines that govern such curricular practices?” The theoretical-
methodological framework of our analytical-historical and political-interpretative assessment is 
based on critical historical materialism, with its core authors and categories: social practice, 
dialectics of work and the configuration of the spheres of power.  The analysis of the collected 
data pointed to the predominance of a conception of Ethics as being relevant for conduct in 
corporate and professional environments, and only in restricted arenas it was regarded as 
a political reference. One possible reason that may be leading to this lack of diversity 
and relative superficiality in Ethics teaching programs fundamentally stems from the 
absence of philosophy contents in Brazilian basic school and college education 
systems.  This study seeks to interpret the possible relationships between societies’ 
current discussions on Ethics and Politics as arising from their experience of modern 
social contradictions, and concludes by proposing an interpretative dimensioning 
between Ethics Teaching and the current agenda on Human Rights Education. It considers that 
the studies and educational pathways on ethics can incorporate the Human Rights dialectic and 
thereby revitalize the horizons of human actions and higher education programs to include 
values such as emancipation, humanization and justice. 
 
Key words: Philosophy, Ethics, Ethics Teaching, Personal Conduct, Philosophy, 
Human Rights 
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INTRODUÇÃO 
 
Depois de empreender um caminho investigativo exigente, partindo da realidade 
que nos cerca, com suas contradições e questionamentos, percorremos um criterioso 
processo de reflexão e apresentamos, neste momento, os resultados preliminares ou 
parciais desse nosso percurso institucional e pessoal. Trata-se de relatar aqui o estudo 
que realizamos na área de Filosofia e Educação, uma das áreas que compõe a já 
legitimada produção da Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da 
Universidade Estadual de Campinas, sobre a questão da identidade da Ética, seu 
caráter ontológico social, e sua dimensão de ensino, isto é, como são concebidas as 
diversas abordagens de Ética na Universidade atual.  Fizemos um caminho de um 
rigoroso resgate temático de natureza bibliográfica com um aporte de pesquisa de 
campo, sobre cinco categorias que logramos identificar como pertinentes para dar 
clareza aos nossos questionamentos estruturais sobre o Ensino da Ética nas 
Universidades paulistas. 
Apresentamos o percurso investigativo e as considerações interpretativas que 
realizamos neste intenso período de formação. Ao apresentar o Relatório de Pesquisas, 
ao fim de um longo caminho, nossa intenção se define como aquela que espera 
encontrar, ainda nesse momento, os mais fecundos e ricos indicativos para finalizar, a 
contento, nosso trabalho de investigação e de formação. É para nós motivo de alegria 
submeter esse percurso investigativo ao Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Faculdade de Educação da UNICAMP. A UNICAMP sempre foi uma Universidade 
referencial no campo da pesquisa em diversas áreas do conhecimento, notadamente da 
Educação, logrando alcançar em algumas décadas passadas a relevante produção de 
40% do que se entendia como pesquisa em educação no país. O Grupo de Estudos ao 
qual o presente trabalho de pesquisa integra denomina-se Paideia, que neste ano de 
2019 celebrou 20 anos de institucionalização na Faculdade de Educação da UNICAMP. 
O alcance e os sentidos dessa expressão configuram-se hoje num fecundo campo de 
investigação no campo da Filosofia e Educação. 
Em uma avaliação indicativa, constante no site do Grupo de Estudos e Pesquisas 
em Filosofia da Educação, observa-se que o Paideia congrega pesquisas em três grandes 
linhas, destacando-se a linha na qual desenvolvemos o presente estudo, que congrega 
12 
 
 
 
estudos e projetos de natureza política, ética e educacional, configurando a linha 02 
deste Grupo, no qual atuamos desde o ingresso regular em 2016. Recentemente o Grupo 
Paideia integrou oficialmente mais uma linha de pesquisas – Filosofia, Educação e 
Direitos Humanos – totalizando três (03) linhas de investigação. 
A motivação para realizar o presente estudo nasceu de diferentes universos. O 
primeiro foi de natureza pessoal. A questão da Ética é fundamental para a sociedade de 
modo geral. No momento atual do nosso mundo e, particularmente, de nosso país, trata-
se de uma urgência elevar o debate sobre a questão ética nas diversas e exigentes esferas 
da sociedade. A primeira motivação é sempre de caráter político pessoal: elevar os 
referenciais éticos é uma das tarefas fundamentais da sociedade. Por outro lado, do 
ponto de vista profissional, entendemos que, por atuarmos na área de educação, como 
docente no ensino universitário há mais de 15 anos, teríamos que buscar encontrar nesse 
universo uma questão que pudesse nos ajudar a esclarecer nossas práticas e solidificar 
nossas intenções.  
De acordo com Marcondes (2017) a reflexão sobre a Ética configura-se como a 
distinção ontológica da condição humana. Trata-se de reconhecer que somente a pessoa 
humana será capaz de entabular uma ação e uma reflexão de natureza ética. Esta é a 
dimensão que nos define como seres humanos, ao dizer da dificuldade e da necessidade 
de encontrarmos sempre o equilíbrio e a prudência em nossas ações: 
Já explicamos suficientemente, então, que a excelência moral é um 
meio-termo e em que sentido ela o é, e que ela é um meio-termo entre 
duas formas de deficiência moral, uma pressupondo excesso e outra 
pressupondo falta, e que a excelência moral é assim porque sua 
característica deve visar às situações intermediárias nas emoções e nas 
ações. Por isso, ser bom não é um intento fácil, pois em tudo não é um 
fácil intento determinar o meio – por exemplo, determinar o meio de um 
círculo não é para qualquer pessoa, mas para as que sabem; da mesma 
forma todos podem encolerizar-se, pois isso é fácil, ou dar ou gastar 
dinheiro; mas proceder assim em relação à pessoa certa até o ponto 
certo, no momento certo, pelo motivo certo e da maneira certa não é 
para qualquer um, nem é fácil; portanto, agir bem é raro, louvável e 
nobilitante. Quem visa ao meio-termo deve primeiro evitar o extremo 
mais contrário a ele, de conformidade com a advertência de Calipso: 
“Mantém a nau distante desta espuma e turbilhão”. (MARCONDES, 
Danilo. 2017, p. 41) 
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Ao longo destes anos percebemos a tênue ou precária formação de professores 
no campo da Ética, ou até mesmo a sua falta de formação, o que nos impele a articular 
as motivações pessoais com as profissionais. Nas passagens por algumas Instituições de 
Ensino Superior (IES) e em estudos realizados sobre outras, percebemos que já existe 
uma preliminar sensibilidade para a questão da formação ética, no entanto, não há uma 
concepção referencial basilar e nucleada, que expresse uma incontestável hegemonia, 
do que seja Ética, de modo que esta reflexão e esse conceito ainda venham a ensejar 
diferentes significados, dando vazão a diferentes projetos.  
Em muitos lugares se entende Ética como interesse ou conduta de disposição 
corporativa e profissional e em outros espaços é vista como referência política. Em 
alguns momentos a Ética passa a ser entendida apenas como uma conduta pessoal. Do 
ponto de vista acadêmico entende-se que já há alguns estudos inspiradores sobre Ética e 
Educação, destacando os trabalhos de Pedro Laudinor Goergen (2006), Adolfo Sanchez 
Vásquez (1988), Sérgio Lessa (2010), Ives de La Taille (2008), César Nunes (2018), 
Silvio A. S. Gamboa (2013), Antonio Carlos de Souza (2015), entre outros, que 
fundamentam a presente proposição de reflexão, em algumas de suas proposições 
metodológicas estruturais. Desta forma, pretendemos articular, no transcorrer da 
pesquisa, a motivação pessoal que nos despertou para essa questão e a inspiração 
profissional e acadêmica, para integrar ambas às necessidades da sociedade em relação 
à formação de professores no Brasil, no campo do Ensino Superior. 
Como objetivo geral, este estudo buscou discutir o que se ensina como sendo a 
identidade ou materialidade da Ética nas universidades paulistas, logrando extrair sua 
identidade epistemológica, suas características institucionais e suas coordenadas 
constituintes. Trata-se de uma investigação de natureza referencial, uma vez que não é 
possível abarcar todas as universidades paulistas. No entanto, o estudo teve a intenção 
de analisar um conjunto significativo da diversidade institucional das Universidades 
paulistas, a saber: buscar investigar os principais cursos e disciplinas de Ética das três 
universidades paulistas, UNICAMP, USP e UNESP  e   duas universidades particulares, 
Pontifícia Universidade Católica de Campinas e Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo, para a realização de uma leitura do que se entendia por Ética, tanto nos 
programas de Ensino quanto no Projeto Político Pedagógico da IES ou dos cursos e 
áreas que as compõem. Ressalte-se que não conseguimos, por razões de planejamento 
temporal, abarcar todo esse universo de investigação.  
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Como objetivo específico, portanto, sugeriu-se estabelecer critérios para levantar 
metodicamente o que se tem por Ética nos diversos programas de ensino das 
universidades escolhidas. Um horizonte ainda maior foi possível de ser alcançado na 
vinculação da referida pesquisa com a pesquisa nacional sobre a atual configuração da 
educação brasileira. O Plano Nacional da Educação (PNE, Lei 13005/2014) define a 
política de Pós-Graduação projetada para a estrutura conjuntural da Educação no Brasil, 
planejando suas principais metas e estratégias para um período de 10 anos, tal como 
prescreve a regulação constitucional. Entre as tantas metas e estratégias do PNE 
destaca-se a questão da formação de professores.  
A Pós-Graduação Brasileira avançou muito nos últimos 20 anos, com destaque 
para a área de Educação. Uma leitura sumária do PNE mostra que cinco das suas vinte 
metas tratam especificamente de atividades da Educação Superior, sendo que a meta 13 
propõe a ampliação da atuação de mestres e doutores nas Instituições de Ensino 
Superior para no mínimo 75% do corpo docente em efetivo exercício, sendo, do total, 
35% de doutores. Essa pesquisa nasceu dessa intencionalidade, nesta mesma toante: 
ampliar a discussão e o que se entende por Ética no Ensino Superior, de modo a ampliar 
a formação de professores nesse campo temático e nessa área de investigação. 
Uma questão que precede o ensino da Ética é o debate que enseja a definição do 
que seja a Ética, seu estatuto epistemológico e sua conformação política. A própria 
Filosofia trabalha a Ética de maneira diversa e pluralista. Existe uma matricial definição 
platônica, uma referencial definição aristotélica e uma trajetória histórica de debates e 
proposições amplas, diversas e muitas vezes contrapostas.  
Buscamos sempre as origens. Platão propõe uma Ética transcendente, dado que 
o fundamento de sua proposta ética não é a realidade empírica do mundo, nem mesmo 
as condutas humanas ou as relações humanas, mas sim o mundo inteligível. O filósofo 
centra suas indagações na Ideia Perfeita, boa e justa, que organiza a sociedade e dirige a 
conduta humana. As ideias formam a realidade platônica e são os modelos, segundo os 
quais, os homens têm seus valores, suas leis, sua conduta moral.  A Ética aristotélica, 
em contraste com a concepção de Ética de Platão, é considerada imanente, tendo suas 
bases na realidade empírica do mundo, no questionamento acerca das condutas humanas 
e na organização social da prática. Sua teoria ética era realista, notadamente empirista, 
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em contrapartida à visão idealista e racionalista de Platão. Partimos dessa consideração 
fundante dos debates sobre Ética. 
Para Quintana (2014) a reflexão sobre Ética, desde sua origem, está diretamente 
configurada com a esfera política, não se pode separar tais dimensões, embora seja 
possível distingui-las: 
(...) Para concluir, podemos dizer que as virtudes morais aristotélicas 
enunciadas em Ética a Nicômaco se encontram ligadas ao proposto pelo 
autor em A Política: “A Ética nos mostra a forma e estilo de vida 
necessário para a felicidade; a Política indica a forma particular de 
constituição e o conjunto de instituições necessários para tornar possível 
e proteger esta forma de vida” (grifos do autor) (MacIntyre, 1994:64); 
“não podemos imaginar um Constituição justa, segundo Aristóteles, 
sem antes refletir sobre a forma de vida mais desejável” (Sandel, 2012: 
17). Em definitivo: a Ética procura saber o que é a felicidade, enquanto 
a Política, a forma de organização que a faz possível. (QUINTANA, 
Fernando. 2014, p. 27) 
 
Entendemos que o estudo da Ética é uma das questões fundamentais da 
sociedade no momento atual. Discutir a dimensão e gênese da Ética na sociedade hoje e 
na Educação torna-se um dos mecanismos de encaminhamento dos mais urgentes 
desafios da escola brasileira. A atualidade e a pertinência deste estudo podem ser 
observadas pelos diferentes apelos que a sociedade possui sobre a elevação ética do 
discurso e da prática social no Brasil. A sua originalidade, no entanto, expressa que, 
embora todos reclamem a elevação ética, muitos ainda não sabem definitivamente o que 
se entende por Ética nos planos de ensino das universidades brasileiras. Esta dúvida 
exige um criterioso esclarecimento e uma preclara correção sobre as conceituações da 
Ética, para que seja possível uma homogeneização ou até uma ampliação sobre a sua 
pluralidade.  
Baseados no pensamento criterioso de Vásquez (2013) assim reconhecemos essa 
justificativa de estudo e de interpretação da presente pesquisa: 
A ética se relaciona estreitamente com as ciências do homem, ou 
ciências sociais, dado que o comportamento moral não é outra coisa 
senão uma forma específica do comportamento do homem, que se 
manifesta em diversos planos: psicológico, social, prático-utilitário, 
jurídico, religioso ou estético. Mas a relação da ética com outras 
ciências humanas ou sociais, baseada na íntima relação das diferentes 
formas de comportamento humano, não nos deve fazer esquecer o seu 
objeto específico, próprio, enquanto ciência do comportamento moral. 
(VAZQUEZ, Adolfo. 2013, p.30) 
16 
 
 
 
 
A intenção de realizar a presente pesquisa desta forma, sempre foi na direção de 
contribuir para a ampliação do debate sobre a Ética no campo da Filosofia e da História 
da Educação no Brasil, buscando espaço entre outras tantas pesquisas e reflexões que 
permearam a produção do Grupo Paideia em sua trajetória institucional. Mas não 
tivemos a pretensão de esgotar o tema, uma vez que este não será o último debate e sim 
uma proposta, um convite à reflexão sobre esta urgente dimensão da prática social e 
essa destacada área da formação de educadores e pesquisadores. 
A pesquisa fundamentou-se na busca de elucidação das matrizes curriculares e 
disciplinares ensinadas como conteúdo de ética nas universidades paulistas. Esta 
preocupação, que se traduziu no problema de pesquisa apresentado à esta Comissão, 
surgiu da prática como docente e da atuação como gestor universitário, ao perceber a 
diversidade, a aparente pluralidade e as contradições presentes, tanto nos planos de 
ensino quanto nas referências bibliográficas, e nas conceituações matriciais sobre ética e 
sobre o ensino de ética. 
Os professores dessa área, em sua maioria oriundos das ciências humanas, 
partem quase sempre da conceituação de ética de natureza filosófica, iniciando pela 
explicitação etimológica, mas apresentam sempre uma contextualização frágil, senão 
superficial, o que acarreta sempre um descompasso e uma desarticulação entre os 
objetivos basilares da disciplina, a formação geral exigida pela universidade e os temas 
que compõem os currículos em questão. 
Se a fundamentação aparentemente é comum, vinda da filosofia grega, na 
construção das unidades curriculares e temáticas, há uma diversidade que beira a 
superficialidade, indo desde a proposição de textos estritamente corporativos, lidos 
como expressões de condutas profissionais, até atingir uma relativa curiosidade sobre 
exemplos e sobre a casuística moral ou ética. Nesse processo torna-se imperativo que 
haja um estudo capaz de, ao menos, explicitar a questão como um problema, não 
pretendendo esgotá-la em sua totalidade.  
O problema do ensino da Ética nasce, fundamentalmente, da ausência dos 
conteúdos filosóficos na formação básica da educação e da escola brasileira. A maioria 
dos profissionais ficou refém de uma formação tecnicista, própria da educação básica 
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das políticas públicas de oferta social e de formação de professores da realidade 
brasileira recentes, tal como aquela do governo militar (1964-1985) e nas políticas 
posteriores, nos quais a Filosofia foi brutalmente retirada dos currículos, de modo que, 
sobre a Ética, apresenta-se uma lacuna de formação, uma vez que não é possível estudar 
a Ética sem a fundamentação filosófica. 
Entendemos a possibilidade de abordar a reflexão sobre o que seja a Ética em 
três dimensões ou tipologias, seguindo os passos de Marcondes (2017) que assim se 
expressa: 
Podemos distinguir, portanto três dimensões distintas do que 
entendemos usualmente por ética. Em primeiro lugar temos o que pode 
ser considerado o sentido básico ou descritivo de ética, bastante 
próximo da acepção originária de ethos, que designa o conjunto de 
costumes, hábitos e práticas de um povo. Todos os povos têm assim a 
sua ética, ou o seu ethos; isto é, os costumes e práticas que definem, 
ainda que muitas vezes de modo implícito e informal, a maneira correta 
ou adequada de comportamento naquela sociedade. Temos em seguida a 
ética como sistema em um sentido prescritivo ou normativo; isto é, 
como um conjunto de preceitos que estabelecem e justificam valores e 
deveres, tais como as éticas cristã ou estoica, até os mais específicos, 
como o código de ética de uma categoria profissional, do qual talvez o 
mais famoso e tradicional seja o da prática da medicina. Em terceiro 
lugar temos o sentido reflexivo ou filosófico, que diz respeito às teorias 
ou concepções filosóficas da ética, como a ética da responsabilidade, a 
ética dos princípios, o utilitarismo e outras, visando examinar e discutir 
a natureza e os fundamentos dos sistemas e das práticas, analisando os 
conceitos e valores que lhes pretendem dar fundamento. 
(MARCONDES, Danilo. 2017, p. 10) 
 
A abordagem transversal que se faz do ensino da ética, inspirada na reforma 
neoliberal de 1996, define a ética como uma investigação híbrida, entre as dimensões 
subjetivas e pessoais e os consensos comportamentais e valorativos da sociedade. Essa 
concepção híbrida retira da ética uma sustentação epistemológica, política e histórica, 
reduzindo a mesma a uma escolha ou a uma construção voluntarista, espontaneísta, até 
mesmo bem-intencionada, mas banal e sem sustentação. A ética é um campo criterioso 
e especializado da filosofia. Uma área sólida de investigação sobre os fundamentos do 
agir humano, a partir da razão e da vontade, subjetiva e coletivamente esclarecida.  
O presente estudo busca analisar a diversidade das abordagens curriculares e 
disciplinares sobre ética no ensino superior paulista. A amostragem indicativa buscou 
decifrar a pluralidade das universidades e dos cursos propriamente ditos, pela amplitude 
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da coleta necessária para a sistematização tipológica dos currículos hegemônicos. 
Buscamos coletar tais acervos e ainda traduzir esta coleta em quadros referenciais de 
modo a, após criteriosa sistematização, empreender uma interpretação histórico-crítica 
desses modelos ou paradigmas, buscando elucidar suas premissas históricas, 
ontológicas e políticas. 
O universo que logramos investigar apresenta-se como espaço de relativa 
acessibilidade pelas vinculações pessoais e profissionais com o campo reflexivo, os 
instrumentos para a pesquisa foram amiúde construídos a partir da consolidada atuação 
do orientador,  sempre pautados na intencionalidade de que, com a presente pesquisa, 
suas proposições poderão, em muito, ajudar a formar novos docentes ou questionar a 
atual prática de ensino de ética na universidade. 
A política de formação de professores do ensino superior tem hoje uma sólida 
inspiração na questão da cidadania e da humanização, presentes nos marcos 
regulatórios que estruturam as diretrizes de formação desses profissionais no Brasil 
atual. Não há como falar de humanização e/ou hominização, nem tampouco sobre 
cidadania, se não houver uma sólida sustentação epistemológica e política do que se 
entende por Ética. Portanto, apresentamos essas justificativas plenas no transcorrer de 
nosso processo de investigação, de modo que agora buscaremos fazer a relatoria desse 
caminho empreendido e de seus constructos, clivagens e achados.  
A problematização de uma dimensão da realidade ou da prática social é a origem 
de toda pesquisa. Transformar uma questão real que nos convoca ou nos incomoda em 
um problema teórico é a primeira atitude da pesquisa, que sugere a tradução das 
questões que a realidade nos estabelece em termos referenciais, analíticos e 
interpretativos. O autor Silvio Sánchez Gamboa (2014) afirma que a questão da 
pesquisa nasce do real, é atravessada pela teoria e deve voltar para o real. “Todo método 
implica uma teoria da ciência, que, por sua vez, se lastreia numa teoria do 
conhecimento. Mas, ao mesmo tempo, toda teoria do conhecimento envolve 
necessariamente uma concepção do real, um fundamento ontológico” (GAMBOA, 
2014, p. 18). 
O problema central de investigação desta pesquisa expressava-se na seguinte 
exposição: Quais seriam as concepções matriciais de ética e de ensino de ética, 
presente nas universidades paulistas?  Essa questão nasceria da observação empírica ou 
19 
 
 
 
hipotética que compreende uma diversidade ou amplitude de conceituação que chega a 
fazer do discurso ético e da sua abordagem curricular uma escolha quase que subjetiva 
ou individualista. Percebemos que cada professor e/ou área do conhecimento partia de 
uma concepção estigmatizante, extremamente restrita, do que seja ética, como temos 
observado no transcorrer de nossa pesquisa. 
Há em muitos desses marcos curriculares uma ausência inclusive de uma 
distinção entre Ética e Moral, o que muitas vezes expressa uma relativa colonização de 
autores mais conservadores e uma ausência de critérios para a correta distinção entre 
esses dois campos fundamentais do agir humano. Enquanto a Moral reduz-se a uma 
abordagem sobre os costumes e as práticas sociais, ainda que constituídas no processo 
histórico-cultural, a Ética distingue-se pela constituição de valores sobre o agir moral, a 
partir de uma reflexão de natureza teórica e política.  
Ainda baseados em Marcondes (2017) expressamos a dialeticidade dessas 
dimensões analíticas e interpretativas: 
No sistema de Aristóteles, a ética, juntamente com a política, pertence 
ao domínio do saber prático, que pode ser contrastado ao saber teórico. 
Enquanto no âmbito do saber teórico, que inclui a metafísica, a 
matemática e as ciências naturais, sobretudo a física, o objetivo é o 
conhecimento da realidade em suas leis e princípios mais gerais, no 
domínio do saber prático o intuito é estabelecer sob que condições 
podemos agir da melhor forma possível tendo em vista o nosso objetivo 
primordial que é a felicidade (eudaimonia), ou a realização pessoal. 
Esse saber prático é por vezes também denominado prudencial, por ter 
como faculdade definidora a prudência, como em alguns casos se traduz 
o termo grego phronesis (que pode ser traduzido ainda como razão 
prática, ou a capacidade de discernimento). (MARCONDES, Danilo. 
2017, p. 37) 
 
A Ética é necessariamente uma abordagem teórica sobre a ação moral. A Ética 
define-se pela pergunta: Quais são os fundamentos desse meu agir? Devo agir dessa 
maneira? Portanto, a Ética é essencialmente uma reflexão teórica, de natureza 
conceitual, sobre o agir moral que é prático e efetivamente produzido na sociedade.  
Assim, a “(...) a ética se relaciona estreitamente com as ciências do homem, ou ciências 
sociais, dado que o comportamento moral não é outra coisa senão uma forma específica 
do comportamento do homem, que se manifesta de diversos planos: psicológico, social, 
prático-utilitário, jurídico, religioso ou estético”. (VASQUEZ, 2013, p. 12). Essas 
premissas tem configurado as matrizes conceituais de nossa pesquisa. 
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Outra questão que particularmente está imbricada no reconhecimento do estatuto 
epistemológico e político da reflexão sobre Ética é a sua diferenciação do conceito de 
Moral. Em muitos tratados essa diferenciação não é assim tão clara. Buscaremos pautar 
nosso pensamento e nossa categorização no trabalho de Vásquez (2013) quando este 
autor elucida esta relação: 
Certamente, moral vem do latim mos ou mores, “costume” ou 
“costumes”, no sentido de conjunto de normas ou regras adquiridas por 
hábito. A moral se refere, assim, ao comportamento adquirido ou ao 
modo de ser conquistado pelo homem. Ética vem do grego ethos, que 
significa analogamente “modo de ser” ou “caráter” enquanto forma de 
vida também adquirida ou conquistada pelo homem. Assim, portanto, 
originalmente, ethos e mos, “caráter” e “costume”, assentam-se num 
modo de comportamento que não corresponde a uma disposição natural, 
mas que é adquirido ou conquistado por hábito. (VÁSQUEZ, Adolfo. 
2013, p. 24) 
 
As questões derivadas do presente estudo são estabelecidas em outras 
indagações, tais como: Há distinções claras entre os percursos formativos dos 
profissionais que trabalham a Ética na universidade?  Qual seria a formação desse 
profissional? Quais são os principais objetivos presentes nos currículos e nos planos de 
ensino que pretendem formar profissionais em diversos campos das universidades 
paulistas com os conteúdos e as inspirações de natureza ética? Essas questões 
proporcionar uma reflexão ainda mais exigente: A ética é ensinável? É possível de ser 
ensinada? Há ensinabilidade na ética? A ética “nasce” conosco, é uma escolha social 
ou é uma dimensão da prática social? Apesar de questionarem e de incomodarem, essas 
questões foram tratadas como derivações da reflexão matricial. O esperado, ao final da 
reflexão, consistiu em estabelecer um quadro de natureza comparativa, passível de ser 
visualizado, com as principais concepções sobre o ensino da ética em cinco 
universidades paulistas, USP, UNESP, UNICAMP, Pontifícia Universidade Católica de 
Campinas e Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, objetivando-se chegar ao 
final e interpretar as razões desse quadro, de seus contextos e seus pretextos. 
A opção metodológica do presente estudo que sustentou a presente pesquisa deu-
se pelos referenciais investigativos do que se entende por pesquisas histórico-críticas ou 
crítico-dialéticas. Para Gamboa (2014), nas pesquisas de natureza crítico-dialéticas o 
homem é concebido como ser social e histórico, que, embora determinado por contextos 
econômicos, políticos e culturais, é seu criador e transformador. “De acordo com o 
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enfoque crítico-dialético, o conhecimento da realidade, do mundo, das dinâmicas sociais 
e a ação transformadora dos homens se orientam para a obtenção de maiores níveis de 
liberdade, adquiridos por meio de permanentes lutas e das contradições sociais” 
(GAMBOA, 2014, p. 13). 
O presente estudo, portanto, nasceu de um problema visualizado na prática 
docente, pretendemos atravessá-lo com todas as interpretações críticas próprias da 
Filosofia da Educação e, ao final, termos a alegria de apresentar possíveis indicações ou 
sistematizações capazes de superar as contradições das abordagens históricas restritas e, 
ao mesmo tempo, anunciar as possibilidades esclarecidas e emancipatórias do ensino de 
Ética nas universidades paulistas.  
 O contexto de nossa conjuntura atual exigiu uma reflexão rigorosa sobre a 
articulação entre Ética e Formação de Professores. A aprovação do Plano Nacional de 
Educação (PNE, Lei 13.005/2014), decorrente de sua filiação constitucional e 
prerrogativa de ordenar o sistema educacional brasileiro, no transcorrer de uma década 
(2014-2024) abriu um novo horizonte para a organização da escola e do espaço 
pedagógico. Inspirou igualmente um novo percurso formativo, isto é, a legislação acaba 
por dispor uma nova forma de organizar o currículo de formação de 
educadores/professores e, igualmente, de considerar novas práticas e disposições de 
ensino formal na sistematização dos conteúdos e vivências escolares. 
Esta nova materialidade jurídica nasce de um amplo movimento, ocorrido nos 
últimos 25 anos no Brasil, de empoderamento de novos sujeitos sociais e de 
emancipação de novos direitos civis. Trata-se de uma sociedade superando dominações 
históricas, de modo a estruturar novos constituintes éticos e políticos, o que exigirá 
desta pesquisa um acompanhamento solidário e reflexivo das novas formas de 
representar tais direitos civis e de reconhecer os novos sujeitos sociais. 
Embora reconheçamos movimentos e ideias políticas contrapostas a essa 
emergente constituição de novos sujeitos sociais a partir da afirmação de novos direitos 
civis, notadamente nos pleitos políticos recentes, temos clareza que a construção social 
e política dessa nova plataforma de direitos e de expressão da cidadania torna-se um 
destaque maior do que a disputa eleitoral. O que se constitui no amago da sociedade 
civil expressa-se muito mais forte do que a disposição de natureza política.  
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Apresentamos, no Capítulo I da presente pesquisa os fundamentos históricos e 
filosóficos desse debate sobre a origem e os sentidos clássicos do que se entende por 
Ética e seu objeto ou alcance. Apresentamos nessa parte de nosso estudo as matrizes de 
investigação sobre Ética, a partir sempre dos fundamentos epistemológicos e políticos 
próprios da pesquisa filosófica. Buscamos organizar esse capítulo em dois grandes 
eixos, a explicitação clara do estatuto epistemológico da Ética e de suas diversas e 
complexas dimensões e sentidos. A pluralidade de autores e de consequentes definições 
do que se tem assumido como o fundamento da Ética está condensado nessa parte de 
nosso estudo, ora apresentado. Inspirados na Paideia Grega, fomos levados a encetar o 
mesmo debate já definido como central pelos filósofos clássicos de Atenas e, por 
conseguinte, os precursores do debate sobre a Ética. Assim se expressa Marcondes 
(2017): 
Dois pontos fundamentais emergem da discussão platônica sobre 
questões éticas. O indivíduo que age de modo ético é aquele que é capaz 
de autocontrole, de “governar a si mesmo”, como vemos no Górgias. 
Entretanto, a possibilidade de agir corretamente e de tomar decisões 
éticas depende de um conhecimento do Bem, que é obtido pelo 
indivíduo por meio de um longo e lento processo de amadurecimento 
espiritual, a “a ascensão da alma”, tal como descrita na Alegoria da 
Caverna. (MARCONDES, Danilo. 2017, p. 16) 
Este capítulo buscou fundamentar todas as grandes contribuições teóricas sobre 
a Ética. Fundamentamo-nos na rica e diversa constituição histórica da Filosofia e vimos 
alinhavando as diversas interpretações sobre Ética no transcorrer da formação social 
ocidental. Muitos filósofos, a partir de Aristóteles e de Platão, no seio da experiência 
paradigmática da polis ateniense, entre os séculos IV e II antes de Cristo, seguidos de 
outros baluartes da Paideia Cristã e da Paideia Moderna foram sendo chamados a 
iluminar nossa pesquisa e ampliar nossa concepção e compreensão do que se toma ou se 
significa com a discussão e com o debate sobre Ética. Essa análise e essa reconstrução 
diacrônica nos inspirou a compreender o caráter diverso, político e polissêmico, do 
alcance da Ética e de suas composições. A pluralidade de abordagens nos convenceu de 
que, para compreender o fenômeno moral das sociedades, precisaremos sempre iniciar 
pelos caminhos da Filosofia e de suas constituições históricas e sistêmicas. Não há, em 
nossa consideração, possibilidades de estabelecer um processo de discussão coletiva ou 
de organização curricular e pedagógica da Ética sem o concurso, criterioso, histórico, 
semiológico e hermenêutico, da reflexão própria e original da Filosofia. 
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No Capítulo II de nossa pesquisa buscamos apresentar, ainda que de maneira 
preliminar, os conceitos e as categorias originais coletadas da pesquisa empírica 
empreendida no universo de investigação. Esta coleta deu-se através de questionários e 
de entrevistas, de captação de documentos curriculares (Planos e Programas de Ensino) 
buscados nas 05 universidades que visitamos e analisamos, como o universo da 
pesquisa ou o universo das fontes de campo de nossa investigação. Pudemos alinhar as 
categorias e as realidades pesquisadas em todos os cursos e nas cinco universidades 
indicadas como universo de investigação. Esta amostragem que recolhemos foi o pano 
de fundo para nossa interpretação e para nossas considerações de valor ou avaliativas. 
Esta documentação é rica e muito diversa, o que nos obrigará a efetuar uma 
apresentação tipológica concentrada em tipos-ideais, de modo a conseguir contrastar e 
identificar as similaridades e as diferenças. Trata-se aqui de ume esforço analítico 
(separar e identificar) para depois efetivamente estabelecer considerações de natureza 
interpretativa (hermenêutica filosófica). 
As categorias e conceitos que nos inspiraram a estabelecer estas análises foram 
restritas a algumas informações de natureza formal e descritiva. Precisamos muito desta 
primeira leitura, para ordenar as concepções e as abordagens que se encontram 
esclarecidas ou confusas, de modo a partir destas características primárias para alcançar 
um segundo momento, voltado para um olhar crítico, igualmente histórico, sobre as 
causalidades e racionalidades explicativas das contradições encontradas. Não se trata 
aqui de um juízo acusatório ou de uma análise maniqueísta ou moralizante. Trata-se da 
intenção de encontrar as pontas, os fios, as meadas postas pela realidade para 
empreender a interpretação e as eventuais propostas de superação, conceitual e política, 
da Ética e de seu Ensino. 
No Capítulo III de nossa pesquisa alinhavamos ideias e considerações para 
efetuar uma reflexão de totalidade, de conjunto e de amplitude, sobre as relações 
possíveis entre o debate sobre Ética e Política nas sociedades atuais, a partir de nossa 
vivência nas contradições da sociedade moderna em que vivemos. Esta parte de nosso 
estudo logrou ser concluída a partir das esperadas contribuições derivadas da riqueza do 
Exame de Qualificação, realizado em Maio de 2019. A partir deste rico momento 
acadêmico pudemos analisar as tipologias da Ética presentes nos campos e nos 
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programas coletados. Este capítulo buscou interpretar os enigmas e as contradições 
encontradas nas amostras coletadas. 
Ainda neste Capítulo conclusivo de nossa pesquisa tivemos como escopo efetuar 
a integração interpretativa entre o Ensino da Ética e a pauta da Educação em Direitos 
Humanos hoje. Pretendemos apresentar possíveis articulações semiológicas, políticas e 
educacionais entre estes dois campos conexos de reflexão e de ação sobre a prática 
social. Trata-se de uma parte de nosso estudo que nos inspira e igualmente nos convoca, 
pela sua atualidade e potencialidade crítica e humanista. Reconhecemos que há uma 
nova ordenação jurídica e educacional, pedagógica e política, para a realidade de nossa 
sociedade, no campo da Educação Nacional. Buscamos, então, tomar partido por uma 
linha de defesa da Educação como Direito e do Direito à Educação, tal como se 
consignou chamar esta concepção de Educação que se materializou nos últimos 
decênios deste emergente século XXI.  
Uma sociedade democrática e participativa deverá sustentar-se sobre a política 
de reconhecimento da igualdade de todos seus participantes, uma estética da diversidade 
e do cuidado, da tolerância e da pluralidade. Acrescente-se a isso a emergente questão 
da sustentabilidade, da conservação da natureza, da biodiversidade, da preservação do 
meio-ambiente e da educação ambiental Todos estes temas engendram um novo 
universo semiológico e político para constituir os novos e emergentes discursos e 
práticas de natureza ética e política. Trata-se de superar a ética da resignação e da 
exclusão, marcadamente colonialista, pela Ética da Inclusão, Integração e Cidadania, 
da Diversidade e do Compromisso Social. Esperamos encontrar elementos 
interpretativos para acreditar que esse momento, histórico e político, será capaz de 
inspirar uma nova reflexão ética, de emancipação e cidadania, a potencializar o estudo e 
o ensino da Ética nas universidades. 
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CAPÍTULO I - FUNDAMENTOS HISTÓRICOS, EPISTEMOLÓGICOS E 
POLÍTICOS PARA A COMPREENSÃO DA ÉTICA E DO ENSINO DA ÉTICA. 
(...) Desenvolver plenamente uma ética revolucionária, portanto, apenas é 
possível como reflexo de um processo histórico real, efetivo, de superação da 
regência do capital – processo de transição que indique as efetivas tendências 
históricas pelas quais a ética poderá vir a se converter em uma dimensão 
cotidiana da vida humana. Sem este solo histórico, toda tentativa de desenvolver 
uma "ética revolucionária" termina, na melhor das hipóteses, prisioneira dos 
mesmos limites históricos que tornam a sociabilidade burguesa e a ética 
incompatíveis entre si.  (Sergio Lessa, 2006)  
 
No presente capítulo buscaremos explicitar uma possível definição categórica do 
que se reconhece como sendo o núcleo do estatuto epistemológico e político da Ética. 
Para estabelecer esta compreensão ontológica e semiológica, fundamental para o 
estabelecimento dos fundamentos de nossa pesquisa, teremos que necessariamente 
recuperar o itinerário do tema na história da filosofia ou da cultura ocidental, 
principiando por Aristóteles – o primeiro grande teórico da Ética - e seguir perpassando 
pela  tradição grega, com a consequente consubstanciação desta com a Paideia cristã 
medieval, de modo a alcançar as novas proposituras sobre este tema nas tradições 
moderna  e contemporânea. Buscaremos identificar um autor em cada período da 
história das formações sociais humanas e explicitaremos os seus conceitos próprios 
sobre Ética destacando o que cada um deles, a seu modo, contribuiu para a compreensão 
da eticidade da conduta humana em determinado tempo histórico, Por assim dizer, não 
há um autor melhor ou mais importante que o outro. Cada um, a seu tempo, produziu o 
máximo de consciência possível
1
 que cada época pode ter sobre si. Não se trata de 
apresentar diferentes autores para escolher uma tese ou pensamento considerado certo 
ou correto, e os demais serem descartados.  
Trata-se de apresentar a diversidade de autores para que consigamos criar a 
nossa própria interpretação de ética a partir do estado da arte ou do percurso teórico 
                                                          
1
 Essa categoria encontramos no pensamento de Lucien GOLDMANN, teórico húngaro, sobretudo no 
estudo Filosofia e Ciências Humanas. São Paulo: Melhoramentos, 1967. 
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anteriormente efetivado, esta compreensão dará sustentação histórica e política para a 
nossa pesquisa sobre a Ensinabilidade da Ética. 
1.1. Breve Excurso Histórico Sobre a Produção Social da Ética. 
Quintana (2014) nos orienta a aprender com a tradição cultural e política 
clássica, de modo a refazer o caminho da condição humana na busca de sua explicitação 
ética: 
O estudo da relação ética e política leva a abordar duas grandes 
tradições teóricas: as relacionadas com o bom viver e as relacionadas 
com o justo, teorias teleológicas e deontológicas – o que, por sua vez, 
leva a distinguir diferentes tipos de ética: hedonista, pragmática, 
consequencialista, deliberativa etc.; bem como diferentes tipos de 
valores, relativos e absolutos, e tipos de juízos que giram em torno, por 
exemplo, do conhecido interrogante da moral: que devo fazer ? Como 
devo proceder? tal indagação, por seu turno, trazendo ao debate teorias 
subjetivas e objetivistas no qual o próprio sentido da pergunta muda de 
acordo com o contexto. O estudo sobre ética e política não pode 
prescindir das diferentes formas de governo, tipos de estado e regimes 
políticos. As “formas políticas” propostas pelos clássicos tornam-se 
essenciais, já que representam o marco institucional para o tipo de 
moral e ética que defendem. Mas tampouco pode prescindir do 
problema relativo à construção da ordem (política), em que a relação 
entre ética e política se dá de forma dramática. Tampouco pode 
desconsiderar o papel do costume, os sentimentos, a religião, a natureza, 
a razão na adesão a valores morais e comportamentos éticos. Além do 
mais, o estudo será enriquecido ao mostrar o importante papel das 
normas, seja como postulados morais a priori que permitem fundar uma 
sociedade justa ou como normas jurídicas que favorecem um 
determinado tipo de ética. (QUINTANA, Fernando. 2014, p. 03) 
 
Como sabemos, a investigação sobre ética faz parte das origens da reflexão 
filosófica.  Aristóteles cunha a expressão "Ética" na famosa obra Ética a Nicômaco, na 
qual destaca a reflexão de natureza axiológica como uma reflexão decorrente da 
natureza humana, necessária para se atingir os fins e os principais atributos da realidade 
subjetiva e coletiva da sociedade: a felicidade social e a felicidade coletiva.  
Para Platão, que antecede a obra clássica de Aristóteles sobre Ética ao escrever A 
República, no famoso livro VII, ao retratar a reconhecida alegoria da Caverna, que 
atravessaria os séculos, no dizer de Marcondes (2017) a relação entre Ética e o Bem, 
como um ideal elevado de perfeição seria a seguinte: 
De acordo com este texto, a possibilidade de um indivíduo tornar-se 
justo e virtuoso depende de um processo de transformação pelo qual 
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deve passar. Assim, afasta-se das aparências, rompe com as cadeias de 
preconceitos e condicionamentos e adquire o verdadeiro conhecimento. 
Tal processo culmina com a visão da forma do Bem, representada pela 
metáfora do Sol. O sábio é aquele que atinge essa percepção. Para 
Platão, conhecer o Bem significa tornar-se virtuoso. Aquele que 
conhece a justiça não pode deixar de agir de modo justo. 
(MARCONDES, Danilo. 2017, p. 31) 
Para Aristóteles, a Ética é uma das ciências práticas, nascidas da natureza 
política do ser humano que deveria orientar, a partir desse pressuposto, as condutas 
virtuosas e as condutas referenciadas, conscientes e racionais, tanto no aspecto 
particular como no coletivo e político. Para Aristóteles (2012), a ética inicia-se com o 
estabelecimento da noção de felicidade. Neste sentido, pode ser considerada uma ética 
eudaimonista por buscar o que é o bem agir em escala humana, o agir segundo a 
virtude. A felicidade é definida como certa atividade da alma que vai de acordo com 
uma perfeita virtude. Nesse sentido podemos reconhecer que o pensamento de 
Aristóteles aponta para a dimensão da ensinabilidade da Ética. Esse ponto será de 
extrema importância para as considerações conclusivas de nosso estudo. 
Para Quintana (2014) esse exercício de aprender com os clássicos assim se 
expressa: 
Refletir sobre ética e política não pode prescindir da antiguidade 
clássica na medida em que deixa como um dos principais legados: a 
política não pode ser pensada fora da moral, o que implica a aposta em 
prática da melhor forma de governo – a república ou politéia 
(Aristóteles). Uma forma de governo que á a mais apta para 
proporcionar a vida feliz em comunidade e preservar o bem comum 
(Adverse, 2012: 28). A volta ao pensamento da antiguidade clássica, em 
particular aos escritos do estagirita, obedece ao fato de que sua reflexão 
contribui no debate contemporâneo em que teóricos políticos liberais e 
filósofos morais deontológicos acreditam que o correto tem prioridade 
sobre o bem, enquanto comunitaristas e teleologistas, que o bem tem 
prioridade sobre o correto (Fraser, 2007: 104) ou, parafraseando autores 
desta última corrente: a ética moderna, pelo que devo fazer para atuar 
corretamente (MacIntyre, 1994: 89). (QUINTANA, Fernando. 2014, p. 
5) 
 
Essa reflexão matricial nos remete à filosofia grega e às suas estruturais 
contribuições para o delineamento do que se entende como campo epistemológico e 
político da reflexão ética. As construções históricas e epistemológicas sobre ética na 
trajetória ocidental foram muitas, pluralistas e variáveis em suas conjunturas. Platão 
(428-348 a.C.), antes de Aristóteles (384-322 a.C.), tinha também, igualmente, uma 
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reflexão sobre a dimensão ética do agir humano. No entanto a ética platônica, de 
natureza idealista, não ocupa hoje a centralidade investigativa do presente projeto.  
Ainda inspiramo-nos em Quintana (2014) para constituir a correta explicitação 
de nossa categorização do que entendemos por Ética, desde a fundamentação na Paideia 
grega: 
A virtude ou andreia é comparada por Aristóteles ao “olho virtuoso”, 
cujo significado é que entre o olho míope e o olho hipermetrope tem-se 
uma hierarquia de graus que passam por um meio, que é a perfeição 
mesma, isto é, a igual distância dos efeitos extremos que são a 
hipermetropia (a demasia) e a miopia (a falta). Dentre as virtudes 
aristotélicas: a justiça, prudência e amizade podem ser tidas com 
virtudes cardeais, e isso pelo fato de que implicam a externalização dos 
bons sentimentos ou formas de ser e, portanto, trazem efeitos salutares 
para a vida em comum ou, como diz o estagirita, porque produzem para 
a sociedade política a felicidade, sobretudo através das duas principais 
atividades desenvolvidas pelo cidadão no espaço público: deliberar 
numa assembleia e julgar num tribunal (Adverse, 2013: 28). 
(QUINTANA, Fernando.2014, p.09) 
 
O filósofo Vasquez (2013) nos relembra a ontologia social e política da reflexão 
sobre Ética, sobre os costumes, os valores e a dimensão política do agir humano. Não 
podemos mais sustentar a concepção de Ética sobre bases idealistas ou metafísicas. 
Assim entendemos: 
Assim como os problemas teóricos morais não se identificam com os 
problemas práticos, embora estejam estritamente relacionados, também 
não se podem confundir a ética e a moral. A ética não cria a moral. 
Conquanto seja certo que toda moral supõe determinados princípios, 
normas ou regras de comportamento, não é a ética que os estabelece 
numa determinada comunidade. A ética depara com uma experiência 
histórico-social no terreno da moral, ou seja, com uma série de práticas 
morais já em vigor e, partindo delas, procura determinar a essência da 
moral, sua origem, as condições objetivas do ato moral, as fontes da 
avaliação moral, a natureza e a função dos juízos morais, os critérios de 
justificação destes juízos e o princípio que rege a mudança e a sucessão 
de diferentes sistemas morais. A ética é a teoria ou ciência do 
comportamento moral dos homens em sociedade. Ou seja, é ciência de 
uma forma específica de comportamento humano. (VÁSQUEZ, Adolfo. 
2013, p. 22-23) 
 
Esse debate fundante entre a conduta moral e a reflexão ética perpassa grande 
parte das fontes historiográficas que recolhemos e analisamos. Mesmo partindo da base 
material das sociedades, buscando reconhecer que a reflexão ética deriva de uma 
concepção política que se engendra n a prática social não conseguiremos descolar uma 
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dinâmica da outra. Sobre isso nos pautamos pelos cuidados propostos por Marcondes 
(2017): 
Convém se interrogar sobre o objeto proposto quando se empreende o 
estudo das formas e transformações de uma “moral”. Conhece-se a 
ambiguidade dessa palavra. Por “moral” entende-se um conjunto de 
valores e regras de ação propostas aos indivíduos e aos grupos por 
intermédio de aparelhos prescritivos diversos, como podem ser a 
família, as instituições educativas, as Igrejas etc. Acontece de essas 
regras e valores serem bem explicitamente formulados numa doutrina 
coerente e num ensinamento explícito. Mas acontece também de elas 
serem transmitidas de maneira difusa e, longe de formarem um conjunto 
sistemático, constituírem um jogo complexo de elementos que se 
compensam, se corrigem, se anulam em certos pontos, permitidos, 
assim, compromissos ou escapatórias. Com essas reservas pode-se 
chamar “código moral” esse conjunto prescritivo. (MARCONDES, 
Danilo. 2017, p. 133) 
São categorias, conceitos e considerações que retratam a profunda necessidade 
de efetuar um novo e propositivo debate, a partir das concepções de base que sustentam 
o discurso ético e a representação política de uma determinada sociedade. 
Se a Filosofia e a Democracia de Atenas constituíram a primeira expressão do 
que se reconhece como Ética, por outro lado o Cristianismo representou uma nova 
cultura ou uma nova forma de organizar a vida política e cultural do mundo, a partir das 
mudanças operadas na base econômica e social. A compreensão da civilização cristã 
acabou por ocupar grande parte de nosso trabalho investigativo, pois nesse tempo vimos 
emergir a constituição de uma nova concepção de mundo, de sociedade, de cultura, de 
homem e de ciência, o que necessariamente implica reconhecer também uma nova 
significação do que se define como ética.  
Assim define Quintana (2014): 
Um dos acontecimentos decisivos da história ocidental e até mesmo da 
história mundial deu-se no ano de 312 no imenso Império Romano. A 
Igreja cristã tinha começado muito mal esse século IV de nossa era: de 
303 a 311, sofrera uma das piores perseguições de sua história, milhares 
foram mortos. (Nesse ano) deu-se um dos acontecimentos mais 
imprevisíveis: Constantino, o herói dessa grande história, converteu-se 
ao cristianismo depois de um sonho (“sob este sinal vencerás”). Por essa 
época, considera-se que só cinco ou dez por cento da população do 
Império (70 milhões de habitantes, talvez) eram cristãos. “Não se pode 
esquecer que a revolução religiosa promovida por Constantino em 312 
foi o ato mais audacioso já cometido” [...] Sem Constantino, o 
cristianismo teria permanecido uma seita de vanguarda (Veyne, 2010: 
11-14). (QUINTANA, Fernando. 2014, p.33) 
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 Com o processo histórico de superação das condições matérias do mundo 
Antigo, a epopeia cultural do Cristianismo foi capaz, histórica e politicamente, de 
constituir uma nova interpretação do mundo, da vida material e espiritual, da realidade 
moral e política. Essa nova hegemonia deu-se ao longo de pelo menos cinco século, mas 
acabou por cristalizar-se no pensamento de Santo Agostinho (354-430 d.C.) que, com 
seus escritos e com suas atuações, consagra uma nova concepção ontológica e política 
do que seja a Ética. Inspiramo-nos em Marcondes (2017) para expressar que: 
(...) Dentre as questões centrais da ética agostiniana, que marcam as 
principais doutrinas éticas nas tradições cristãs até hoje, selecionamos 
duas. A primeira é o problema da origem do mal, de grande importância 
para a época de Agostinho. Se o Deus criador é o Ser Perfeito e possui 
entre os seus atributos a Suprema Bondade, identificada de certa 
maneira com a Forma do Bem platônica, como é possível a existência 
do Mal? Teria Deus sumamente bom criado o Mal? A doutrina 
maniqueísta*, muito forte naquele período, defendia a existência de dois 
princípios equivalentes, o Bem e o Mal, em luta permanente, com uma 
tendência de identificação de ambos com Deus e o Demônio, 
respectivamente. Santo Agostinho, inspirado em Platão, defende que só 
o Bem existe, sendo o Mal apenas a ausência, ou privação, do Bem. 
Deus, o Ser Perfeito, é sumamente Bom, mas os seres criados, inferiores 
na ordem do Ser, são imperfeitos e finitos, perecíveis. Daí se origina o 
Mal como falha, imperfeição. Esta é a solução ontológica, e também 
teológica, para o problema da existência ou da realidade do Mal. A 
segunda grande questão está relacionada à primeira e diz respeito à 
liberdade humana. Se a natureza é marcada pelo pecado original, a 
imperfeição originada na fraqueza de Adão, e faz com que o ser 
humano esteja sujeito à tentação e aja contrariamente à lei moral, então 
haveria um determinismo que tornaria inevitável o pecado e, por 
conseguinte, a ação antiética. Paradoxalmente, os indivíduos não 
seriam, em última análise, responsáveis por seus atos, já que são 
levados ao pecado pela suas atitudes, seriam determinadas por esta 
falha. O ser humano é, assim, compelido a agir contrariamente à ética. 
Se sua ação é determinada e ele é compelido, então não tem escolha ou 
liberdade e, portanto, não estaria e ele é compelido, então não tem 
escolha ou liberdade e, portanto, não estaria verdadeiramente pecando. 
O livre-arbítrio, ou liberdade individual, é, segundo santo Agostinho, a 
características do ser humano que o torna responsável por suas escolhas 
e decisões. Por isso, pode-se agir de forma ética ou não. O pecado, ou 
mal moral, resulta assim de uma escolha. A possibilidade de escolher 
nos é dada por Deus para que cada um seja responsável por seus atos, 
sejam eles errados ou corretos. (MARCONDES, Danilo. 2017, p. 50-
51) 
 A concepção teológica, pedagógica, política e ética de Santo Agostinho (354-
430) tornar-se-á a representação da hegemonia da cristandade, apesar das contradições e 
dos debates acalorados que se seguem nos séculos da beligerante Idade Média. Nessa 
mesma denominada Idade Média a ética platônica é retomada como pressuposto da 
expansão do cristianismo. A síntese produzida por Santo Agostinho no século V e, 
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quase 10 séculos depois, por São Tomás de Aquino (1225-1274), configurando as duas 
grandes tradições filosóficas medievais, a Patrística e a Escolástica guardam, entre si, 
similaridades e diferenças na abordagem sobre o agir moral e sobre os fundamentos ou 
valores da conduta humana. Tanto na apropriação platônica que Santo Agostinho faz da 
moralidade e da eticidade quanto na articulação aristotélica que São Tomás produz, a 
Idade Média constitui uma abordagem da ética de natureza doutrinária, idealista e 
universal, estabelecendo que a ética fosse uma dimensão espiritual ou racional da 
condição humana, derivada das ideias perfeitas e de Deus, de modo a orientar na 
historicidade do tempo, a conduta dos homens. 
Santo Agostinho define que a ética está diretamente ligada ao que já foi exposto, 
pois para ele o homem se revela por aquilo que ama. Assim, a “ethos” é aquela 
dimensão que ajuda o ser humano a viver de acordo com o amor em Deus, pois Ele é a 
finalidade de toda a criação. Por isso que a ética de Santo Agostinho gira em torno da 
ideia de que a felicidade do homem consiste em unir-se ao seu Criador, pois somente 
amando verdadeiramente a Deus é possível amar a si mesmo e ao próximo, tendo em 
vista que só desta maneira é verdadeiramente livre. 
O mesmo VASQUEZ (2014) nos impulsiona a pensar os estudos sobre Ética a 
partir dessa base material, superando as fundamentações idealistas: 
A ética tende a estudar um tipo de fenômeno que se verifica realmente 
na vida do homem como ser social e constituinte do que chamamos de 
mundo moral; ao mesmo tempo, procura estudá-los não deduzindo-os 
de princípio absoluto ou apriorístico, mas aprofundando suas raízes na 
própria existência histórica e social do homem. (VÁSQUEZ, Adolfo. 
2013, p. 27) 
 
A sociedade moderna, nascida das rupturas com a Idade Média, tornou-se muito 
rica na constituição de novos paradigmas sobre a ética e a eticidade. Constata-se a 
existência de registros de diversos estudiosos e de diversas tradições filosóficas, o que 
exigiria uma digressão mais profunda e ampla neste instrumento restrito.  
Temos, quase sempre, os relatos de Santo Agostinho como referência e como 
concepção hegemônica na Idade Média. Mas não podemos deixar de reconhecer a 
contribuição de Santo Tomás de Aquino (1225-1274), igualmente um teólogo e um 
intelectual, no sentido gramsciniano, deste tempo e desta concepção de mundo e de 
política. Marcondes (2017) nos inspira ao afirmar que: 
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A ética de São Tomás se contrapõe à visão então predominante, herdada 
de santo Agostinho e continuada por pensadores como são Bernardo de 
Clairvaux (1091-1153), para quem o homem é um ser imperfeito, 
marcado pelo pecado original. São Tomás parte da concepção 
aristotélica de virtude, considerando a natureza humana capaz de ser 
aperfeiçoada.  A virtude para ele não é o mesmo, contudo, que para os 
filósofos gregos, que a relacionava fortemente aos valores da cidade, 
tais como a amizade, a coragem e a lealdade. Especialmente importante 
para são Tomás é a introdução das virtudes teologais: a Fé, a Esperança 
e a Caridade (ou amor, no sentido de amor a Deus ou ao próximo). Por 
sua vez, o conceito aristotélico de felicidade (eudaimonia) será 
interpretado como beatitude, como culminando na visão beatífica de 
Deus tornada possível pela Revelação e pela Graça. Outra diferença 
importante então entre São Tomás e Aristóteles reside na noção de 
pecado original, que encontramos nos filósofos cristãos, mas está 
ausente no grego. Pecado este que só pode ser superado pela Redenção. 
Apesar disso, é importante notar como São Tomás se refere 
frequentemente a Aristóteles e recorre a conceitos da filosofia 
aristotélica, como a distinção ato /potência, a importância da concepção 
da finalidade (telos) e o conceito de ente (ens). (MARCONDES, 
Danilo. 2017, p. 58-59) 
No entanto, registra-se que a ética na modernidade, tanto representa uma nova 
conceituação sobre o mundo quanto propriamente sobre o ser humano. A modernidade 
burguesa afirmaria os valores antropocêntricos, fortaleceria o conceito de 
individualidade e estabeleceria a tarefa histórica de produzir consensos políticos e 
morais para a nova sociedade do trabalho, da urbanização e da industrialização. A ética 
moderna deixa de ser uma distinção da alma ou da razão para traduzir-se numa 
dimensão do agir humano coletivo ou subjetivo na história. Esta passagem representa o 
mesmo deslocamento que costumeiramente definimos como a passagem do 
Teocentrismo para o Antropocentrismo. 
O francês Rene Descartes (1596-1650) tem sido tomado como o filósofo 
protagonista de anúncio da primeira grande filosofia da Modernidade. A busca de uma 
nova fundamentação metódica para o conhecimento levaria igualmente a uma nova 
busca de definição sobre as bases do agir humano. Quintana (2014) destaca a 
proposição de uma nova pedagogia, centrada numa nova ética a partir de Rousseau 
(1712-1778): 
A máxima sociedade para Rousseau “obedeço logo sou livre” é 
relevante se levarmos em conta que inaugura um novo conceito de 
liberdade com fortes implicações no campo da moral e da política, duas 
esferas, que, segundo o filósofo genebrino, em  O Emílio, são 
inseparáveis: aqueles que querem tratar a política e a moral 
separadamente jamais entenderam nenhuma das duas. Ambas as 
esferas, por sua vez, remetem a um tipo de ética, a ética da compaixão, 
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baseada em bons sentimentos humanos. Esta ética é importante porque, 
em contraste com o iluminismo da época, acredita mais na força dos 
sentimentos do que no poder da razão. Neste sentido, Rousseau pode ser 
tido como escritor de catálise – que traz acréscimo. Mais 
especificamente, segundo estudioso porque prepara o caminho para 
todos aqueles que acreditam que o homem não é o indivíduo definido 
por seus interesses, nem pelo uso da razão, mas aquele que está 
ordenando pela natureza à prática da moralidade como o mais alto grau 
de desenvolvimento que se possa alcançar (Gueniffey, 2000: 321). Uma 
moral que se funda na faculdade mais sublime: o sentimento, como 
instrumento de penetração na essência da interioridade, sendo um dos 
elementos estruturais do pensamento de Rousseau (Bastide; Machado, 
1978: p. XV). (QUINTANA, Fernando. 2014, p.129) 
A tradição moderna amplia o debate sobre a Ética. Descartes (1596-1650), 
Baruch Spinoza (1632-1677), J. Locke (1632-1704), Francis Bacon (1561-1626), para 
ficarem alguns, têm diferentes sustentações sobre o agir humano e a eticidade. A maior 
expressão da consciência moderna no campo da ética está presente e condensada na 
obra de Immanuel Kant (1724-1804). O filósofo alemão define a ética como uma 
necessidade da razão prática, um imperativo categórico do agir humano. Agir de acordo 
com o princípio ético seria, para Kant, a condição racional do homem. O homem é 
essencialmente ético e, desse modo, a dimensão ética é a fundamentação do agir 
humano na sociedade. Kant (1989), assim define a ética: “Indague a si mesmo se a 
razão que o faz agir de determinada maneira pode ser convertida em lei universal, válida 
para todos os homens. Se não puder, esta tua ação não é digna de ser racional, não é 
eticamente boa, te falta a autonomia e porque estás agindo premido por circunstâncias 
exteriores a ti. O bem ético é um bem a si mesmo” (KANT, 1989, p.21). 
Para o filósofo do Iluminismo Alemão a Ética ocupa espaço central na vida da 
humanidade. Assim destaca Marcondes (2017): 
Immanuel Kant (1724-1804) foi um dos mais influentes pensadores da 
ética no período moderno. Sua proposição de uma ética de princípios e 
seu racionalismo encontram importantes seguidores no pensamento 
contemporâneo, que, neste campo, se desenvolveu em grande medida a 
partir da influência de sua obra. Em 1781, Kant inaugura sua fase 
crítica, com a publicação da Crítica da razão pura, à qual se segue em 
1788 a Crítica da razão prática, seu trabalho mais importante no campo 
da ética. Kant tem como tema central de sua investigação a razão em 
seu sentido tanto teórico quanto prático. Analisa as condições segundo 
as quais a razão funciona, a maneira como opera e também seu objetivo. 
No aspecto teórico, trata-se do conhecimento legítimo da realidade com 
base na distinção entre entendimento e conhecimento. No que diz 
respeito à prática, trata-se da escolha livre dos seres racionais, que 
podem se submeter ou não à lei moral, que por sua vez é fruto da razão 
pura em seu sentido prático; portanto, age moralmente aquele que é 
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capaz de se autodeterminar. O pressuposto fundamental da ética 
kantiana é assim a autonomia da razão. São três as principais obras de 
Kant no campo da ética: Fundamentação da Metafísica dos costumes 
(1785) é a primeira, estabelecendo as bases do sistema que o filósofo 
desenvolverá na Crítica da Razão Prática e que terá o seu coroamento 
na Metafísica dos Costumes (1797-8). (MARCONDES, Danilo. 2017, 
p. 86) 
No entanto, apesar de dedicar-se à consideração da ontologia da razão, seja na 
dimensão prática seja ainda na dimensão teórica, o criticismo de Kant não tem 
condições de ultrapassar as limitações das condições de trabalho e da organização 
material da vida e da produção moderna na Alemanha atrasada. Seu processo ainda 
permanece como metafísico, nos indica Quintana (2014): 
O humanismo kantiano parte de princípios morais universais cuja 
validade independe das condições históricas. Para nossa interesse, cabe 
destacar, sobretudo, o princípio da dignidade – age de tal modo que 
uses a humanidade tanto na tua pessoa como na pessoa de qualquer 
outro, sempre como um fim e nunca somente como um meio; o princípio 
da liberdade – age de maneira que o livre uso de teu arbítrio possa 
coexistir com a liberdade de cada um. Ambos, por sua vez, sendo 
reforçado por outro princípio – o da universalidade – age de tal modo 
que a máxima da tua conduta se torne, por tua vontade, lei universal 
(Kant, 1990: 40-45). (QUINTANA, Fernando. 2014, p.155) 
Nas sociedades modernas recentes a questão da Ética ocupou centralmente os 
processos formativos de intelectuais, de agentes culturais, de professores, educadores e 
pensadores, artistas e agentes sociais de toda sorte. Nada pode ficar aquém da ética, este 
é o novo terrenos do agir humano. 
Outro marco na configuração da reflexão moderna sobre Ética pode ser 
encontrado na obra de SPINOZA (1632-1677). Sobre este outro grande interlocutor 
crítico da concepção de Ética na Modernidade assim se expressa Marcondes (2017): 
Benedito, ou Baruch De Spinoza (1632-77), um dos filósofos mais 
originais de sua época, nasceu e viveu em Amsterdam, na Holanda, e 
pertencia a uma família judaica de origem portuguesa. Ética, 
demonstrada à maneira dos Geômetras, escritos originalmente em 
latim, entre 1661 e 1673, e publicado apenas após sua morte, é um texto 
de grande originalidade. Não se trará de um simples tratado de ética, 
mas de uma obra de metafísica que parte da ontologia e desenvolve uma 
teoria sobre a natureza humana e o fim último do homem: a beatitude. 
Articula assim de forma integrada a metafísica, o conhecimento, a 
antropologia filosófica e a moral. A Ética é escrita segundo o método 
geométrico (more geométrico). É inspirada, portanto, na geometria de 
Euclides, considerada na época um modelo de ciência e de pensamento 
rigoroso. Começa com definições e axiomas, formula proposições e 
demonstrações com base nesses axiomas, seguindo o método dedutivo, 
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e examina as consequências dessas demonstrações em seus corolários e 
escólios. (MARCONDES, Danilo. 2017, p. 72) 
Uma fecunda indagação e uma consequente produção de referenciais sobre Ética 
decorre da fundamentação empirista decorrente do Positivismo filosófico e político e do 
Utilitarismo no campo da concepção da Moral. Marcondes (2017) nos destaca a 
importância de: 
O filósofo, pensador político e ativista liberal inglês John Stuart Mill 
(1806-73) foi um dos maiores defensores do utilitarismo no século XIX. 
Foi o primeiro a de fato usar este termo, procurando argumentar contra 
seus críticos, sobretudo em sua principal obra de ética, intitulada 
preciosamente Utilitarismo [Utilitarianism], de 1863. Influenciando em 
sua educação pelas ideias de Helvétius e Bentham, de quem era 
afilhado, Mill retoma-as e desenvolve-as em sua obra teórica e na 
militância liberal. (MARCONDES, Danilo. 2017, p. 116) 
Sem entrar nesse debate, que se apresenta como necessário, pautamo-nos nos 
cuidados expressos por Quintana (2014) quando aponta os limites, ou contradições de 
uma formulação utilitarista de Ética ou de Política, ao considerar que: 
A democracia, baseada em premissas utilitaristas, parece dar munição à 
“sociedade de classe”, já que no contexto da sociedade de mercado são 
os proprietários de bens e riquezas os maiores beneficiados porque 
contribuem mais que outros para o “bem-estar geral”. Tratar-se-ia de 
uma sociedade, segundo críticos, em que os valores “não vão além de 
um apêndice da riqueza”. Riqueza, aliás, limitada a uma parcela da 
sociedade que, enquanto proprietária de bens materiais, se apresenta 
como porta-voz do interesse comum. (QUINTANA, Fernando. 2014, 
p.185) 
O século XIX foi o palco de um original debate sobre a condição humana, a 
partir das articulações das pesquisas de Sir Charles Darwin (1809-1882), da eclosão do 
pensamento sociológico e político de Karl Marx (1818-1883) e Friedrich Engels (1820-
1894), integrado a estes gigantes destaca-se a obra de Sigmund Freud (1856-1939).  
Na sociedade do capital a dimensão ética passa a ser considerada a partir da 
dinâmica da reprodução das condições objetivas abertas pela nova hegemonia, a dos 
proprietários dos meios de produção. Quintana (2014) nos lembra essa abissal 
contradição ao afirmar: 
Ou seja, na concepção do direito como ordem, as normas devem ser 
obedecidas não pelo conteúdo que prescrevem, mas pela forma: porque 
foram criadas pela autoridade competente para legislar e porque 
dispõem de mecanismos de coação que fazem possível a paz. Neste 
sentido, o filosofo inglês pode ser tido como o precursor do positivismo 
jurídico: não há normas além daquelas emanadas do soberano. Tal 
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concepção do direito encontra respaldo na máxima hobbesiana: 
auctoritas, non veritas facit legem (é a autoridade, não a verdade, que 
faz a lei), o que implica esvaziar de todo conteúdo substantivo a norma 
jurídica, a questão da legitimidade, enfocando apenas o aspecto formal, 
a questão da legalidade, isto é, se a lei foi elaborada e aplicada de modo 
coerente pela autoridade competente que tenha força para fazê-la 
cumprir (Luchi, 2009: 56). (QUINTANA, Fernando, 2014, p.85) 
Sem dúvidas a questão da ética haveria de alterar-se com a avassaladora 
produção científica e com as transformações políticas deste século. Sobre a obra de 
Freud assim se expressa nosso interlocutor histórico Marcondes (2017): 
Sigmund Freud, nascido em 1856 na cidade de Freiberg, na Morávia, 
então parte do Império Austríaco, foi não só o criador da Psicanálise, 
mas um pensador cujas ideias tiveram um profundo impacto nos 
campos da ciência, da filosofia, da religião e das artes. De origem 
judaica, Freud formou-se em medicina e especializou-se em psiquiatria, 
estudando em Viena e depois em Paris. Foi em Viena, capital do 
Império Austríaco e um dos grandes centros culturais do início do 
Século XX, que Freud viveu a maior parte da sua vida profissional, 
onde desenvolveu seu trabalho clínico e formulou a teoria psicanalítica. 
Faleceu em Londres em 1939, onde se exilara para escapar da 
perseguição nazista. (MARCONDES, Danilo. 2017, p.126) 
 E não somente se trata de reconhecer sua proeminência no campo da Psicanálise, 
ciência ou método da qual é considerado o criador ou inventor, mas sim de atentar para 
novas coordenadas sobre a compreensão da condição humana, agora relida sob 
categorias e conceitos que superam à mera objetividade iluminista até então presente em 
todas as considerações. Vejamos como expressa Marcondes (2017): 
Uma grande mudança só se realiza quando a autoridade é internalizada 
através do estabelecimento de um superego. Os fenômenos da 
consciência atingem então um estágio mais elevado. Na realidade, só 
então devemos falar de consciência ou de sentimento de culpa. Nesse 
ponto, também, o medo de ser descoberto se extingue; além disso, a 
distinção entre fazer algo mal e desejar fazê-lo desaparecer 
inteiramente, já que nada pode ser escondido do superego, sequer os 
pensamentos. É verdade que a seriedade da situação, de um ponto de 
vista real, se dissipou, pois a nova autoridade, o superego, ao que 
saibamos, não tem motivos para maltratar o ego, com o qual está 
intimamente ligado; contudo, a influência genética, que conduz à 
sobrevivência do que se passou e foi superado, faz-se sentir no fato de, 
fundamentalmente, as coisas permanecerem como eram de início. O 
superego atormenta o ego pecador com o mesmo sentimento de 
ansiedade e fica à espera de oportunidades para fazê-lo ser punido pelo 
mundo externo. (MARCONDES, Danilo. 2017, p.) 
Embora devamos efetuar alguma menção ao pensamento de F. Nietzsche (1844-
1900), tal como dispõem os principais referenciais que tratam do tema da ética, 
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procuraremos nos centrar em dois últimos autores de nossa breve contextualização 
histórica e categórica, os filósofos Michel Foucault (1926-1984) e Jurgen Habermas 
(1929).  Sobre Nietzsche assim expressa Marcondes (2017): 
Nascido na Alemanha, filho de um pastor luterano e bastante marcado 
pelo rigor da religião protestante, Friedrich Nietzsche (1844-1900) foi 
um dos críticos mais mordazes da moral tradicional desde a filosofia 
grega até o cristianismo. Pensador radical, propõe uma “Transvaloração 
de todos os valores” (Ecce Homo, 1888), visando romper não só com a 
moral judaico-cristã, mas também com a tradição grega desde Sócrates, 
representativa do racionalismo e da visão unilateral que teria 
prevalecido em toda a cultura ocidental. (MARCONDES, Danilo. 2017, 
p. 101) 
Com estes autores reiteramos a intenção de ter demonstrado que o debate sobre a 
Ética atravessa nossa sociedade, nossa cultura e civilização, em todos seus tempos e 
épocas. Marcondes (2017) assim destaca: 
O francês Michel Foucault (1926-84) foi um dos mais originais 
pensadores do século XX, com uma obra de grande impacto na 
filosofia, na história na psicologia e nas ciências sociais. Influenciado 
pelo estruturalismo francês e pela fenomenologia, foi também 
profundamente marcado, como ele mesmo admite, pelos pensadores 
Nietzsche, Freud e Marx. Sua primeira obra importante foi A História 
da Loucura (1961), que revoluciona a interpretação tradicional sobre a 
constituição do saber psiquiátrico e sobre o conceito de loucura e o 
papel do louco na sociedade desde o início da modernidade. Em 
Arqueologia do Saber (1969) Foucault começa a se afastar do 
estruturalismo que ainda o inspira bastante em O Nascimento da Clínica 
(1963), que retomara suas pesquisas sobre a história da loucura. O 
método arqueológico que formula tem como ponto de partida a 
necessidade de uma reinterpretação da história, relevando os 
pressupostos e elementos subjacentes aos saberes de um determinado 
período histórico e relativizando-os. (MARCONDES, Danilo. 2017, p. 
132) 
 O nome de Jürgen Habermas ocupa lugar de destaque entre os grandes 
pensadores contemporâneos. Seus conceitos alicerçam os diagnósticos críticos da 
sociedade atual; sua obra científica é parte do cânone de, ao menos, duas áreas do 
conhecimento: a filosofia e as ciências sociais; suas intervenções como intelectual 
público pautam as principais questões políticas tanto alemãs quanto europeias há 50 
anos. É um autor fundamental para a compreensão da vida pública nas sociedades 
democráticas, para o reconhecimento de seus potenciais de emancipação e dos 
obstáculos à sua consolidação.  Faz parte do restrito grupo de pensadores capazes não só 
de “criar passagens entre as áreas mais especializadas das ciências humanas e da 
filosofia”, que já é algo raro, mas também de “reconstruir a fundo as contribuições de 
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cada uma delas, rearticulá-las com um propósito sistemático e, ao mesmo tempo, fazer 
jus à suas especificidades”.  
 Quando um indivíduo utiliza a linguagem para se comunicar, ele não comete 
um ato de fala isolado. O conteúdo de sua fala e a organização do pensamento que lhe 
dá suporte são decorrentes de um processo de troca de experiências comunicativas que 
é constitutiva da ordem social e da noção de intersubjetividade (BITTAR; ALMEIDA, 
2012, p. 512). Essa interação e o modo pela qual ocorre são o pano de fundo da ação 
comunicativa, na qual se sustenta a noção da ética do discurso de Jurgen Habermas. A 
ética do Discurso não dá nenhuma orientação conteudista, mas sim, um procedimento 
rico de pressupostos, que deve garantir a imparcialidade da formação do juízo. O 
Discurso prático é um processo, não para a produção de normas justificadas, mas para 
o exame da validade de normas consideradas hipoteticamente. (HABERMAS, 1989, p. 
148). A crítica à sociedade moderna estabeleceu um contraponto reflexivo nos autores e 
nas constituições críticas próprias do marxismo ou materialismo histórico-dialético. 
Marx, Engels e mesmo Antonio Gramsci (1891-1937) constituem uma abordagem sobre 
a ética nascida nos conceitos de justiça e bem comum coletivo, retirando a origem da 
ética do foro individual e colocando no foro ou espaço coletivo ou político.  
A tradução mais importante da concepção ética de natureza marxista está 
presente na obra denominada Ética, de Adolfo Sanchez Vasquez que, nesta obra 
memorável, constitui uma reflexão original e consistente no século XX. Para Vasquez 
(2013), “a ética é a teoria ou ciência do comportamento moral dos homens em 
sociedade, ou seja, é a ciência de uma forma específica de comportamento humano” 
(VASQUEZ, 2013, p. 34). 
Depois deste corolário histórico-contextual, pretendemos vincular a questão da 
ética à questão de seu ensino. A reflexão sobre ética no Brasil sempre esteve reservada 
ao pensamento dominante de natureza religiosa (Igreja) e de natureza jurídica (campo 
do direito, bacharéis e/ou advogados). Muitos dos esforços para analisar a questão da 
Ética estiveram presentes nos universos da aristocracia e no campo da formação 
superior no Brasil. Será este o campo prioritário de nossa análise e de nossa 
interpretação. Pois, coerente com a escolha das categorias de nossa análise histórica 
teremos que reconhecer que dela decorre a formação basilar de nossa moral colonialista, 
como nos relata Vásquez (2013): 
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A moral colonialista começa por apresentar como virtudes do 
colonizado o que condiz com os interesses do país opressor: a 
resignação, o fatalismo, a humildade ou a passividade. Mas os 
opressores não somente costumam insistir nestas supostas virtudes, 
como também numa pretensa atitude moral do colonizado (sua 
indolência, criminalidade, hipocrisia, apego à tradição, etc.), que serve 
para justificar a necessidade de lhe impor uma civilização superior. 
Diante desta moral colonialista, que se relaciona com interesses sociais 
determinados, os povos subjugados foram afirmando, cada vez mais, a 
sua moral particular, aprendendo a distinguir entre as suas próprias 
virtudes e os seus próprios deveres. E só conseguem isso na medida em 
que, crescendo a consciência de seus verdadeiros interesses, lutam por 
sua emancipação nacional e social. Nesta luta, a sua moral se afirma não 
mais com as virtudes que o opressor lhe apresentava como suas e que 
tinha interesse em fomentar (passividade, resignação, humildade, e etc.) 
ou com os vícios que se lhe atribuíam (criminalidade, indolência, 
fingimento, etc.), mas com as virtudes peculiares – as de uma moral que 
os opressores não podem aceitar: sua honra, a fidelidade aos seus, seu 
patriotismo, seu espírito de sacrifício, etc.(VAZQUEZ, 2013, p.51) 
Como tivemos que analisar a questão do ensino da ética nas Universidades, 
voltamos para estas nossas contextualizações e conceituações. A universidade no Brasil 
é tardia e a presença da Ética nos quadros universitários é extremamente diversa e 
pluralista, retratando a lacuna, já abordada, e a superficialidade de sua representação.  
Nos modelos de políticas públicas de formação de educadores de Getúlio 
Vargas, da Ditadura Militar, a questão ética não parece ser uma dimensão da formação 
de professores, estando sempre reservada mais ao foro individual do que traduzida em 
plataformas de ensino ou de constituição de valores a partir da razão ou da prática 
pedagógica. 
A marcha da organização do trabalho e da expansão do capital no Brasil também 
reserva uma especial compreensão do que é ética. Nessa trilha a ética se reduz a uma 
tipologia de condutas corporativas esperadas entre profissionais, categorias 
profissionais, ordens e organizações profissionalizantes tais como OAB, ética da 
imprensa, ética militar, ética do jogador, ética do professor, etc. Nessa expansão da 
ordem e do capital a Ética perde o seu brilho conceitual, epistemológico, histórico e 
filosófico e passa a se resumir a um conjunto de condutas esperadas para o bom 
exercício da profissão e para a garantia da idoneidade e de eventuais valores 
corporativos. 
Na tradição recente do Brasil são estabelecidas duas grandes matrizes sobre 
ética. Na reforma de 20 de dezembro de 1996 configurada na LDBEN (Lei de Diretrizes 
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e Bases da Educação Nacional), Lei 9.394, a Ética não aparece como conteúdo escolar. 
É conhecida a atitude do então presidente Fernando Henrique Cardoso de vetar a Lei 
que colocava a Ética como conteúdo escolar. O então presidente, sociólogo da USP, 
fundamenta que a ética não pode ser abordada de maneira disciplinar e que ela deveria 
constar nos conteúdos curriculares, notadamente da educação básica e do ensino 
superior, como um tema transversal.  Os Parâmetros Curriculares Nacionais, editados 
naquela conjuntura, em seu volume 08.2, ao tratar sobre os temas transversais define: 
 (...) questões éticas encontram-se, a todo momento, em todas as 
disciplinas. Vale dizer que questões relativas a valores humanos 
permeiam todos os conteúdos curriculares (...) Em resumo, verifica-se 
que questões relacionadas à Ética permeiam todo o currículo. Portanto, 
não há razão para que sejam tratadas em paralelo, em horário específico 
de aula. Pelo contrário, passar ao lado de tais questões seria, justamente, 
prestar um desserviço à formação moral do aluno: induzi-lo a pensar 
que ética é uma “especialidade”, quando, na verdade, ela diz respeito a 
todas as atividades humanas”. (BRASIL, PCN’s, 1997, p.27).  
Essa proposição ou premissa foi amplamente debatida na presente pesquisa, pois 
trata-se de um referencial que necessita de esclarecimento e de superação. A outra 
tradição é aquele que dispõe da Ética como uma dimensão da prática social humana e 
essa estabelece que a reflexão sobre a ética seja a reflexão sobre a origem da própria 
sociedade: os valores que regem a vida individual e a vida coletiva. Nessa interpretação 
é que a presente pesquisa encontra-se fundamentada, como já buscamos testificar desde 
os autores que destacamos anteriormente. A inspiração para esta fundamentação é 
defendida por Nunes (2005), segundo o qual:  
(...) A ética não pode ser confundida com moral, pois ela é 
emancipação. Temos de promover a ética da emancipação contra a ética 
da obediência, da hierarquia, do tecnicismo. É preciso ampliar os 
espaços de resistência contra o espaço dominante para que venham 
novos educadores, novos professores, para que estes espaços possam se 
firmar. (NUNES, César, 2005, p. 13). 
Espera-se, assim, explicitar o universo que move o presente projeto e seu autor, 
de maneira conceitual, política e investigativa. Os demais referenciais interpretativos 
sobre o estatuto político e epistemológico, bem como didático e pedagógico da Ética 
serão constituídos no transcurso da exposição dos referenciais metodológicos da 
pesquisa. 
A pesquisa sobre educação no Brasil é de natureza recente. Os anos de 1970, 
ainda na conjuntura militar, estabeleceram os primeiros cursos de formação de 
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pesquisadores no campo da educação, em São Paulo, Campinas, Rio de Janeiro, Santa 
Catarina, etc. Nessas décadas recentes a pesquisa em educação constituiu-se em uma 
área fecunda e rica, abordando diversos referenciais e criando inúmeros grupos 
investigativos, que estudam o fenômeno educativo. 
As pesquisas que predominavam nas origens da organização epistemológica da 
educação eram de natureza empírico-analíticas. Gamboa (2014) define as pesquisas 
empírico-analíticas como aquelas que privilegiam o objeto com as características de 
neutralidade, objetividade e previsibilidade. Para Gamboa, essas pesquisas são 
inspiradas, quase sempre, no referencial do positivismo lógico ou neopositivismo.  
A segunda grande tradição epistemológica indicada por Gamboa (2014) 
encontra-se definida como pesquisa de natureza fenomenológico-hermenêuticas. A 
fenomenologia e a hermenêutica são duas grandes formas de pensar que acentuam a 
primazia do sujeito, de sua vida, de sua interpretação e do seu protagonismo. Se de um 
lado, as pesquisas empírico-analíticas acentuam o objeto, as outras acentuam o sujeito. 
As pesquisas hermenêuticas são mais descritivas, interpretativas e pretendem uma maior 
vinculação do pesquisador com o próprio objeto que investigam.  
A terceira tradição, à qual este projeto está filiado, define-se como pesquisas de 
natureza crítico-dialéticas, conforme já abordado. Gamboa (2014) define que estas 
pesquisas fazem a correta dialeticidade entre o sujeito e o objeto. Não há uma 
autonomia do objeto de modo que ele forneça todos os dados, o que acontece na 
primeira tradição, e também não há uma autonomia do sujeito como se ele propriamente 
conhecesse tudo. Para as pesquisas de natureza crítico-dialéticas há algo na pergunta do 
autor que já está na realidade, há algo da realidade que já está na pergunta. A relação de 
ciência e realidade é uma relação de idas e vindas entre o sujeito e o objeto. Uma visita 
epistemológica entre o pesquisador com o objeto pesquisado, de modo que o sujeito 
volte ao sujeito e assim esclarece-se num processo contínuo de questionamentos entre 
ambos. Essa é a intenção metodológica. 
Tomamos como base uma criteriosa definição de Nunes (2009) sobre a questão 
da ética e de sua atualidade em nossa sociedade: 
(...) A Ética é uma "invenção", uma "construção" nascida dos 
grupos e sociedades humanas. Portanto, como tudo o que os grupos 
humanos produzem, a Ética é também histórica, isto é, identificada com 
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determinadas formações sociais, com algumas formas de cultura e de 
concepção de mundo. Desse modo a Ética é sempre influenciada pelas 
dinâmicas da sociedade. Mas muitas vezes se confunde Ética e Moral. É 
preciso fazer uma distinção. A Moral é a forma com que se organizam, 
com que se engendram os costumes, as práticas cotidianas, os modos de 
viver e conviver. A moral é sempre prática, real, histórica, presente nos 
costumes, nas condutas reconhecidas na sociedade. Há diferentes 
"morais", que é uma palavra que deriva do latim "mos, mores" 
significando costumes, práticas, vivências. Já a Ética teria uma 
dimensão mais complexa, seria a construção de um sentido, de uma 
significação para a vida, subjetiva e coletiva, tomada neste sentido 
desde Aristóteles. A Ética seria a inspiração para a vida, a representação 
de alguns valores assumidos pela condição humana. A Ética seria uma 
teoria da moral, uma referência de sentido. Não roubar, por exemplo, 
seria uma conduta moral, respeitar os bens alheios seria uma reflexão 
ética, ter cuidado com a vida seria uma conduta ética, não matar seria 
uma sanção moral. Eu entendo que a Ética seria uma reflexão sobre a 
Moral, uma dimensão mais elevada. A Ética deve ser ensinada, 
testemunhada, daí a dimensão educativa! Nesse sentido, o "certo" e 
"errado" são mesmo dimensões mutáveis, históricas. A Ética é uma 
dimensão cultural intrinsecamente humana, isto é, construir valores para 
orientar o agir moral. (NUNES, 2009, p.23) 
Contata-se que muitas são as definições, interpretações e defesas, sobre a 
identidade e as concepções de Ética, desde os primórdios da sociedade grega até os dias 
de hoje. Começar pelo campo da contextualização histórica nos ajuda a compreender a 
origem social e política do pensamento ético. E, diante das contradições e dos avanços 
dos últimos anos, no campo da ciência e da atuação política, somos levados a assumir 
que as novas realidades nos obrigam a pensar a ética de forma ampliada.  Numa feliz 
contraposição nos alerta o pensador Pegorato (2019): 
(...) As teorias éticas produzidas desde os gregos até nós, 
precisam ser distinguidas em dois grandes momentos:  interiorização e 
objetivação da ética. O primeiro, desde a Antiguidade, acompanha a 
constante subjetivação da Ética. Nesta fase, a mais longa de todas, a 
ética abrange só o universo humano: universalidade restrita e uma só 
espécie de seres. O segundo, muito recente, segue um caminho inverso: 
é a objetivação da ética, cuja origem não será mais a interiorização da 
razão, mas a objetividade, a comunicação linguística ou a relação entre 
pessoas (PEGORATO, 2019, p. 9) 
Do ponto de vista técnico o estudo que apresentamos contempla uma pesquisa 
de natureza qualitativa com uma abordagem de campo. Não se trata de uma pesquisa 
documental uma vez que não serão investigados documentos primários, ainda não 
interpretados. No entanto, dependerá da possibilidade da maior exploração de nossas 
fontes e das orientações posteriores do programa e dos grupos de estudo, visto que esta 
pesquisa poderá ser o ponto de partida para outros esperados estudos na mesma direção.  
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1.2. As coordenadas investigativas da pesquisa nas Universidades 
identificadas. 
Conseguimos coletar dados a partir da proposição de construção de um 
questionário amplo de modo a sistematizar tanto a originalidade dos programas 
curriculares do ensino de Ética, quanto abrir em duas perguntas eventualmente, a 
própria opinião dos professores que as ministram. Portanto, define-se a presente 
pesquisa como uma pesquisa de natureza crítico-dialética, com abordagem histórico-
crítica, disposta pela natureza qualitativa. A pesquisa, até ser finalizada, deverá ser 
construída, a partir do levantamento do estado da arte sobre o tema, seguida da 
realização da possível novidade da presente propositura. Partimos de uma reflexão 
bibliográfica histórica e um pequeno aporte de campo capaz de dar conta das plurais 
abordagens do que seja Ética e do seu ensino nas universidades paulistas.  
Destacamos 05 questões estruturais, de modo a garantir uma tipologia sinótica 
capaz de nos oferecer um quadro geral das Universidades, de seus cursos e de suas 
disposições curriculares sobre o Ensino de Ética. 
A primeira questão respondia ao problema: qual é a definição de Ética 
encontrada ou identificada no Plano de Ensino (Programa de Ensino) dos principais 
Cursos da Universidade? A segunda questão: quais são os livros (03) ou a bibliografia 
básica do Ensino de Ética nesses cursos? A terceira indagação: que relação há entre os 
programas de ensino e a formação acadêmica e profissional dos cursos? Seguiram 
duas outras questões, qual é a formação acadêmica dos professores (as) que ministram 
os principais cursos sobre Ética, e quais são os conteúdos centrais dos programas e 
planos de ensino analisados? Este foi o universo investigativo basilar de nossa 
pesquisa. Buscaremos apresentar estes eixos no capítulo próprio de nosso relato, com os 
devidos aportes interpretativos, a serem constituídos no seu devido tempo. 
Com tais aportes e categorias buscaremos traçar uma concepção de totalidade, 
de conjunto e de amplitude das concepções de Ética e de seu Ensino. Justificaremos 
aqui e acolá, onde se fizer necessário, o nosso entendimento de possíveis razões causais 
e de potenciais qualidades de superação política e pedagógica de identidades estreitas e 
parciais. 
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CAPÍTULO II – O ENSINO DA ÉTICA NAS UNIVERSIDADES PAULISTAS: 
UM RECORTE ANALÍTICO E INTERPRETATIVO. 
 
 No capítulo presente buscaremos apresentar um quadro geral da diversidade de 
concepções e de definições sobre Ética e sobre os conteúdos e conhecimentos alinhados 
a essa área ou campo de Ensino nas Universidades Paulistas. Esta parte de nossa 
pesquisa busca caracterizar uma tipologia, isto é, uma amostragem da pluralidade de 
enfoques e da diversidade de entendimento que impera nas universidades sobre o tema 
da Ética e sobre suas relações com a formação universitária superior, acadêmica e 
profissional. 
2.1. O contexto atual da Educação Brasileira e a identidade do Ensino 
Superior no Brasil.  
Consideraremos sempre a base material e histórica da Educação Brasileira como 
nosso horizonte investigativo e propositivo. Partimos do pressuposto de que a Educação 
do Brasil é uma prática social estratificada sobre muitas políticas e demandas históricas, 
tal como afirma Nunes (2013): 
A educação brasileira é hoje o resultado de uma realidade cumulativa 
de estratos diversificados de concepções políticas, determinações 
legais, estruturas institucionais e contraposições de ideais, de 
concepções pedagógicas e de marcos regulatórios administrativos e 
normativos. Em sua formação histórica guarda heranças coloniais, 
disposições teóricas anacrônicas, práticas políticas autoritárias e 
fundamentações ético- pedagógicas contraditórias ou contrapostas. 
Não é tarefa fácil compreender as origens e estigmas da educação 
brasileira em sua trajetória histórica, legal, pedagógica e política 
(NUNES, 2013, p.158). 
Para a compreensão das matrizes conceituais que se tornaram hegemônicas na 
tradição curricular da universidade brasileira necessitaremos de uma breve digressão 
sobre os movimentos contextuais que marcaram as motivações que deram origem a 
estas próprias universidades. Partiremos do conceito clássico de Paidéia, nascido na 
sociedade ateniense do século V d.C., que se tornou o conceito fundamental da 
compreensão da Educação ocidental. O resgate dos protagonistas de um processo de 
formação crítica da Ética nasce do ideário grego, porque o conceito, para Jaeger (1989) 
exprime um conjunto de proposições e de ideias que devem abarcar a globalidade da 
formação: os sentidos de cultura, civilização, tradição, literatura, educação, sendo 
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também considerada a dimensão ética. Para Jaeger (1989), é pela educação que os 
grupos humanos transmitem o seu legado, configuram a base de sua existência, num 
processo que é basicamente coletivo: 
(...) Uma educação consciente pode até mudar a natureza física do 
Homem e suas qualidades, elevando-lhe a capacidade a um nível 
superior. Mas o espírito humano conduz progressivamente à 
descoberta de si próprio e cria, pelo conhecimento do mundo exterior 
e interior, formas melhores de existência humana. A natureza do 
Homem, na sua dupla estrutura corpórea e espiritual, cria condições 
especiais para a manutenção e transmissão da sua forma particular e 
exige organizações físicas e espirituais, ao conjunto das quais damos o 
nome de educação. (...) a educação não é uma propriedade individual, 
mas pertence por essência à comunidade. (...) Toda educação é assim 
o resultado da consciência viva de uma norma que rege uma 
comunidade humana, quer se trate da família, de uma classe ou de 
uma profissão. (JAEGER, Werner, 1989, p. 3).  
Buscamos destacar uma compreensão de Educação, na qual se insere a dimensão 
da ética, que pudesse sustentar-se sobree estas premissas históricas e políticas 
emancipatórias, tal como nos ensina Nunes (2013), a respeito do que entende por 
Educação: 
(...) um fenômeno humano e social, com suas determinações 
históricas. Educar é produzir o homem, construir sua identidade 
ontológica, social, cultural, ética e produtiva. A educação é o campo 
da ação humana e, consequentemente, toda a sociedade ou qualquer 
grupo social é uma agência educadora. Não se reduz unilateralmente 
educação à escolarização ou instrução. (...) Assim, a Educação é um 
conceito amplo que se refere ao processo de desenvolvimento 
omnilateral da personalidade, subjetiva e social, envolvendo a 
formação de qualidades humanas- físicas, morais, intelectuais, 
estéticas - tendo em vista a orientação da atividade humana na sua 
relação com o meio social, num determinado contexto de relações 
sociais. (NUNES, César, 2013, p. 22, grifo nosso).  
 
Para a consideração da trajetória da Educação no Brasil, objeto deste estudo, no 
qual pudéssemos identificar as matrizes conceituais de Ética, seguimos a trilha 
referenciada pela pesquisa historiográfica que parte da chegada dos Jesuítas ao Brasil 
(1549) até os nossos dias e suas bases regulatórias sobre esta dimensão educativa na 
organização escolar. Buscaremos destacar as articulações entre o movimento social e 
político e as constituições de ideias ou de políticas educacionais derivadas. 
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A Educação brasileira inicia-se com a chegada dos Jesuítas no Brasil, com a 
definição da política de ocupação econômica da metrópole, através do projeto 
conhecido como a instituição dos Governos-Gerais (1549). A Educação Jesuítica era 
fundamentalmente sustentada pela posição colonialista, com acentos tridentinos, isto é, 
baseados na contrarreforma nascida de Trento (1543-1563), que se tornou o fundamento 
da reação católica sobre a clivagem produzida pela Reforma Protestante na Europa 
(1517) e suas consequências para os interesses da Igreja Católica e da colonização 
portuguesa. 
Podemos considerar que a concepção de ética que se traduz no primeiro ideário 
de formação escolar e social no Brasil deriva da educação e da ação cultural, política e 
educacional dos Jesuítas. Para o movimento educativo jesuíta a ética da resignação 
seria o constituinte central dessa empreitada. Essa matriz atravessaria o período colonial 
e, sem sombra de dúvidas, igualmente perpassaria pelo período imperial (1822-1889) 
em vista de ter sido mantida a estrutura colonial de base escravocrata e ruralista. 
Em 1889, com a proclamação da República, reconhece-se a constituição de 
condições históricas para uma mudança política, o que não se dá no campo da cultura, e 
mesmo na economia as mudanças são conjunturais, em face do pacto político efetivado 
pelas frações conservadoras da sociedade brasileira que assumem o poder republicano. 
O ideário de ensino derivado desse movimento pode ser encontrado na Positivismo 
tardio de Benjamin Constant e sua atuação como intelectual orgânico do novo regime 
político e de suas características filosóficas e educacionais, sustentados pelo lema 
“Ordem e Progresso”, que permanece como um horizonte para a educação e a 
concepção dominante de Ética no Brasil.  
Nos anos 1930, com os movimentos que quebraram a hegemonia do modelo 
aristocrático e ruralista que até então governava o Estado, vimos surgir novas propostas 
de organização da Escola, bem como novas ideias e novos valores foram apregoados 
para a Educação e, dentro dela, para a concepção de Ética e de Política. Com a fundação 
da Universidade de São Paulo (USP, 1934), para Saviani (2003): 
(...) definiu-se como espinha dorsal a Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras, que, na concepção de seus fundadores, assumia o caráter de 
alma mater da universidade enquanto instituição integradora de todos 
os conhecimentos humanos. Cultivando todos os ramos do saber, 
promovendo o ensino de disciplinas comuns aos demais institutos 
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universitários e colaborando na formação dos professores tanto das 
escolas secundárias como das próprias instituições de ensino superior, 
a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras se constituiria, ao mesmo 
tempo, no alicerce e na cúpula da universidade. Por ela deveriam 
passar todos os alunos para adquirir sólidos conhecimentos que lhes 
permitiriam inserir-se na alta cultura como base para obter formação 
específica exigida pela carreira profissional que viessem a abraçar. 
(SAVIANI, Dermeval, 2003, p. 25). 
Desse modo expressamos nossa compreensão que se sustenta sobre a articulação 
de que a certa atmosfera econômica, política, social e cultural corresponderam modelos 
de formação e de instituição de espaços mais conservadores ou progressistas, 
dependendo das forças em disputa e dos condicionamentos do máximo de consciência 
possível
2
 de cada tempo. Nessa consideração destacamos que, tal como se dá nas 
considerações de Nunes (2013) a atmosfera da década de 1930 correspondeu aos 
marcos históricos e políticos do desenvolvimento do capitalismo no Brasil, 
evidenciando as relações entre os modelos de desenvolvimento econômico, as 
demandas por educação, a política educacional implantada e as ações dos movimentos 
sociais populares, num processo dialético, forjado em cada período histórico como 
vimos enfocando, buscando evidenciar as sínteses do processo educacional e formativo 
dos profissionais em tela.  
Diversas escolas de economia e política debruçaram-se sobre o entendimento 
destas rupturas e clivagens da sociedade e da história política do Brasil. Prado Jr (1976) 
destaca que entre os anos 1930 e 1960 houve embaraços entre uma economia de matriz 
colonial e a emergência da indústria nacional, que forçosamente foi se constituindo: 
(...) A política e a orientação econômica adotada nestes últimos anos, 
a saber, o chamado “modelo brasileiro de desenvolvimento”, que não 
é outra coisa (...) senão precisamente a consagração e oficialização 
daqueles “remanescentes do velho sistema da economia brasileira” 
(...) em particular o nosso enquadramento no sistema internacional do 
capitalismo, que vem a ser o imperialismo, na posição de simples 
dependência dele. (PRADO JR, Caio, 1976, p. 345). 
 Nesta década podemos destacar a Reforma Francisco Campos (1931), 
constituída de decretos que organizavam e centralizavam a educação nos níveis 
                                                          
2
 Esta expressão é de autoria de GOLDMAN, Lucien (1974). Trata-se de um conceito deste pensador que 
busca reconhecer que há limites de compreensão da realidade, em cada tempo histórico. E, igualmente, há 
pensadores e obras que retratam o máximo de consciência que uma determinada classe social pode ter 
sobre si mesma e sobre o mundo no qual atua. 
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secundário e superior, reforma capitaneada por um ministro conservador (de formação 
autoritária), responsável pela instituição do ensino religioso nas escolas (Decreto 
19.941, de 30 de abril de 1931). A definição desta questão demonstrou a força da Igreja 
Católica nas questões da política e da educação na era Vargas e sua defesa intransigente 
do projeto conservador da época. Como já apontamos em estudos anteriores, Nunes 
(2003), a tradição filosófica brasileira até então esteve marcada pelos constitutivos 
religiosos, ensinada por clérigos e com a fundamentação matricial circunscrita aos 
valores da Igreja.   
A década de 1930 conduziu a burguesia industrial a utilizar uma nova orientação 
- o “keynesianismo”- desencadeando mudanças na organização da educação brasileira, 
através das Reformas Capanema (1942-1943), com ênfase no ensino não formal 
(criação do SENAI- Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, e logo mais as 
demais definições do sistema “S”) e profissionalizante (leis orgânicas para o ensino 
industrial, secundário e comercial). O “Estado de Compromisso” tornou-se 
representante da burguesia industrial e neste período dois movimentos e grupos de 
educação específicos se forjaram: os renovadores e os católicos, forças que em muitos 
aspectos se antagonizavam, mas contribuíram para o desenvolvimento do projeto 
hegemônico da burguesia. Para Saviani (2007), o contexto de 1932-1947 foi 
caracterizado por um equilíbrio entre a pedagogia tradicional e a pedagogia nova, de 
fundamentos filosóficos distintos, observando conquistas para as duas forças, sem, 
contudo, contraditar as classes sociais de sua sustentação, inspiração e interesses.  
 O programa educacional do Estado Novo foi construído em um cenário onde as 
influências do pensamento europeu e americano apontavam para dois eixos teóricos: 
“(...) a presença do trabalho no processo de instrução técnico-profissional e a 
descoberta da psicologia infantil” (SAVIANI, 2007, p. 198). São estas as novidades 
educacionais do período, disseminadas no país por educadores como Lourenço Filho, 
Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira. O modelo de Escola Nova projetava um 
professor como colaborador do processo formativo do aluno e os métodos de ensino 
atuariam para que o trabalho educativo fosse próspero, tendo como princípio articulador 
a atividade. Estes pressupostos da renovação escolar também foram propagados pelo 
educador Anísio Teixeira (1900- 1971), advogado que optou pela educação, em época 
de pouco reconhecimento social à profissão (SAVIANI, 2007).  
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 Outros movimentos surgiram, não hegemônicos, mas com importantes 
iniciativas para a educação brasileira, intitulados por Saviani (2007) de “pedagogias de 
esquerda”, traduzidas pela pedagogia anarquista, ligadas ao movimento operário, 
posteriormente articuladas às lutas do PCB e a tese da revolução democrático burguesa. 
Nas décadas de 1950 e 1960 o país atravessou processos de organização, tendo 
como preocupações a educação e a cultura populares, momento em que as experiências 
deste recorte se destacam sobretudo as contribuições advindas de Paulo Freire e a 
Pedagogia Nova, de base católica e vinculada à Teologia da Libertação, demonstrando 
os diversos caminhos que a Igreja seguiu nestes períodos, conforme assevera Saviani 
(2007): 
(...) Se o movimento escolanovista se inspira fortemente no 
pragmatismo, o MEB e o Movimento Paulo Freire buscam inspiração 
predominantemente no personalismo cristão e na fenomenologia 
existencial. Entretanto, pragmatismo e personalismo, assim como 
existencialismo e fenomenologia, são diferentes correntes filosóficas 
que expressam diferentes manifestações da concepção humanista 
moderna, situando-se, pois, no seu interior. É lícito, portanto, afirmar 
que sob a égide da concepção humanista moderna de filosofia da 
educação acabou por surgir também uma espécie de “Escola Nova 
Popular”, como outro aspecto do processo mais amplo de renovação 
da pedagogia católica que manteve afinidades com a corrente 
denominada “teologia da libertação”. (SAVIANI, Dermeval, 2007, p. 
302).  
 
O contexto dos finais da década de 1950 e meados dos anos 1960 constituiu-se 
em marco para a educação popular no Brasil. Importa demarcarmos os espaços 
conquistados por alguns destes movimentos, diante dos embates escola pública/escola 
particular e das tendências filosóficas que os embasaram, notadamente a concepção 
humanista moderna, que influenciou Freire e a pedagogia católica deste período.  
Estes acontecimentos ajudam a explicitar uma identidade ambígua para o golpe 
de 1964, efetivado num pacto civil-militar, que foi forjado processualmente pelas 
contradições entre a ideologia política e o modelo econômico, com o desgaste político 
do nacionalismo, não apoiado pelo governo de Jânio Quadros, sendo adotado como 
modelo político a doutrina da interdependência, base do regime de arbítrio. Saviani 
(2007) enfatiza: 
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(...) A ruptura deu-se no nível político e não no âmbito 
socioeconômico (...). Não tendo havido ruptura, mas continuidade no 
plano socioeconômico compreende-se que tenha havido continuidade 
também na educação. (...) ajustar a educação aos reclamos postos pelo 
modelo econômico do capitalismo de mercado associada dependente, 
articulado com a doutrina da interdependência (SAVIANI, Dermeval, 
2007, p. 362).  
 Para preservar o modelo, a educação teve sobre si a produção de uma legislação 
adequada, para melhor acompanhar os pressupostos do modelo associado ao capital 
internacional, tendo como ideologia a teoria do capital humano. Nos anos 1970-1980, 
intensificou-se o tecnicismo presente nos pressupostos da lei n. 5692/71, de tendência 
produtivista e pragmatista, ganhando espaços ainda maiores durante a Nova República e 
na LDBEN dos anos 1990, apresentado como núcleo capaz de gerar uma suposta 
qualidade social da educação. O contexto trouxe os fundamentos legais do Ensino 
Supletivo, articulado à ideia de ajustar a educação aos interesses do modelo de 
capitalismo associado dependente.  
O período de 1969-1980 foi caracterizado por Saviani (2007) como de 
predomínio da pedagogia tecnicista da concepção analítica e crítico-reprodutivistas. A 
crise da pedagogia nova nos anos 1960 e as mudanças políticas do contexto forjam as 
condições para a pedagogia tecnicista, o que pode ser avaliado pelas produções 
intelectuais da época e pelas reformas educacionais pontuais. 
A pedagogia tecnicista conviveu com uma concepção – a filosofia analítica- que 
lhe inspirou alguns pressupostos, embora com relações diferentes das anteriores 
(pedagogias tradicional e nova). Esta concepção contribuiu para a desqualificação das 
teorias, para a adoção de uma determinada forma de condenação de todas as formas de 
teorização e um elogio do pragmatismo, do utilitário, previsível e empírico.  A década 
de 1970 viu surgirem as tendências tecnicistas, a filosofia analítica e a visão crítico 
reprodutivista, com predominância para o tecnicismo. O crítico-reprodutivismo surgiu 
com o avanço da pós-graduação no país, pela formação de quadros críticos e deu, como 
enfoca Saviani (2007): “...sustentação teórica para a resistência ao autoritarismo, para 
a crítica á pedagogia tecnicista e para desmistificar a crença (...) na autonomia da 
educação em face das relações sociais ( SAVIANI, 2007, p. 393).  
A luta pela redemocratização do Brasil teve na Educação um de seus baluartes. 
O período de 1985-2006 trouxe consigo a revitalização dos movimentos sociais 
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populares e a retomada das utopias em torno de um projeto de educação e de escola 
emancipatórios. A rearticulação dos movimentos sociais trouxe algumas questões 
novas, tais como: a emergência da Reforma Política; a prática democrática, ético-
política e educativa do MST (Movimento dos Sem Terra) e a legitimidade de suas lutas 
em torno da Reforma Agrária. Após o processo que culminou com a Constituição 
Federal de 1988, Florestan Fernandes foi o 1º parlamentar a ser designado para 
coordenar a comissão de negociação e debate sobre a LDBEN na Câmara, ao lado do 
dep. Jorge Hage (PDT/BA), relatando o tema, discutido com a sociedade civil. Em seu 
pronunciamento de 02/12/2002
3
, destacou que neste contexto de tramitação da LDBEN, 
apenas os educadores, em suas associações, tinham manifestado maior preocupação 
com a matéria. Considerou que após a aprovação da constituição brasileira de 1988, o 
momento era oportuno para a construção de uma LDBEN emancipatória, já que as 
conquistas no campo educativo, presentes na constituição, foram o que havia de melhor 
na era republicana. A LDBEN que à época estava sendo discutida, deveria agregar 
conteúdo que desse conta dos desafios econômico-político-culturais do Brasil. 
Os efeitos da mundialização, que privilegia os países hegemônicos, podem ser 
explicitados por algumas de suas consequências, no campo da cultura e da educação, 
pela produção de exclusão e marginalização sociais, conforme argumentamos em 
trabalho recente, Nunes (2001):  
(...) centrada numa educação liberal, resgatando os pressupostos 
alheios à educação tradicional brasileira, insere-se numa trajetória 
artificial, incapaz de produzir, através da educação escolar, a 
cidadania retoricamente apontada nos objetivos educacionais mais 
amplos. Voluntariado, formação em serviço, a formação básica 
dilacerada, os mecanismos artificiais de produção estatística de uma 
otimização do sucesso escolar, cada vez mais sendo desmascaradas 
pela realidade da ausência de investimentos institucionais amplos na 
educação, pela esterilidade criativa na produção de mecanismos 
regulares e institucionais de formação de professores, e pela cópia 
imperfeita de modelos fiscalizatórios, derivados de países onde a 
educação básica já foi plenamente universalizada. (NUNES, César, 
2001, p. 12).   
No campo educativo, conforme apreciamos, a LDBEN (lei 9394/1996) aprovada 
foi um retrocesso às lutas por emancipação, na síntese de Darcy Ribeiro, com teor 
                                                          
3
 Extraído de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Gabinete da Senadora Marina Silva. 
Brasília, outubro de 1997.  
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neoliberal e privatista, fundada no ideário da reforma educacional espanhola e alinhada 
aos interesses do FMI e do Banco Mundial
4
. Se a escola da década de 1990 e dos 
primórdios do século XXI não estimula a cidadania, entendida em limites jurídicos, 
como apontaria para a emancipação plena do ser humano?  
Nesse espaço a Ética, desde a marginalidade histórica no campo das ciências 
humanas, acentuadamente durante o governo FHC, que reduziu os estudos de 
disciplinas de marco reflexivo aos temas transversais, continuou existindo através de 
pensadores que refletiram o seu tempo histórico, o pensamento humano e os problemas 
da contemporaneidade, como situamos em estudo anterior de Nunes (2001): 
(...) Retomar os caminhos da Filosofia significa retomar um diálogo 
fecundo com ideias e pensadores que ousaram interrogar seu tempo e 
sua existência. É preciso ter clareza das distâncias e contornos que nos 
separaram destes pensadores e de seus sistemas de ideias, mas não se 
pode prescindir de um permanente crivo da trajetória do pensamento 
humano, do que foi pensado e significado e que repercute 
significativamente em nós ainda hoje. As ideias e reflexões de homens 
e sociedades, das Ciências e da Política, estão profundamente 
imbricadas em nossas vidas contemporâneas. (NUNES, César, p. 20).  
Depois de repassarmos os grandes marcos históricos, os dispositivos jurídicos e 
as principais teses filosóficas que sustentaram as concepções de Ética em nossa 
trajetória, cumpre agora endereçar algumas considerações sobre o ensino da Filosofia, 
que amargou passos e contradições nesses períodos. A LDBEN 9394/16 determinou 
ainda em seu artigo 36, que os estudantes do ensino médio adquirissem os 
conhecimentos necessários pela via da filosofia e da sociologia, para o exercício 
consciente da cidadania. É trágico constatar que estas disciplinas sempre tem uma 
duração reduzida na estrutura da formação média e superior.  
A política educacional dos anos 1990, vigente durante o governo FHC, através 
de seu aparato legal (Diretrizes Curriculares Nacionais, LDBEN, documentos relativos 
ao Ensino médio) orientou os eixos que seriam abordados como temas transversais e 
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 Argumenta Nunes (2006): “... A escola que surge nos anos 1990, das cinzas da escola assistencialista, ao 
invés de ser a educação e a escola proposta pelos amplos grupos de educadores (...) assume uma nova 
feição institucional (...) centrada numa educação liberal, resgatando os pressupostos alheios á educação 
tradicional brasileira, insere-se numa trajetória artificial, incapaz de produzir, através da educação escolar, 
a cidadania retoricamente apontada nos objetivos educacionais mais amplos”. (NUNES, 2001, p. 12).  
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que inseririam os problemas da formação filosófica, como nos demonstram os estudos 
de Gallo et al (2004), reforçando a concepção pautada na tese de que os temas 
transversais dariam conta do espaço disciplinar, fundada em argumentos como: 
(...) O primeiro diz respeito à precariedade da formação de professores 
de filosofia para o ensino médio em âmbito nacional. Embora existam 
cursos de licenciatura em filosofia na grande maioria dos estados, 
ainda há, de fato, muito que aprimorar na busca de uma formação 
qualificada dos professores, mesmo nos estados com melhores índices 
econômicos e educacionais.  Permanece, entretanto, a controvérsia em 
torno da pertinência da adoção do ensino disciplinar. Quem a defende 
considera que a medida pode ser indutora de processos de melhoria da 
formação docente; quem a crítica enfatiza a suposta irresponsabilidade 
que significaria, de imediato, colocar em sala de aula um grande 
número de professores aparentemente despreparados para a função. 
Outro argumento, fortemente vinculado ao primeiro, diz respeito aos 
problemas que a obrigatoriedade da disciplina em nível nacional 
poderia trazer aos estados e seus sistemas de ensino, em especial em 
termos de investimentos. Por fim, há os que se posicionam 
contrariamente à inserção da disciplina por criticarem o modelo 
disciplinar de escola. Estes defendem que a inserção de mais uma 
disciplina escolar é uma medida infeliz, particularmente no caso da 
filosofia. A partir desse ponto de vista, se a filosofia deve ser um 
exercício de pensamento crítico, ou lúdico, ou que vise à autonomia 
etc., transformá-la em “matéria escolar” seria sujeitá-la aos rituais e 
tratamentos pedagógicos que os estudantes costumam identificar, 
precisamente, como o oposto da crítica, do prazer, da autonomia etc. 
(GALLO, Sílvio, 2004, p. 259-260).  
O trabalhos dos autores em tela nos traz um panorama do problema da retomada 
do ensino de filosofia nas escolas de ensino médio e em consequência, a necessidade 
da preparação de profissionais habilitados para o estímulo ao pensamento crítico, 
como tradição filosófica secular e os eixos postos pelo aparato legal. Como vimos, a 
proposta hegemônica recolocou a Filosofia nos currículos e trouxe para os institutos 
formativos, a urgência em pensar os constitutivos da formação desse profissional para 
os temas contemporâneos, sem perder a matriz clássica que constitui o ensino de 
Filosofia. Posta esta configuração, concluem com os principais indicativos que 
merecem reflexões, em um projeto de formação desses profissionais: 
(...) O resultado é que não se efetiva, na prática, um ensino filosófico. 
No contexto da presença da filosofia no currículo, a situação também 
é crítica. São raríssimos os concursos para a contratação de 
professores de filosofia, o que revela a desvalorização, na prática, do 
ensino de filosofia diante das outras disciplinas, a despeito da 
54 
 
 
 
legislação. Dentre aqueles que estão no sistema, existe um enorme 
contingente de professores de filosofia sem formação em filosofia. A 
remuneração dos professores da rede pública já é, de modo geral, 
notadamente baixa, incompatível com a responsabilidade e o esforço 
exigidos pela profissão. A pequena carga horária da filosofia, via de 
regra, apenas dois tempos por semana, prejudica ainda mais o 
professor. Por fim, a filosofia no ensino médio sofre, por tabela, a 
pressão exercida pelo exame de acesso ao ensino superior, o 
vestibular, que coloca um peso muito grande nas matérias 
“tradicionais”, constrangendo os interesses e a atenção das escolas, 
dos professores e estudantes e, muitas vezes, transformando a filosofia 
numa disciplina ornamental. No caso do ensino fundamental, a 
multiplicação das tentativas de inserção da filosofia como espaço de 
reflexão acessível, também, às crianças e, principalmente, a abertura 
para a diversidade dessas iniciativas parecem contar, em si mesmas, 
como fato positivo. No ensino superior, há a consolidação de 
programas e linhas de pesquisa, acompanhada de uma crescente 
profissionalização. Aspectos positivos desse processo são: o maior 
pluralismo e a superação de configurações conceituais por demais 
esquemáticas ou doutrinárias; crescimento significativo da produção 
filosófica nacional de qualidade, assim como de traduções; e uma 
possível maior abertura da filosofia para a interlocução com âmbitos 
da sociedade e da cultura antes ignorados ou desvalorizados, como a 
própria dimensão do ensino de filosofia na educação básica, que, em 
grande medida, permanece em segundo plano. (GALLO, Sílvio, 2004, 
p 269). 
Como ensejamos a formação do profissional em uma dimensão emancipatória, 
um aspecto crucial é a garantia e a continuidade, nos espaços legais, do oferecimento, 
obrigatório e gratuito, do ensino de filosofia nos níveis fundamentais e médio, o que 
vemos, é ainda uma luta que exigirá um acúmulo de forças, orientado pela produção 
teórica que ressurge com vigor, no interior dos cursos acadêmicos.  
Por fim, considerando o que apontamos sobre a trajetória de uma Filosofia no 
Brasil e não de uma Filosofia do Brasil, é importante o investimento em uma tradição 
de formação e de profissionais que congreguem os constitutivos emancipatórios, 
fundado nas possibilidades da educação contribuir para a humanização, para a 
plenitude do desenvolvimento das potencialidades humanas, éticas e estéticas, 
vencendo o quadro posto por nós em Nunes (2001) sobre a tradição da filosofia no 
Brasil, de base colonialista, elitista, conservadora e estimuladora dos transplantes 
culturais, abrindo caminhos, pela via da luta política, dos movimentos de demanda por 
educação, pelos movimentos de professores e pelo acúmulo de forças da sociedade 
civil brasileira, para que tenhamos contribuições efetivas de um ensino de Filosofia e 
de um profissional nesta dimensão:  
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(...) defendemos é a que se sustenta sobre uma corporeidade 
essencialmente humanizada, consciente de si e de seus potenciais 
meios de produzir coisas reais e sensíveis num mundo real, feito para 
todos os homens. Os corpos dos homens livres, libertos de toda forma 
d expropriação e reconhecedores do que podem produzir e socializar 
entre seus pares e semelhantes as mais criativas e originais formas de 
expressão. Um corpo que recusa ser mercadoria e que busca 
constituir-se além do “reino da necessidade”, com as quais 
garantimos unicamente nossa sobrevivência material, mas um corpo 
projetado para ser signo de liberdade, para novas e plenas formas de 
espiritualização da paixão humana. Este corpo, carregado de signos 
sociais de exploração, anseia superar as condições materiais que lhe 
dilaceram e fazem padecer, para alcançar e engendrar outra plenitude 
numa nova materialidade. Esta possibilidade encontra as condições 
objetivas, presentes nos novos movimentos sociais, a anunciar 
horizontes de solidariedade, justiça social e participação política das 
massas excluídas. (NUNES, César, 2001, p. 23-24).  
Pensamos as contribuições do profissional, diante da concepção plena da 
educação que professamos, considerando que embora a educação não seja o único lócus 
para a emancipação humana universal, mas há contribuições neste campo, para a 
legitimação e deslegitimação de práticas humanas emancipatórias. Na mesma linha de 
análise, pensamos as possibilidades de uma filosofia que prime por valores e processos 
pedagógico-culturais, para um ethos
5
 que advém dessa intenção humanizadora, para o 
delineamento de uma ética para a na dimensão emancipatória, dentro do debate crítico 
sobre o tema da filosofia, da ética  e de seus educadores, numa sociedade carregada de 
contradições.  
 Hoje, ao findar a segunda década do terceiro milênio vivemos um impasse entre 
duas grande políticas públicas de Educação, que se enfrentam em sua contraditória 
origem e alcance político: a denominada Pedagogia das Competências e Habilidades e a 
Pedagogia da Humanização e do Direito à Educação. Sobre isto nos inspiramos em 
Nunes (2018) quando afirma que: 
Temos defendido que há duas grandes tendências ou duas grandes 
matrizes filosóficas e políticas em processo de disputa pela hegemonia 
na direção de efetuar a reorganização institucional e curricular da 
Educação do Brasil atual. Estamos por findar a segunda década do 
terceiro milênio e ainda não temos uma concepção de política 
educacional e pública de consenso nacional. A primeira tendência 
aglutina-se ao redor da expressão "competências e habilidades”', que 
marcou a inspiração legal dos processos jurídicos e educacionais de 
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 Na acepção de morada humana, abrigo, proteção, forma de viver no mundo, hábitos e costumes 
construídos socialmente.  
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fundamentação neoliberal nos anos 1996(LDBEN Lei 9394/1996) e 
2001 (PNE, Lei 10172/2001).  A segunda tendência inspira-se na 
expressão “Direitos Humanos”, defendida pelos movimentos sociais e 
pelos coletivos educacionais de 2010 e 2014 (CONAE’s), e confirmada 
pelo PNE (plano Nacional de Educação de 2014 (Lei 13005/2014). 
Nesses documentos se explicita a defesa da Educação como Direito 
Humano. Expressa-se essa tendência na concepção da Educação como 
Direito e do Direito à Educação. (...) trata-se de uma das mais 
proeminentes tarefas, postas para a militância acadêmica e política, o 
desafio de aprofundar nos fundamentos e estender as disposições da 
concepção do Direito à Educação como paradigma jurídico, político e 
pedagógico no conjunto dos debates e dos projetos em disputa histórica 
no nosso sofrido Brasil (NUNES, C. 2017, p. 36-37) 
 
 A partir deste eixo conceitual, político e jurídico constituiremos nosso esforço 
interpretativo da Ética, do Ensino de Ética e de suas consequentes derivações políticas e 
pedagógicas.  
 No entanto, para registrar as bases legais de muitas das conquistas sociais e das 
mudanças na organização do sistema nacional de educação recentes apresentamos a 
realidade dos dispositivos que lograram alterar a estrutura da Educação no Brasil, tais 
como: 
2.1.1. A Constituição Federal  
 
Diz o artigo 205 da Constituição Federal de 1988 que a educação, direito de 
todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. O artigo apresenta alguns 
conceitos básicos: A educação é um direito de todos; A educação é dever do Estado; A 
educação é dever da família; A educação deve ser fomentada pela sociedade. 
Em um momento em que a sociedade está pautada pela informação, pelas 
metodologias ativas, pelo distanciamento dos próximos, pela individualidade, a 
educação, como um direito fundamental, exige do Estado o dever de promover a sua 
efetividade. É dever do Estado e da família promovê-la. A educação contribui para a 
efetividade dos direitos do homem e das liberdades, sendo condição para a construção 
de uma cultura de paz entre os cidadãos. A educação se resume como fator 
condicionante para a formação do cidadão consciente e sabedor dos seus direitos.  
Os objetivos gerais da educação, apresentados pela Constituição de 1988 podem ser 
também deduzidos partir da leitura do artigo 205:O pleno desenvolvimento da pessoa; 
O preparo da pessoa para o exercício da cidadania e a qualificação da pessoa para o 
trabalho. Porém, a educação como direito de todos aparece, pela primeira vez, na 
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Constituição de 1934. O artigo 149 da Constituição de 1934 assim se pronuncia sobre a 
educação: A educação é direito de todos e deve ser ministrada pela família e pelos 
poderes públicos cumprindo a estes, proporcioná-la a brasileiros e a estrangeiros, 
domiciliados no País, de modo que possibilite eficientes fatores da vida moral e 
econômica da Nação, e desenvolver num espírito brasileiro a consciência da 
solidariedade humana. 
Na Constituição de 1946, a educação também é definida como direito de todos: 
A educação é direito de todos e será dada no lar e na escola. Na Constituição de 1969, 
o artigo 176 também traz a educação como direito de todos: A educação, inspirada no 
princípio da unidade nacional e nos ideais de liberdade e solidariedade humana, é 
direito de todos e dever do Estado, e será dada no lar e na escola.  
A garantia da educação como direito de todos é feita através do dever do Estado 
de ofertá-la. É incumbência do poder público. Em seguida, a família é também 
responsabilizada pela tarefa de educar seus filhos. O fato novo, na Constituição Federal 
de 1988, é a colaboração da família, através da promoção e do incentivo, no processo 
educativo. O termo colaboração indica o reconhecimento por parte do Estado da tarefa 
que cabe à sociedade, na formação dos cidadãos.  
Saviani, citado por Duarte (2007), ao comentar a importância de se instituir um 
verdadeiro sistema nacional de educação no Brasil, abrangente e universalizado, reforça 
o objetivo de formar seres humanos plenamente desenvolvidos e em condição de 
assumir a direção da sociedade ou de controlar quem a dirige (p. 21). 
Já o Art. 214. Da Constituição se refere ao Plano Nacional de Educação: A lei 
estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de 
articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, 
objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e 
desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de 
ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam 
ao estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como 
proporção do produto interno bruto. 
No artigo 76, ao trazer as Disposições Constitucionais Transitórias, a 
Constituição de 1988 define que, para efeito do cálculo dos recursos para manutenção 
e desenvolvimento do ensino, o percentual referido no caput deste artigo será de 12,5 
%  no exercício de 2009, 5% (cinco por cento) no exercício de 2010, e nulo no exercício 
de 2011. 
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2.1.2. Leis e Regulamentações Ordinárias  
 
Leis que alteraram a LDBEN, no que se relaciona com a Educação Básica, e cujas 
alterações estão em vigor atualmente: 
Lei nº 13.796/2019: Ao aluno regularmente matriculado em instituição de ensino 
pública ou privada, de qualquer nível é assegurado, no exercício da liberdade de 
consciência e de crença, o direito de, mediante prévio e motivado requerimento, 
ausentar-se de prova ou de aula marcada para dia em que, segundo os preceitos de sua 
religião, seja vedado o exercício de tais atividades, devendo-lhe atribuir, a critério da 
instituição e sem custos para o aluno, uma das seguintes prestações alternativas, nos 
termos do inciso VIII do caput do art. 5º da Constituição Federal. 
Lei nº 13.803/2019: os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as 
do seu sistema de ensino, terão a incumbência de notificar ao Conselho Tutelar do 
Município a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 30% 
(trinta por cento) do percentual permitido em lei.  
Lei nº 13.716/2018: É assegurado atendimento educacional, durante o período de 
internação, ao aluno da educação básica internado para tratamento de saúde em regime 
hospitalar ou domiciliar por tempo prolongado, conforme dispuser o Poder Público em 
regulamento, na esfera de sua competência federativa 
Lei nº13.632/2018: altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional), para dispor sobre educação e 
aprendizagem ao longo da vida. 
Lei nº 13.663/2018: altera o art. 12 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para 
incluir a promoção de medidas de conscientização, de prevenção e de combate a todos 
os tipos de violência e a promoção da cultura de paz entre as incumbências dos 
estabelecimentos de ensino.  
Lei nº 13.666/2018: altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional), para incluir o tema transversal da educação alimentar e 
nutricional no currículo escolar. 
Lei nº 13.168/2015: acrescenta, ao § 1º do Art. 47, a exigência de publicação da 
abertura de vagas nas instituições de ensino superior, especificando, em cinco incisos, a 
forma da publicação e o conteúdo que nela deve figurar. Assim, indica que a publicação 
deve ocorrer em página na internet no “site” oficial da instituição (inciso I); em toda 
propaganda eletrônica da instituição (inciso II); na própria instituição em local visível e 
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de fácil acesso (inciso III); devendo ser atualizada semestralmente ou anualmente, 
conforme a duração das disciplinas (inciso IV); e deve conter a lista de todos os cursos 
oferecidos, a lista das disciplinas que compõem cada curso e a identificação dos 
docentes que atuarão em cada um dos cursos oferecidos (inciso V, alíneas a, b e c). 
Lei nº 13.184/2015: acrescenta um segundo parágrafo ao Art. 44 da LDB determinando 
que, “no caso de empate no processo seletivo, as instituições públicas de ensino superior 
darão prioridade de matrícula ao candidato que comprove ter renda familiar inferior a 
dez salários mínimos, ou ao de menor renda familiar, quando mais de um candidato 
preencher o critério inicial”.  
Lei nº 13.234/2015:dispõe “sobre a identificação, o cadastramento e o atendimento, na 
educação básica e na educação superior, de alunos com altas habilidades ou 
superdotação”. Para isso altera a LDB acrescentando o inciso IV-A ao Art. 9º e o Art. 
59-A 
Lei nº 12.960/2014: acrescentou um parágrafo único ao Art. 28 para condicionar o 
fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas à “manifestação do órgão 
normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa apresentada 
pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a 
manifestação da comunidade escolar”.  
Lei nº 13.006/2014: acrescentou o parágrafo 8º ao Art. 26, determinando que “a 
exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular 
complementar integrado à proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição 
obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais”.  
Lei nº 13.010/2014: ao alterar a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que instituiu o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, modificou também a LDB acrescentando ao Art. 
26 o § 9º para incluir como temas transversais, nos currículos escolares, “conteúdos 
relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a 
criança e o adolescente”. 
Lei nº 12.603/2012: acrescentou à redação do inciso I do § 4º do Art. 80 da LDB a 
expressão “e em outros meios de comunicação que sejam explorados mediante 
autorização, concessão ou permissão do poder público”.  
Lei nº 12.608/2012: ao instituir a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, acabou 
por incluir mais um parágrafo ao texto da LDB. Nesse caso foi o Art. 26 que recebeu o 
§ 7º pelo qual “os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios 
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da proteção e defesa civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos 
obrigatórios” 
Lei nº 12.416/2011: acrescentou ao Art. 79 da LDB um terceiro parágrafo dispondo 
sobre a oferta de ensino superior para os povos indígenas.  
Lei nº 12.472/2011: incluiu um novo parágrafo ao texto da LDB. Desta vez tratou-se do 
§ 6º acrescentado ao Art. 32, determinando a inclusão do estudo dos símbolos nacionais 
como tema transversal no ensino fundamental. 
Lei nº 12.287/2010 - alterou o § 2º do Art. 26 referente ao ensino da Arte, apenas para 
acrescentar o aposto “especialmente em suas expressões regionais”. 
Lei nº 12.061/2009: alterou o inciso II do art. 4o e o inciso VI do art. 10 da LDBEN, 
para assegurar o acesso de todos os interessados ao Ensino Médio público. 
Lei nº 12.056/2009: acrescentou três parágrafos ao Art. 62 da LDB determinando a 
ação da União, estados, Distrito Federal e municípios, em regime de colaboração, na 
formação inicial, continuada e na capacitação docente (§ 1º), a possibilidade do uso da 
educação a distância na formação continuada e na capacitação (§2º) e a preferência ao 
ensino presencial na formação inicial, fazendo uso subsidiariamente da educação a 
distância (§ 3º). 
Lei nº 12.020/2009: alterou a redação do inciso II do art. 20, que define instituições de 
ensino comunitárias. 
Lei nº 12.014/2009: alterou o art. 61 para discriminar as categorias de trabalhadores que 
se devem considerar profissionais da Educação Básica. 
Lei nº 12.013/2009: alterou o art. 12, determinando as instituições de ensino 
obrigatoriedade no envio de informações escolares aos pais, conviventes ou não com 
seus filhos. 
Lei nº 11.788/2008: alterou o art. 82, sobre o estágio de estudantes. 
Lei nº 11.741/2008: redimensionou, institucionalizou e integrou as ações da Educação 
Profissional Técnica de nível médio, da Educação de Jovens e Adultos e da Educação 
Profissional e Tecnológica. 
Lei nº 11.769/2008: incluiu parágrafo no art. 26, sobre a música como conteúdo 
obrigatório, mas não exclusivo. 
Lei nº 11.700/2008: incluiu o inciso X no artigo 4o, fixando como dever do Estado 
efetivar a garantia de vaga na escola pública de Educação Infantil ou de Ensino 
Fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que 
completar 4 (quatro) anos de idade. 
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Lei nº 11.684/2008: incluiu Filosofia e Sociologia como obrigatórias no Ensino Médio. 
Lei no 11.645/2008: alterou a redação do art. 26-A, para incluir no currículo a 
obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. 
Lei nº 11.525/2007: acrescentou § 5o ao art. 32, incluindo conteúdo que trate dos 
direitos das crianças e dos adolescentes no currículo do Ensino Fundamental. 
Lei nº 11.330/2006: deu nova redação ao § 3o do art. 87, referente ao recenseamento de 
estudantes no Ensino Fundamental, com especial atenção para o grupo de 6 a 14 anos e 
de 15 a 16 anos de idade. 
Lei nº 11.301/2006: alterou o art. 67, incluindo, para os efeitos do disposto no § 5o do 
art. 40 e no § 8o do art. 201 da Constituição Federal, definição de funções de 
magistério. 
Lei nº 11.274/2006: alterou a redação dos arts. 29, 30, 32 e 87, dispondo sobre a 
duração de 9 (nove) anos para o Ensino Fundamental, com matrícula obrigatória a partir 
dos 6 (seis) anos de idade. 
Lei nº 11.114/2005: alterou os arts. 6o, 30, 32 e 87, com o objetivo de tornar obrigatório 
o início do Ensino Fundamental aos seis anos de idade. 
Lei nº 10.793/2003: alterou a redação do art. 26, § 3o, e do art. 92, com referência à 
Educação Física nos ensinos fundamental e médio. 
 
 Estes dispositivos legais alteraram radicalmente a concepção de Educação e as 
políticas públicas de Educação vigentes até então. Trata-se de reconhecer que uma nova 
forma de conceber as funções e prerrogativas da Educação e da Escola, notadamente 
para a grande maioria das crianças, adolescentes e jovens que se encontravam 
marginalizados ou distantes da Escola e de suas finalidades. 
 Esse conjunto de leis e de resoluções, de normas e de dispositivos 
organizacionais nos autoriza a reconhecer que há uma nova concepção de Educação e 
de compreensão da dinâmica e função da Escola: a concepção da Educação como 
Direito e do Direito à Educação. Esta linha, que configura uma nova política pública de 
Educação, sustenta-se da concepção de Educação como Direitos Humanos, em duplo 
movimento, a Educação como direito subjetivo e social e a Educação em Direitos 
Humanos como uma política de organização da Escola, do espaço pedagógico e das 
políticas educacionais e derivadas. 
 Pretendemos analisar, nos capítulos seguintes, a trajetória social e política da 
emergência desta política pública e associar suas potencialidades com o ensino e o 
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reconhecimento da Ética, seja nas universidades, seja mesmo nos limites da Educação 
Básica ou até mesmo da própria sociedade brasileira. O campo da Educação materializa 
as maiores disputas dos projetos de sociedade em nosso país. 
 Devido às orientações recebidas no transcorrer do Exame de Qualificação 
buscamos constituir os movimentos e ideias que lograram materializar uma nova 
política pública de Educação, a concepção de Direito à Educação e de Direito à 
Aprendizagem, para estabelecer liames e nexos entre a pauta da reconstituição da ética 
sobre balizas políticas e emancipatórias e a Educação como Direito ou mesmo a questão 
dos Direitos Humanos, da Ética e da Educação. 
2.2. As universidades paulistas: o universo da pesquisa e suas justificativas. 
 
 A questão da identidade, política e institucional, e das vinculações sociais e 
políticas das universidades paulistas sempre foi um tema de debates acalorados na 
dinâmica da Educação Superior e da Política de Educação do Brasil. Pergunta-se, qual 
seria a função social e política das universidades, que relação há entre a formação 
acadêmica e o desenvolvimento econômico e cultural de um pais ou de um estado, quais 
seriam as inspirações para a criação tardia, a manutenção e a organização das 
universidades no Brasil e, especialmente, no estado de São Paulo? Estas questões 
ocupam grandes debates e ensejam alinhamentos de argumentos de causalidades e pesos 
diversos. Analisar as motivações que deram origem a estas universidades e às suas 
propostas institucionais de atuação na sociedade pode ser o caminho para a decifração 
de sua identidade.  
 
2.2.1 Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP 
 
A UNICAMP foi fundada em 5 de outubro de 1966, dia do lançamento de sua 
pedra fundamental. Mesmo num contexto universitário recente, em que a universidade 
brasileira mais antiga tem pouco mais de sete décadas, a Unicamp pode ser considerada 
uma instituição jovem que já conquistou forte tradição no ensino, na pesquisa e nas 
relações com a sociedade. Seu foco em pesquisa é comprovado por quase metade de 
seus estudantes serem alunos de pós-graduação. Ela também se destaca no grande 
número de cursos de pós-graduação oferecidos (153, comparados aos 70 cursos de 
graduação), além de oferecer vários cursos para cerca de 8 mil estudantes por meio de 
sua escola de extensão.  
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Em 2015, o QS a classificou como a 195ª melhor universidade do mundo, além 
da 11ª melhor universidade com menos de 50 anos de existência do planeta
 
e como a 24ª 
melhor instituição universitária dos BRICS e de outros países em desenvolvimento. Em 
2015, a Unicamp foi a universidade com maior número de cursos bem avaliados do país 
pelo Ministério da Educação. Em julho de 2017, a Unicamp ultrapassou pela primeira 
vez a USP, tornando-se a melhor universidade da América Latina, conforme 
classificação da revista britânica Times Higher Education (THE).  
Entre os diferenciais da Unicamp destacam-se: mais de 20 mil alunos, mais de 2 
mil professores, 250 cursos de graduação e 24 unidades no Estado de São Paulo, 99% 
dos professores com doutorado, responde por 8% de toda a pesquisa acadêmica 
realizada no Brasil, a cada ano a Instituição recebe mais de 1000 alunos de até 60 
países, conta com o Inova Unicamp, agencia que apoia o empreendedorismo, auxiliando 
no licenciamento de inovações (patente). 
O Anuário Estatístico da Unicamp de 2018 traz os seguintes dados a partir da 
análise realizada em 2017: R$ 4.119.763.853,00 em recursos; 6 Campis, 3.891.940m2 
de área física total; 3340 vagas oferecidas; 83783 candidatos inscritos; 158 cursos de 
pós graduação (82 de mestrado, 72 de doutorado e 4 especializações), 17.625 alunos 
matriculados na pós graduação (5671 no mestrado, 6559 no doutorado, 1007 na 
especialização e 4338 especiais); 1143 linhas de pesquisa, 5944 projetos em 
financiamento, 21.256 produções (livros, artigos, capítulos e resumos), 82 patentes 
requeridas, 4547 publicações indexadas (web of Science) ,5012 publicações indexadas 
(Scopus), 32 obras editadas, 1.014.308 livros, 1725 periódicos correntes, 42270 
periódicos eletrônicos, 106.582 teses e 53.388 teses digitais.  
 
2.2.2 Universidade de São Paulo – USP 
 
A Universidade de São Paulo (USP) é uma das quatro universidades 
públicas mantidas pelo governo do estado de São Paulo, junto com a Universidade de 
Campinas (Unicamp), Universidade Estadual Paulista (UNESP) e a Universidade 
Virtual do Estado de São Paulo (Univesp). É a maior universidade pública brasileira e a 
universidade mais importante do país, considerada uma das mais destacadas na Ibero 
América e uma das melhores e mais prestigiadas do mundo. A USP é uma das maiores 
instituições de ensino superior na América Latina. São 42 unidades de ensino e 
pesquisa, distribuídos em dez campi.   
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Criada em 1934, a USP é ligada à Secretaria de Desenvolvimento Econômico. O 
talento e dedicação dos docentes, alunos e funcionários têm sido reconhecidos por 
diferentes rankings mundiais, criados para medir a qualidade das universidades a partir 
de diversos critérios, principalmente os relacionados à produtividade científica. 
A instituição está envolvida no ensino, pesquisa e extensão universitária em 
todas as áreas do conhecimento. Somando todos os Campi, a USP possui um total de 
246 cursos de graduação, 229 cursos de pós-graduação. Entre as universidades públicas 
brasileiras tem o maior número de vagas de graduação e de pós-graduação, sendo 
responsável também pelo maior número de mestres e doutores do mundo, bem como 
responsável por metade de toda a produção científica do estado de São Paulo e mais de 
25% da brasileira.  
Como o Brasil é responsável por cerca de 2% da produção científica mundial, 
pode-se dizer que a USP é responsável por 0,5% das pesquisas científicas do mundo. 
Criada em 1934, a contribuição desta universidade para a história brasileira é bastante 
relevante: na instituição se formaram no ensino superior treze dos quarenta e 
três presidentes brasileiros, como o sociólogo Fernando Henrique Cardoso e o 
advogado Jânio Quadros — este último e outros dez apenas na Faculdade de Direito, 
que também formou 53 ministros na história do Supremo Tribunal Federal e cuja 
fundação precede em 108 anos a da própria universidade. 
 
2.2.3 Universidade do Estado de São Paulo - UNESP 
 
A Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" (UNESP) é 
uma universidade pública brasileira, com atuação no ensino, na pesquisa e na extensão 
de serviços à comunidade. A UNESP distingue-se das outras universidades estaduais 
por ter unidades em 24 municípios do estado — 21 campi no interior, um campus na 
cidade de São Paulo e um campus em São Vicente, o primeiro de uma universidade 
pública no litoral paulista. Criada em 1976 a partir de institutos isolados de ensino 
superior que existiam em várias regiões do estado, a UNESP possui atualmente cerca de 
40 mil estudantes e três mil professores espalhados por 32 faculdades e institutos, que 
oferecem 168 cursos de graduação e 114 cursos de pós-graduação, em 64 profissões de 
nível superior.  A instituição foi a segunda colocada entre as universidades públicas no 
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"VIII Prêmio Melhores Universidades", presenteado anualmente pela publicação Guia 
do Estudante, da Editora Abril. A Classificação Acadêmica das Universidades 
Mundiais (ARWU - sigla em inglês) de 2017 classificou a UNESP entre as posições 
301ª-400ª no mundo e como a terceira melhor instituição de ensino superior do Brasil. 
Os alunos da Unesp contam com uma série de estímulos para seu 
aprimoramento. Há diversas modalidades de auxílios, como bolsas de estudos, 
Programa de Apoio ao Estudante, Auxílio-Estágio e Incentivo Técnico Acadêmico e de 
Extensão, além de restaurantes universitários e moradias, que atendem a mais de mil 
alunos. A Universidade oferece, ainda, a perspectiva de estágio no exterior, com bolsa 
concedida pela instituição anfitriã, por meio de programas de intercâmbio de estudantes, 
além de programas voltados à melhor formação do aluno. 
Mais de 6,7 mil funcionários e 3,7 mil professores colaboram para o 
desenvolvimento das atividades. A Unesp forma, por ano, 5,6 mil novos profissionais. 
Na graduação, aproximadamente 38 mil alunos podem participar de programas 
especiais de treinamento e realizar atividades extracurriculares. Têm ainda a 
possibilidade de atuar em empresa júnior, prestando diferentes tipos de serviços, como 
consultoria, assessoria, elaboração de projetos e pesquisas de opinião. Na pós-
graduação, quase 14 mil alunos estudam em 149 programas. 
Existe uma forte política de ênfase na pesquisa que, articulada com o ensino e a 
extensão de serviços à comunidade, estimula a participação dos alunos, desde a 
graduação, em projetos de pesquisa e a gerar produção científica de qualidade, aspecto 
que se intensifica substancialmente na pós-graduação (mestrado e doutorado).  
Isso, por sua vez, se torna possível pelo fato de a grande maioria dos docentes da 
Unesp estar em Regime de Dedicação Integral ao Ensino e à Pesquisa e, nessa condição, 
desenvolverem projetos de pesquisa trienais, muitos dos quais com financiamento de 
agências públicas nacionais e internacionais.  
É por meio dessa efetiva prática de pesquisa discente, diretamente articulada 
com uma prática científica docente, que a Unesp vem conquistando cada vez mais 
visibilidade científica, constituindo-se em universidade de referência. 
2.2.4 Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC-SP 
A PUC-SP foi fundada em 1946, a partir da união da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras de São Bento (fundada em 1908) e da Faculdade Paulista de Direito. 
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Agregadas a elas, mas com estruturas administrativas financeiras independentes, 
estavam outras quatro instituições da Igreja. Tempo da Universidade Católica de São 
Paulo, cuja missão era formar lideranças católicas e os filhos da elite paulista. No início 
do ano seguinte, o Papa Pio XII concedeu à Universidade Católica o título de Pontifícia 
e nomeou como primeiro grão-chanceler da instituição o cardeal Dom Carlos Carmelo 
de Vasconcelos Mota. Também arcebispo de São Paulo o cardeal Mota foi fundador e 
um dos principais idealizadores da PUC-SP. 
No final dos anos 1960, a PUC-SP começou a desenvolver aquela que seria sua 
essência: a qualidade acadêmica vinculada à preocupação social. Em 1969, a 
Universidade criou o primeiro curso organizado de pós-graduação do país. Em 1971, 
outra proposta acadêmica ousada: o surgimento do Ciclo Básico de Ciências Humanas. 
Academicamente, a instituição passou a funcionar como uma verdadeira universidade 
ao valorizar e considerar indissociáveis o ensino, a pesquisa e a extensão. 
Em 1973 a Faculdade de Medicina e a Faculdade de Enfermagem de Sorocaba, 
ambas fundadas em 1951 e pioneiras como faculdades da área da saúde fora do eixo das 
grandes capitais, foram incorporados à PUC-SP, criando o campus Sorocaba. As 
atitudes ousadas da Universidade a colocaram na linha de frente do combate à ditadura 
militar como defensora da liberdade, dos direitos e da democracia. Nos anos 1970, a 
Universidade contratou professores que haviam deixado às instituições públicas em que 
trabalhavam, aposentados compulsoriamente pelos militares.  
No início dos anos 1980, mais uma atitude ousada da comunidade da PUC e da 
Igreja Católica paulistana: a então reitora, professora Nadir Kfouri, foi reconduzida ao 
cargo pelo voto direto de estudantes, professores e funcionários. Com o fato, a PUC-SP 
se tornou a primeira instituição de ensino superior do Brasil a eleger seu reitor por uma 
eleição direta entre os membros da comunidade – quatro anos antes do movimento das 
Diretas Já, que visava à escolha do novo presidente da República pela votação popular – 
e não mais via Congresso Nacional, como acontecia no período militar. 
Nesse mesmo ano (1984), dois incêndios atingem o teatro da Universidade: um 
dia 22/9 (mesma data da invasão, sete anos depois), outro dia 13/12. O primeiro, a 
perícia técnica concluiu que foi causado por um problema termoelétrico; o segundo, 
porém, foi apontado pelos peritos como criminoso. 
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A partir dos anos 1980, Universidade consolidou seu desenvolvimento 
acadêmico e comunitário. A graduação e a pós-graduação cresceram em número de 
cursos e alunos; a Coordenadoria Geral de Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão 
(COGEAE), criada em 1983, também ampliou suas atividades; a pesquisa (mestrados, 
doutorados e iniciação científica) seguiu o mesmo caminho. Às áreas de reconhecida 
excelência e tradição se juntaram outras, inovadoras (pós em Gerontologia; graduação 
em Relações Internacionais, Comunicação e Artes do Corpo, Multimeios, Tecnologia e 
Mídias Digitais, Engenharia Biomédica, Gestão Ambiental, Ciências Econômicas com 
ênfase em Comércio Internacional – a primeira graduação do país nessa área –, Arte: 
história, crítica e curadoria, e Conservação e Restauro. A Universidade também passou 
a apostar nos cursos tecnológicos superiores. Dois novos campi, Santana (zona Norte da 
capital) e Barueri foram criados em meados dos anos 2000 e marcam a expansão da 
PUC-SP para outras regiões da cidade e do Estado de São Paulo. 
Em 2006, a PUC-SP iniciou um processo de modernização de sua estrutura 
acadêmico-administrativa, com o objetivo de ampliar a qualidade da produção científica 
e dos serviços prestados à sociedade; o processo, que marca o início deste quarto 
período da história da Universidade, culminou com a aprovação do novo Estatuto 
(2008) e do novo Regimento Geral da instituição (2009).  
Com essas mudanças, a PUC-SP se preparou para enfrentar os desafios atuais e 
futuros do ensino superior brasileiro. E numa posição privilegiada: o ranking oficial de 
instituições superiores do Ministério da Educação (MEC), divulgado anualmente, 
aponta a PUC-SP como a melhor universidade particular de todo o Estado de São Paulo 
e a segunda melhor do Brasil. 
Possui reconhecimento nacional e internacional pelo seu ensino e tradição, 
destacando-se em rankings brasileiros e mundiais de universidades, figurando na 
conceituada classificação "QS World University Rankings" de 2018 como sendo a 21ª 
melhor universidade da América Latina, a 52° melhor universidade dos BRICS 
(Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) e, segundo o mesmo ranking, considerada 
a 5° melhor universidade de todo Brasil, apresentando-se como 1° colocada entre as 
universidades privadas brasileiras.  
Além disso, a consultoria britânica também coloca a PUC-SP na posição de 4° 
melhor universidade brasileira no critério de empregabilidade, expondo-a com a 
classificação de 19° se observada a América Latina como um todo. A maior parte da 
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produção científica da PUC-SP está voltada para as ciências humanas, em especial as 
áreas de direito, economia, sociologia, educação e comunicação.  
2.2.5 Pontifícia Universidade Católica de Campinas – PUC- CAMP 
A história da universidade iniciou-se em 7 de junho de 1941, quando nasceu a 
sua primeira unidade - a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. Em 1952, a Diocese 
de Campinas adquiriu o antigo solar que foi propriedade de Joaquim Policarpo Aranha, 
o barão de Itapura, doado por sua filha Isolethe Augusta de Sousa Aranha. Um dos 
expoentes da política e da agricultura campineira durante o chamando Ciclo do 
Café no século XIX, o "Pátio dos Leões", atualmente parte do Campus Central, foi o 
local onde a universidade nasceu.  
Em 1955, a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras passou a ser Universidade 
Católica, reconhecida pelo Conselho Federal de Educação. O título de Pontifícia foi 
concedido pelo Papa Paulo VI em 1972.  
A Puccamp conta com 58 cursos de Graduação, 12 de Pós-Graduação Stricto 
Sensu e com mais de 35 cursos de Pós Lato Sensu, distribuídos nos três campi e 
divididos em cinco centros (CEATEC - Centro de Ciências Exatas, Ambientais e de 
Tecnologias -, CCV - Centro de Ciências da Vida -, CLC - Centro de Linguagem e 
Comunicação -, CCHSA - Centro de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas - e CEA - 
Centro de Economia e Administração).  
Em 2012, a PUC-Campinas foi considerada a melhor universidade privada do 
estado de São Paulo, e a melhor particular do país na área da saúde pela 5ª vez 
consecutiva. Sua Faculdade de Direito figura como a segunda melhor do interior de São 
Paulo (atrás da Unesp) e quarta do estado no VI Exame de Ordem Unificado, à frente 
das também tradicionais FGV, PUC-SP e Mackenzie, além de suas escolas de 
engenharia estarem seguidamente entre as melhores do País, em ranking divulgado pelo 
MEC. 
2.3. A definição hegemônica de ÉTICA nos documentos investigados. 
 
 Podemos afirmar que, na amostragem de nossa pesquisa, prevalece uma 
concepção corporativa de Ética e de seu ensino. Trata-se de reconhecer que, na maioria 
dos Programas das universidades analisadas, a Ética aparece na dimensão da relação de 
condutas ou no arrolamento de debates e de premissas para a formação de uma conduta 
profissional, considerada como uma conduta ética. Nesse caso, não há distinção entre os 
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campos das Ciências Humanas ou Tecnológicas, quase sempre o apelo é na direção de 
estabelecer as bases de uma rigorosa moralidade no exercício profissional. 
 
      2.3.1 U2. b. ARQUITETURA – Faculdade de Arquitetura - Legislação, Normas e 
Ética Profissional - Discute as relações entre o exercício da profissão, sua 
regulamentação, a Ética e o atendimento a leis e normas em situações de projeto. 
Analisa os mecanismos de proteção legal do design, assim como condições específicas 
de contratos de prestação de serviços em design. 
      2.3.2  U3.d. RELAÇÕES PÚBLICAS – Faculdade de Propaganda e Marketing – 
Bacharelado em Relações Públicas - Ética em Relações Públicas - Análise de posições 
filosóficas paradigmáticas da Ética Ocidental, como fundamentos para uma reflexão 
sistemática sobre os valores morais da sociedade contemporânea, e sobre a Ética 
pessoal; sobre a Ética da comunicação e sobre o Código de Ética Profissional de 
Relações Públicas. 
       2.3.3 U5.b. CIENCIAS CONTÁBEIS – Faculdade de Administração e Ciências 
Contábeis – Bacharelado em Ciências Contábeis - Imprescindível agir com Ética nas 
pequenas coisas profissionais e do cotidiano. Estar pronto para desafios maiores. 
Assumir na prática a Ética do julgamento para as decisões contábeis e sociais., 
conhecendo os preceitos que norteiam a Ética social e profissional. 
 
2.4. O referencial bibliográfico dominante nos Programas de Ensino. 
 
 Constatamos que o referencial bibliográfico dominante nas Universidades 
pesquisadas é diverso e complexo. Não há, por assim dizer, um referencial hegemônico, 
de natureza epistemológica e política explícita. Nas Ciências Humanas (Filosofia, 
Educação ou Pedagogia, Jornalismo e Serviço Social) reconhecemos uma reflexão que 
vai desde as origens da proposição do debate sobre a natureza ética da condição 
humana. São nesses cursos que se reconhece um lastro filosófico e crítico, com autores 
destacados como Aristóteles e Vasquez. Destaca-se nesses programas a compreensão da 
articulação teoria e prática no debate sobre a Ética. 
 
      2.4.1 U1.b. FILOSOFIA – Instituto de Filosofia e Ciências Humanas - Licenciatura 
em Filosofia - ARENDT, H. Sobre a revolução. São Paulo: Companhia das Letras, 2011; 
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ARENDT, H. As origens do totalitarismo. São Paulo: Companhia das Letras, 2004; 
HABERMAS, J. “Três modelos normativos de democracia”. Lua Nova, n.36, 1995 
pp.39-53; HABERMAS, J. Teoria e Práxis. Estudos de Filosofia Social. São Paulo, 
Editora da Unesp, 2011. 
      2.4.2 U3.b. JORNALISMO – Faculdade de Jornalismo – Bacharelado em Jornalismo - 
ARISTÓTELES. A Ética a Nicômaco. 4.ed. Brasília: Ed. da UnB, 2001; BERTRANT, 
Claude-Jean. A deontologia das mídias. Bauru: EDUSC, 1999. BUCCI, Eugênio. Sobre 
Ética e Imprensa. São Paulo Companhia das Letras, 2000; KEHL, Maria Rita. 
Videologias: ensaios sobre televisão. São Paulo: Boitempo, 2004. 
2.4.3 U4.a. FILOSOFIA – Faculdade de Filosofia – Licenciatura em Filosofia. - 
ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Trad. Mário da Gama Kury. 3.ed. Brasília: UNB, 
1999. ESPINOZA, Bento de. Ética. Trad. J. de Carvalho et. al. Lisboa: Relógio 
D´Água, 1992. ESPINOZA, Bento de. Tratado da Correção do Intelecto. Trad. C. L. de 
Mattos. São Paulo: Abril Cultural, 1973. (Os Pensadores). 
2.5. Os conteúdos didáticos mais comuns nos Programas e nos Planos 
analisados. 
  
 Prevalece nos programas de ensino das cinco universidades escolhidas como 
universo de investigação a definição de conteúdos corporativos e técnicos. Na área de 
Medicina arrolam-se alguns tratados de Ética Médica, na área de Jornalismo destacam-
se autores que inspirariam uma relação com a verdade, com a preservação da liberdade 
e com a privacidade das pessoas, para ficar em alguns exemplos. Destaca-se que há 
sempre uma “volta às origens” no sentido de relatar conteúdos iniciais de Filosofia, 
notadamente com a recuperação de alguns conceitos básicos de Aristóteles e de Platão, 
alinhados e articulados a alguns autores atuais que destacam a eticidade da conduta 
humana na atualidade. Muitos conteúdos são de base filosófica e limitam-se, em alguns 
casos, a uma tipologia ou etimologia de Ética e Moral. 
 Destacaria, em segundo lugar, a referencialidade a alguns manuais de ensino ou 
de debate sobre Bioética, que acaba por tomar lugar em muitos programas, sobretudo no 
campo das Ciência Biológicas ou da Medicina. 
 
      2.5.1 U2.b. ARQUITETURA – Faculdade de Arquitetura –  Ética, cidadania, o 
direito e a responsabilidade social do designer, O sistema de legislação e normas, 
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hierarquia, instituições envolvidas, Código de Defesa do Consumidor, instrumentos 
legais de proteção a públicos especiais, acessibilidade, design universal, NR 17 – 
ergonomia, normas técnicas no cenário nacional e a internacionalização dos mercados; 
certificação de produtos, normas, certificação e implicações no design; o designer e a 
elaboração de normas, proteção legal do design: direito autoral, proteção legal do 
design, propriedade industrial, Código de Ética profissional, Contrato de prestação de 
serviços de design e  Regulamentação profissional. 
      2.5.2 U1.c. NUTRIÇÃO – Faculdade de Engenharia de Alimentos e Nutrição – 
Bacharelado – Origens da Ética; a relação entre a moral e a Ética; os costumes, os 
hábitos, as virtudes; direito e deveres cidadãos; o cuidado como elemento norteador da 
cidadania; respeito, alteridade; o público e o privado; as políticas públicas; cidadania e 
convivência social; inclusão social; indivíduo e coletividade; subjetividade. Flagelos 
sociais (fome, desemprego, violência, entre outros). Movimentos e intervenções sociais. 
Objetivos: Introduzir aos estudantes os temas da Ética contemporânea, com ênfase na 
aquisição de habilidades reflexivas e argumentativas condizentes com a livre auto 
expressão enquanto cidadão. 
2.6. A formação diversa dos professores que lecionam a Ética nos Cursos 
analisados. 
  
 Depara-se como uma constatação que não é rara no Brasil, talvez por isso seja 
tão patente: a desarticulação entre a formação inicial (ensino superior, graduação ou 
licenciaturas) dos docentes que lecionam ética nas universidades investigadas. A 
maioria dos docentes apresenta outras bases de formação, distantes da formação 
filosófica, que para nossa compreensão seria a premissa necessária para a atuação no 
campo do Ensino e do debate sobre Ética. 
 Há algumas referências de formação no campo da Ética em cursos de Pós-
Graduação e em campos epistemológicos diversos, na amostragem recolhida. O fato é 
que a Ética parece ser atribuída a uma formação transversal ou voluntarista, sem 
qualquer reconhecimento da necessidade de uma formação teórica e reflexiva 
idiossincrática. 
 
      2.6.1 U2.a. MARKETING – Faculdade de Publicidade e Propaganda – Bacharelado 
de Marketing – Fabio Lotti Oliva - Possui graduação em Ciência da Computação pela 
Universidade de São Paulo (1986), Mestrado em Administração pela Universidade de 
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São Paulo (2003), doutorado em Administração pela Universidade de São Paulo (2005) 
e pós-doutorado em Administração pela Université Pierre-Mendès-France (2010).
6
 
       2.6.2  U4.c. SERVIÇO SOCIAL – Faculdade de Serviço Social – bacharelado em 
Serviço Social. Maria Lucia Silva Barroco - Forma-se em Serviço Social pela PUC/SP (1982), 
atuando profissionalmente na coordenação de projetos de Reurbanização de Favelas, na CDHU e 
na PMSP, e no projeto de Teatro com Presas (os), na Penitenciária Feminina da Capital (SP) e na 
PAPUDA, no DF. É aluna do Curso regular de Graduação em Filosofia (USP) entre 1982 e 1985, 
quando ingressa na docência, na Graduação em Serviço da PUC/SP para ministrar as disciplinas 
de Ética e Fundamentos Filosóficos. Entre 1993 e 2000 participa ativamente dos Conselhos 
Federal e Regional de Serviço Social, sendo membro da Comissão de reformulação do atual 
Código de Ética do/a assistente social e conselheira de duas gestões do Conselho Federal. Em 
1993 ingressa no Mestrado em Serviço Social, sendo indicada pela Banca de qualificação para 
passar para o doutorado, defendido em 1997, sob orientação do Prof. Dr. José Paulo Netto, com a 
Tese: "Ontologia Social e Reflexão Ética. A partir de sua titulação passa a ministrar a disciplina de 
Ética no Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da PUCSP. Em 2000, cria e 
passa a coordenar o Núcleo de Estudos e Pesquisa em Ética e Direitos Humanos (NEPEDH), na 
Pós-Graduação. Em 2001, realiza o Curso de Especialização em Direitos Humanos, na 
Universidade Pablo de Olavide, em Sevilha, sendo orientada pelo Prof. Dr. Joaquin Herrera. Em 
2007, realiza Pós-Doutorado no Departamento de Filosofia da Universidade de Lisboa, sob 
orientação do prof. Dr. José Barata Moura. Desde 2001 é pesquisadora do CNPq, desenvolvendo 
estudos sobre os direitos humanos, a Ética, o conservadorismo e o irracionalismo; temas que se 
desdobram nas atividades do NEPEDH e na orientação de mestrandos e doutorandos. É autora de 
diversos livros e artigos sobre seus temas de pesquisa, também divulgados em palestras e 
conferências.
7
 
       2.6.3 U5.c. JORNALISMO - Faculdade de Jornalismo e Comunicações – Bacharelado 
em Jornalismo - Marcel Cheida - Possui graduação em Jornalismo pela Pontifícia 
Universidade Católica de Campinas (1980) e mestrado em Filosofia pela Pontifícia 
Universidade Católica de Campinas (1994).
8
 
 
                                                          
6
 Informações obtidas no site www.fea.usp.br, em 10 de abril de 2019 
7
 Informações obtidas em www.servicosocial.ufes.br, em 11 de abril de 2019  
8
 Informações obtidas através de email recebido da coordenação dos cursos de comunicação da Puccamp, 
em 18 de março de 2019  
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2.7. Destaques e contradições: a Ética e a Formação Acadêmica e Profissional. 
 Se, por um lado, a ausência de formação acadêmica no campo da ética aparece 
como uma característica comum aos diversos cursos, até mesmo pela pouca existência 
desses espaços nos centros de formação, sejam em cursos de graduação sejam ainda em 
níveis de pós-graduação, pela raridade de programas que estudam a formação ética 
como linha de pesquisa, por outro percebe-se que a preocupação central dos programas 
consiste em buscar articular a discussão ética com a formação profissional. Ou seja, o 
que falta aos docentes é o que se propõe suprir nos discentes. 
 No entanto, há algumas abordagens de grande potencialidade reflexiva e 
propositiva: a abordagem da Ética como campo de promoção da igualdade e do respeito 
à diversidade e dignidade da pessoa; a proposição do debate ético para o 
reconhecimento dos Direitos Humanos na sociedade brasileira, a questão do debate 
sobre as responsabilidades sociais da empresa e a política de necessidade de parâmetros 
éticos no mundo dos negócios, a proposição do desenvolvimento de situações que 
enfoquem as relações intersubjetivas e sociais, o debate sobre a ética e o conhecimento 
humano, os limites das ciências e as responsabilidades sociais e ambientais e, mais 
profundamente, o debate sobre a questão da falência de uma concepção de Ética sobre a 
sustentação de ser um campo de validade universal– todos estes temas aparecem como 
derivados do debate central em torno da ética. 
 
      2.7.1 U1.a. PEDAGOGIA - Faculdade de Educação da UNICAMP. Licenciatura em 
Pedagogia - Objetiva instrumentalizar os profissionais da educação para que trabalhem 
com diferentes metodologias de ensino, coerentes com o respeito à diversidade física, 
ideológica, psíquica, étnico-cultural e socioeconômica, presentes no cotidiano escolar.  
      2.7.2 U3.a. PEDAGOGIA – Faculdade de Educação – Licenciatura em Pedagogia - 
Compreender e refletir sobre a importância da Ética na educação, na sociedade e na 
formação do educador. Compreender, discutir e possibilitar discussões sobre as 
questões de Ética e moral na sociedade atual e em situações de ensino e de 
aprendizagem, identificando os diferentes fatores que influenciam os comportamentos e 
ações dirigidas. Instrumentalizar teoricamente o futuro profissional da educação em 
relação às questões de princípios éticos e morais implícitos no contexto e no ato 
educativo. Identificar os inúmeros fatores sociais que podem contribuir para o 
aprimoramento ético das relações de educação e de ensino. 
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       2.7.3 U4.d. ADMINISTRAÇÃO – Faculdade de Administração e Ciências Contábeis 
– Bacharelado em Administração - Os aspectos filosóficos determinantes da conduta 
humana e dos grupos sociais, especificamente voltados para a problemática da gestão 
das organizações no contexto atual. A Ética como fundamento profissional da 
administração. Negócios e Ética. Concorrência e Ética. Os problemas éticos da 
comunicação e da informação na empresa 
 
2.8. OS DOCUMENTOS INVESTIGADOS. 
 
INFORMAÇÕES DAS UNIVERSIDADES 
TEMA – O ENSINO DA ÉTICA 
 
U1. UNICAMP Universidade Estadual de Campinas-SP 
U1.a. PEDAGOGIA - Faculdade de Educação da UNICAMP. Licenciatura em Pedagogia. 
Ética e Diversidade - Esta disciplina objetiva levar alunos a compreenderem o 
princípio do respeito à diversidade como um pressuposto ético essencial para a atuação 
docente em uma escola que se pretende democrática e inclusiva. 
Referências Bibliográficas - ARAÚJO, U. F. & AQUINO, J. G. (2000). Os direitos 
humanos na sala de aula: a Ética como tema transversal. São Paulo, Moderna. 
PUIG, J.M. (1998). Ética e Valores: métodos para um ensino transversal. São Paulo, 
Casa do Psicólogo. TUGENDHAT, Ernst (1996). Lições sobre Ética. Petrópolis, Vozes. 
 
Conteúdos – A metáfora do progresso; Principais concepções sobre a moralidade 
humana; As relações entre o juízo e a ação moral; Novos paradigmas na ciência e na 
educação; Diferentes metodologias de ensino para o trabalho com a diversidade na 
escola; A Ética como eixo articulador do currículo escolar.  
Docente – Ulisses Ferreira de Araújo - É Livre-docente pela Faculdade de Educação da 
Universidade de São Paulo (2005). Doutorou-se em Psicologia Escolar e do 
Desenvolvimento Humano pela Universidade de São Paulo (1998), obteve o título de 
Mestre em Educação pela Universidade Estadual de Campinas (1993), e concluiu a 
graduação em Pedagogia pela Universidade Católica de Goiás (1988).
9
 
Ética e Formação Acadêmica - Objetiva instrumentalizar os profissionais da educação 
para que trabalhem com diferentes metodologias de ensino, coerentes com o respeito à 
diversidade física, ideológica, psíquica, étnico-cultural e socioeconômica presentes no 
cotidiano escolar.  
                                                          
9
 Informações obtidas através do site www.fapesp.br, em 11 de abril de 2019  
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Diretriz - RESOLUÇÃO Nº 2, DE 1º DE JULHO DE 2015 – O egresso da formação 
inicial e continuada deverá possuir um repertório de informações e habilidades 
composto pela pluralidade de conhecimentos teóricos e práticos, resultado do projeto 
pedagógico e do percurso formativo vivenciado cuja  consolidação virá do seu 
exercício profissional, fundamentado em princípios de interdisciplinaridade, 
contextualização, democratização, pertinência e relevância social, ética e sensibilidade 
afetiva e estética 
U1.b. FILOSOFIA – Instituto de Filosofia e Ciências Humanas - Licenciatura em 
Filosofia. 
Ética I - A partir da leitura de textos clássicos pertinentes ao assunto, o curso analisará 
algumas questões centrais da Ética, como a teoria da ação, o bem supremo, a 
justificação da moralidade, etc.  
Referências Bibliográficas - ARENDT, H. Sobre a revolução. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2011; ARENDT, H. As origens do totalitarismo. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2004; HABERMAS, J. “Três modelos normativos de democracia”. Lua Nova, 
n.36, 1995 pp.39-53; HABERMAS, J. Teoria e Práxis. Estudos de Filosofia Social. São 
Paulo, Editora da Unesp, 2011 
Conteúdos –  Serão privilegiados dois autores modernos: Thomas Hobbes e Jean-
Jacques Rousseau, com atenção especial a este último e às críticas que endereça a 
Hobbes tanto do Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os 
homens quanto em Do Contrato Social. Buscaremos contrapor as duas antropologias 
com a intenção de analisar a relação entre a concepção de natureza humana e a fórmula 
do contrato social proposta pelos dois autores. Em um segundo momento, exploraremos 
as profundas diferenças entre essas duas filosofias no que diz respeito à relação entre 
Ética e Política e aos modelos de cidadania que sustentam. Finalmente, analisaremos 
algumas das mais importantes leituras contemporâneas de Hobbes e Rousseau que, com 
propostas políticas e enfoques distintos, retomam o tema da relação entre a Ética e a 
Política para enfrentar as mais candentes questões contemporâneas. Para tanto 
privilegiaremos as leituras de Hannah Arendt, John Rawls e Jürgen Habermas 
Docente – não divulgado  
 
Ética e Formação Acadêmica - O curso se propõe a analisar duas noções centrais das 
teorias contratualistas modernas: a noção de natureza humana e a noção de contrato 
social. 
DCN - PARECER CNE/CES 492/2001 - Sólida formação de história da filosofia, que 
capacite para a compreensão e a transmissão dos principais temas, problemas, 
sistemas filosóficos, assim como para a análise e reflexão crítica da realidade social 
em que se insere. O licenciado deverá estar habilitado para enfrentar com sucesso os 
desafios e as dificuldades inerentes à tarefa de despertar os jovens para a reflexão 
filosófica, bem como transmitir aos alunos do Ensino Médio o legado da tradição e o 
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gosto pelo pensamento inovador, crítico e independente.  O bacharel deverá estar 
credenciado para a pesquisa acadêmica e eventualmente para a reflexão 
transdisciplinar. Os egressos podem contribuir profissionalmente também em outras 
áreas, no debate interdisciplinar, nas assessorias culturais etc.   
U1.c. NUTRIÇÃO – Faculdade de Engenharia de Alimentos e Nutrição – Bacharelado.  
Ética e Cidadania - Reflexão teórico-crítica da Ética, da moral e da cidadania no 
mundo contemporâneo. 
Referências Bibliográficas - SANCHEZ VASQUEZ, Adolfo. Ética, 2ª ed., Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1983.  CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no 
Brasil: O longo caminho, 11ª ed., RJ: Civilização Brasileira, 2008.  DIMENSTEIN, 
Gilberto. O Cidadão de Papel. A infância, a adolescência e os direitos humanos no 
Brasil, SP: Ática, 2008. 
Conteúdos – Origens da Ética; a relação entre a moral e a Ética; os costumes, os 
hábitos, as virtudes; direito e deveres cidadãos; o cuidado como elemento norteador da 
cidadania; respeito, alteridade; o público e o privado; as políticas públicas; cidadania e 
convivência social; inclusão social; indivíduo e coletividade; subjetividade. Flagelos 
sociais (fome, desemprego, violência, entre outros). Movimentos e intervenções sociais. 
Objetivos: Introduzir aos estudantes os temas da Ética contemporânea, com ênfase na 
aquisição de habilidades reflexivas e argumentativas condizentes com a livre auto 
expressão enquanto cidadão 
Docente – não divulgado  
 
Ética e Formação Acadêmica - Discutir os problemas e conceitos fundamentais da 
Ética e da cidadania de modo a permitir ao estudante uma assimilação e aplicação 
autocrítica desses conhecimentos na sua própria vida pessoal e profissional. Estimular a 
reflexão independente, o livre pensar, e o respeito e a tolerância por opiniões e 
perspectivas contrárias.  
DCN - RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 5, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2001 - O Curso 
de Graduação em Nutrição tem como perfil do formando egresso/profissional o 
Nutricionista, com formação generalista, humanista e crítica, capacitado a atuar, 
visando à segurança alimentar e à atenção dietética, em todas as áreas do 
conhecimento em que alimentação e nutrição se apresentem fundamentais para a 
promoção, manutenção e recuperação da saúde e para a prevenção de doenças de 
indivíduos ou grupos populacionais, contribuindo para a melhoria da qualidade de 
vida, pautado em princípios éticos, com reflexão sobre a realidade econômica, política, 
social e cultural.  
U1.d. MEDICINA – Faculdade de Ciências Médicas – Bacharelado em Medicina. 
Ética I e Ética II - Introdução aos conceitos básicos da Ética e suas articulações na 
sociedade a partir da análise de situações concretas que permitam enfatizar o estudo da 
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posição e dos direitos humanos na Sociedade Brasileira e no contexto internacional. 
Noções de políticas públicas em saúde.  
Referências Bibliográficas - Adolfo Sanchez Vasquez - Ética - Ed. Civilização 
Brasileira, SP, 2001 Álvaro L. M. Valls - O Que É Ética - Ed. Brasiliense, SP, 2005 
Aristóteles - Ética a Nicômaco - Ed. Martin Claret, SP, 2005  
Conteúdos – O naufrágio do William Brown, Ética e Moral (conceitos e fundamentais), 
Aspectos Históricos da Ética e da moral contemporâneas, Discriminação e intolerância, 
Ética e globalização, Violência e Profissionalismo. II - Bioética, religiosidade e 
espiritualidade Bioética e espiritualidade: Muçulmano e Padre Católico Bioética e 
espiritualidade: Budista e praticante de Candomblé Bioética e espiritualidade: Pastor 
evangélico e representante do judaísmo Bioética e espiritualidade: O espiritismo e o 
ateísmo. Etiqueta profissional Juramento de Hipócrates e Virtudes Competência 
intercultural O pensamento moderno Direitos da pessoa.  
Docente – Daniele Sacardo - Graduada em Psicologia pela UNESP (Universidade 
Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho) em 1997, mestrado em Saúde Pública/ 
Universidade de São Paulo (2001), doutorado em Saúde Pública/ Universidade de São 
Paulo (2009), pós-doutoranda em Saúde Coletiva/ Faculdade de Ciências 
Médicas/UNICAMP (2013). Flavio de Sá - Possui graduação em medicina pela 
Universidade Estadual de Campinas (1980), Residência Médica em Infectologia (1983), 
doutorado em Saúde Coletiva pela Universidade Estadual de Campinas (1996) e pós-
doutorado na área de Bioética Clínica na Universidade Cornell, em Nova York, EUA 
(2013/14, com bolsa de pós-doutorado da CAPES).
1011
 
Ética e Formação Acadêmica - Abordagem médica e filosófica sobre educação, 
cultura e valor. Diversidade cultural e religiosidade dos pacientes. Direitos humanos.  
DCN - RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 4/2001 - Médico, com formação generalista, 
humanista, crítica e reflexiva. Capacitado a atuar, pautado em princípios éticos, no 
processo de saúde-doença em seus diferentes níveis de atenção, com ações de 
promoção, prevenção, recuperação e reabilitação à saúde, na perspectiva da 
integralidade da assistência, com senso de responsabilidade social e compromisso com 
a cidadania, como promotor da saúde integral do ser humano. 
U2. USP – Universidade de São Paulo – São Paulo- SP 
U2.a. MARKETING – Faculdade de Publicidade e Propaganda – Bacharelado de 
Marketing. 
Ética em Marketing -  Aprofundar a compreensão sobre o conceito da norma moral e 
do comportamento ético e suas implicações para os negócios; Apresentar as principais 
responsabilidades sociais da empresa em relação aos diferentes públicos de interesse: 
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  Informações obtidas através do site www.fapesp.br em 11 de abril de 2019  
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 Informações obtidas através do site www.fapesp.br em 11 de abril de 2019  
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consumidores, acionistas, comunidade, governos e funcionários; 
Discutir as relações entre valores sociais e individuais, interesses pessoais e restrições 
legais na tomada de decisões em ambiente concorrencial; Investigar os dilemas éticos 
específicos da administração de marketing; Contribuir para a formação Ética de 
profissionais envolvidos na gestão de marketing nas organizações 
Referências Bibliográficas - FERRELL, Linda e FERRELL, O.C. Negócios éticos. 
São Paulo: Publifolha, 2010; ISCHER, Rosa Maria. O desafio da colaboração. Práticas 
de responsabilidade social entre empresas. São Paulo: Gente, 2002; VARGAS, Ricardo. 
Os meios justificam os fins. Gestão baseada em valores: da Ética individual à Ética 
empresarial.  
Conteúdos – A base dos valores grupais e individuais, cultura, moral, Ética; Evolução 
histórica da consciência Ética. Da Ética aristotélica clássica até a Ética burguesa 
iluminista; Interesses públicos e particulares. A constituição dos instrumentos legais 
reguladores do conflito; Organizações e sociedade. A visão tripartite do campo social; 
Responsabilidade social corporativa e a gestão de marketing; O conceito do stakeholder; 
Aplicações Éticas na economia: cartel, dumping, assimetria informacional; Questões 
Éticas relacionadas ao consumo de produtos e serviços em ambiente concorrencial: 
propaganda enganosa e abusiva, erro e reparo. 
Docente – Fabio Lotti Oliva - Possui graduação em Ciência da Computação pela 
Universidade de São Paulo (1986), Mestrado em Administração pela Universidade de 
São Paulo (2003), doutorado em Administração pela Universidade de São Paulo (2005) 
e pós-doutorado em Administração pela Université Pierre-Mendès-France (2010).
12
 
Ética e Formação Acadêmica - O propósito do curso é oferecer ao aluno os elementos 
da discussão Ética necessária para a condução de decisões de marketing em ambiente 
concorrencial. Neste sentido, o curso busca apresentar bases conceituais e correlacioná-
las com casos que exemplificam o amplo espectro de questões Éticas e morais na 
condução dos negócios e suas implicações para o desempenho das organizações. 
DCN - RESOLUÇÃO CNE/CP 3, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2002 - A educação 
profissional de nível tecnológico, integrada às diferentes formas de educação, ao 
trabalho, à ciência e à tecnologia, objetiva garantir aos cidadãos o direito à aquisição 
de competências profissionais que os tornem aptos para a inserção em setores 
profissionais nos quais haja utilização de tecnologias 
U2.b. ARQUITETURA – Faculdade de Arquitetura. 
Legislação, Normas e Ética Profissional - Discute as relações entre o exercício da 
profissão, sua regulamentação, a Ética e o atendimento a leis e normas em situações de 
projeto. Analisa os mecanismos de proteção legal do design, assim como condições 
específicas de contratos de prestação de serviços em design. 
                                                          
12
 Informações obtidas através do site www.fapesp.br em 11 de abril de 2019 
79 
 
 
 
Referências Bibliográficas - GUIMARÃES, Susana Serrão. Proteção legal do design. 
São Paulo: Limiar, 2005; SACCHETTA, Vladimir. O valor do design. São Paulo: 
Senac, 2002; STRUNCK, Gilberto. Viver de design. 2AB Editora, Rio de Janeiro, 1999; 
VÁSQUEZ, Adolfo Sanchez. Ética. Civilização Brasileira, Rio de Janeiro, 1996. 
Conteúdos –  Ética, cidadania, o direito e a responsabilidade social do designer, O 
sistema de legislação e normas, hierarquia, instituições envolvidas, Código de Defesa 
do Consumidor, instrumentos legais de proteção a públicos especiais, acessibilidade, 
design universal, NR 17 – ergonomia, normas técnicas no cenário nacional e a 
internacionalização dos mercados; certificação de produtos, normas, certificação e 
implicações no design; o designer e a elaboração de normas, proteção legal do design: 
direito autoral, proteção legal do design, propriedade industrial, Código de Ética 
profissional, Contrato de prestação de serviços de design e  Regulamentação 
profissional 
Docente – Cyntia Santos Malaguti de Sousa - Desenhista industrial pela Escola 
Superior de Desenho Industrial da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (1980) e 
doutora em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade de São Paulo (2000). 
Atualmente é professor – pesquisador do Centro Universitário Senac e da FAUUSP, 
junto aos cursos de design. Tem experiência profissional na área de Desenho Industrial, 
atuando principalmente nos seguintes temas: design para sustentabilidade, gestão do 
design e cultura material.
13
 
Ética e Formação Acadêmica - Transmitir ao aluno conhecimentos essenciais sobre as 
relações de trabalho, Ética profissional e legislação específica que influencia na prática 
profissional no contexto da sociedade atual. 
DCN - RESOLUÇÃO Nº 2, DE 17 DE JUNHO DE 2010 - A proposta pedagógica 
para os cursos de graduação em Arquitetura e Urbanismo deverá assegurar a 
formação de profissionais generalistas, capazes de compreender e traduzir as 
necessidades de indivíduos, grupos sociais e comunidade, com relação à concepção, à 
organização e à construção do espaço interior e exterior, abrangendo o urbanismo, a 
edificação, o paisagismo, bem como a conservação e a valorização do patrimônio 
construído, a proteção do equilíbrio do ambiente natural e a utilização racional dos 
recursos disponíveis 
U2.c. ODONTOLOGIA – Faculdade de Odontologia – Bacharelado em Odontologia. 
Bioética e Ética Profissional - oferece aos alunos subsídios para desenvolver uma 
postura Ética básica que sirva de alicerce a um comportamento profissional adequado. 
Para tanto, as considerações sobre o assunto deverão fundamentar-se em princípios que 
abordem os seguintes temas: Código de Ética Profissional. Conceitos. Conhecimento 
dos Deveres e Direitos do Profissional. Relação do terapeuta- paciente e terapeuta -
                                                          
13
 Informações obtidas através do site www.fau.usp.br em 12 de abril de 2019 
80 
 
 
 
equipe multiprofissional. Normas de Pesquisa em Saúde e aspectos Éticos. Ética e 
desenvolvimento técnico-científico e Bioética. 
Referências Bibliográficas - SEGRE, M & COHEN, Bioética. Ed. da Universidade de 
São Paulo, São Paulo, 1995. Decreto-Lei nº. 938 - 13 de outubro de 1969 - Conselho 
Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional Resolução COFFITO 8, 9 e 10- Conselho 
Federal de Fisioterapia e terapia Ocupacional Resolução 01/88- Conselho Nacional de 
Saúde- Normas de pesquisa em Saúde e aspectos Éticos da Pesquisa com Seres 
Humanos. ANGERAMI-CAMON, V. A Ética na Saúde. São Paulo: Editora Pioneira, 
1997. 
Conteúdos –  Conceito de Ética e Bioética · Código de Ética Profissional· Relação 
Terapeuta-Paciente · Relação Terapeuta-Paciente Terminal· fisioterapeuta como 
profissional de saúde· fisioterapeuta na equipe multiprofissional,( relações de Trabalho 
na Equipe Multidisciplinar) · Postura do profissional fisioterapeuta em relação ao 
paciente portador de doença infectocontagiosa.· Normas de pesquisa em Saúde e 
aspectos Éticos da Pesquisa com Seres Humanos;· A Ética e o desenvolvimento 
técnico-científico · Sindicato / FENAFITO (Objetivos e Atividades) 
Docente – Silvia Maria Amado João - Graduação em Fisioterapia pela Universidade de 
São Paulo (1991), mestrado em Ciências (Biologia Celular e Tecidual) pela 
Universidade de São Paulo (1997) e doutorado em Ciências (Biologia Celular e 
Tecidual) pela Universidade de São Paulo (2002).
14
 
Ética e Formação Acadêmica - Oferecer aos alunos subsídios para desenvolver uma 
postura Ética básica, que sirva de alicerce a um comportamento profissional adequado. 
DCN - RESOLUÇÃO CNE/CES 3, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2002 - A formação 
do Cirurgião Dentista tem por objetivo dotar o profissional dos conhecimentos 
requeridos para respeitar os princípios éticos inerentes ao exercício profissional. 
U2.d. PSICOLOGIA – Faculdade de Psicologia – Bacharelado em Psicologia Clínica.  
Ética Profissional - Identificar situações em que a Ética profissional esteja em jogo na 
prática profissional; Conhecer a legislação básica a respeito da profissão e Perceber a 
vinculação entre os profissionais e os órgãos de representação. 
Referências Bibliográficas - Cunha, M. C. e outros. Implicações Éticas provenientes 
da utilização de crianças como sujeito de pesquisa. Mesa redonda. Cadernos de 
pesquisa, No. 31, dezembro, 1979; Lobo da Costa, N. C. A criança como objeto da 
medicina. Cadernos de pesquisa No. 31, dezembro, 1979; Melo, S. L. Psicologia e 
Profissão em São Paulo. Ática, 1977. 
Conteúdos – Ética; Objeto de estudo; Responsabilidade moral; Condições da 
responsabilidade moral; Responsabilidade moral e liberdade (determinismo, liberalismo 
e dialética da liberdade e da necessidade); Direitos humanos; A Psicologia como 
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Profissão; Histórico da profissão no Brasil; Legislação; Lei 4119 de 27/08/62. Dispõe 
sobre os cursos de formação em Psicologia e regulamenta a profissão de psicólogo; Lei 
5766 de 20/02/71.Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais; Os Códigos de 
Ética Profissional dos Psicólogos (1987 e 2005) e As resoluções CFP atinentes ao 
exercício da profissão. 
Docente – Marina Resende Bazon - Docente do Departamento de Psicologia da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto da Universidade de São 
Paulo (USP-RP). Possui graduação em Psicologia pela Universidade de São Paulo 
(1991), Mestrado en Science - Psychoéducation pela Université de Montreal / Canadá 
(1995) e Doutorado em Psicologia pela Universidade de São Paulo (1999).
15
 
Ética e Formação Acadêmica - Desenvolver reflexão sobre a responsabilidade 
profissional e despertar a necessidade de estar sempre atualizado sobre a legislação e os 
problemas relativos à atuação profissional, visando a promoção da profissão. 
DCN - RESOLUÇÃO Nº 5, DE 15 DE MARÇO DE 2011 - O curso de graduação em 
Psicologia tem como meta central a formação do psicólogo voltado para a atuação 
profissional, para a pesquisa e para o ensino de Psicologia, e deve assegurar uma 
formação baseada no respeito à ética nas relações com clientes e usuários, com 
colegas, com o público e na produção e divulgação de pesquisas, trabalhos e 
informações da área da Psicologia. 
U3. UNESP – Universidade do Estado de São Paulo 
U3.a. PEDAGOGIA – Faculdade de Educação – Licenciatura em Pedagogia. 
Ética e Cidadania - Este tema se propõe a evidenciar conceitos e princípios 
significativos relativos à esfera normativa das sociedades humanas que contribui para o 
desenvolvimento de relações intersubjetivas de reconhecimento mútuo e para a 
construção de práticas sociais e culturais autônomas em um percurso que desvela a 
intercompreensão, a cooperação e a emancipação. 
Referências Bibliográficas - CHAUI, Marilena. A existência Ética. In: CHAUI, 
Marilena.  Convite à Filosofia. São Paulo: Ática, 2000, p. 334-339. A filosofia moral. 
In: CHAUI, Marilena. Convite à Filosofia. São Paulo: Ática, 2000, p. 339348. 
CARVALHO, José Murilo de. Mapa da Viagem. In: CARVALHO, José Murilo de. 
Cidadania no Brasil, o longo caminho. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002, p. 
7-13. 
Conteúdos –  A existência da Ética e da filosofia moral,  A questão da cidadania e dos 
costumes os princípios normativos das relações sociais, A questão da democracia e sua 
importância, O direito e a moral no Brasil contemporâneo, A educação e a cidadania, o 
respeito a diferencia, a questão de raça e etnia, A educação, a intolerância, o racismo e a 
xenofobia,  Ética, direitos humanos e violência  
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Docente – Lourdes Marcelino Machado - Possui graduação em Pedagogia pela 
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (1973), mestrado em Educação 
pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (1992) e doutorado em 
Educação pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (1996). É Livre 
Docente em Administração Escolar.  Celestino Alves da Silva Junior - possui 
graduação em Pedagogia pela Universidade do Sagrado Coração (1958), mestrado em 
Educação pela Universidade de São Paulo (1977) e doutorado em Educação: História, 
Política, Sociedade pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1983).
1617
 
Ética e Formação Acadêmica - Compreender e refletir sobre a importância da Ética na 
educação, na sociedade e na formação do educador. Compreender, discutir e possibilitar 
discussões sobre as questões de Ética e moral na sociedade atual e em situações de 
ensino e de aprendizagem, identificando os diferentes fatores que influenciam os 
comportamentos e ações dirigidas. Instrumentalizar teoricamente o futuro profissional 
da educação em relação às questões de princípios éticos e morais implícitos no contexto 
e no ato educativo. Identificar os inúmeros fatores sociais que podem contribuir para o 
aprimoramento ético das relações de educação e de ensino. 
DCN - RESOLUÇÃO Nº 2, DE 1º DE JULHO DE 2015 – O egresso da formação 
inicial e continuada deverá possuir um repertório de informações e habilidades 
composto pela pluralidade de conhecimentos teóricos e práticos, resultado do projeto 
pedagógico e do percurso formativo vivenciado cuja  consolidação virá do seu 
exercício profissional, fundamentado em princípios de interdisciplinaridade, 
contextualização, democratização, pertinência e relevância social, ética e sensibilidade 
afetiva e estética 
U3.b. JORNALISMO – Faculdade de Jornalismo – Bacharelado em Jornalismo.  
Ética - Caracterizar o significado e os constituintes do campo ético; Identificar ideias 
Éticas da filosofia como subsídio para exame crítico dos valores éticos contemporâneos 
e da Ética pessoal; Explicar questões relacionadas à Ética da informação no contexto 
contemporâneo; Identificar os alcances, os limites e os aspectos ideológicos do Código 
de Ética Profissional 
Referências Bibliográficas - ARISTÓTELES. A Ética a Nicômaco. 4.ed. Brasília: Ed. 
da UnB, 2001; BERTRANT, Claude-Jean. A deontologia das mídias. Bauru: EDUSC, 
1999. BUCCI, Eugênio. Sobre Ética e Imprensa. São Paulo Companhia das Letras, 
2000; KEHL, Maria Rita. Videologias: ensaios sobre televisão. São Paulo: Boitempo, 
2004. 
Conteúdos – Fundamentos filosóficos 1. Introdução: Fundamentos e constituintes da 
Ética. a) Consciência moral. b) Origem dos valores morais. c) Moral e Ética. d) Sujeito 
moral; Três paradigmas éticos da filosofia ocidental 2.1. A Ética racionalista da 
antiguidade grega: Aristóteles. 2.2. A Ética racionalista moderna: Kant. 2.3. A Ética da 
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ação comunicativa de J. Habermas; Ética e Comunicação/Jornalismo 1. Ética e política 
2. Ética na comunicação 3. Ética e Jornalismo 4. Códigos de Ética do jornalismo: 
alcances e limites 
Docente – não divulgado  
 
Ética e Formação Acadêmica - Análise de posições filosóficas paradigmáticas da 
Ética Ocidental, como fundamentos para uma reflexão sistemática sobre os valores 
morais da sociedade contemporânea, e sobre a Ética pessoal; sobre a Ética da 
comunicação e sobre o Código de Ética Profissional de Jornalismo. 
DCN - RESOLUÇÃO Nº 1, DE 27 DE SETEMBRO DE 2013 - A elaboração do 
projeto pedagógico do curso de bacharelado em Jornalismo deverá formar 
profissionais com competência teórica, técnica, tecnológica, ética, estética para atuar 
criticamente na profissão, de modo responsável, produzindo assim seu aprimoramento. 
U3.c. ENGENHARIA AMBIENTAL – Faculdade de Engenharia – Bacharelado em 
Engenharia Ambiental. 
Ética e Meio Ambiente - definição não divulgada  
Referências Bibliográficas - Bursztyn, M. (org.). Ciência, Ética e sustentabilidade. São 
Paulo: Cortez; Brasília, DF: UNESCO, 2001. (ebook, com acesso gratuito). - BRASIL. 
Constituição da República Federativa do Brasil. São Paulo: Saraiva, 1988. - BRASIL. 
Lei nº 5.194, de 24 dez 1966, que regula o exercício das profissões de Engenheiro, 
Arquiteto e Engenheiro Agrônomo, e dá outras providências. Publicada no D.O.U. de 
27 DEZ 1966. -  
Conteúdos – Ética Profissional. Código de Ética Profissional da Engenharia. 
Implicações Éticas das transformações tecnológicas. Legislação ambiental e Ética. 
Desenvolvimento Sustentável.  
Docente – não divulgado  
 
Ética e Formação Acadêmica - Entender os fundamentos legais que regem a profissão 
de engenheiro ambiental, norteados por aspectos éticos profissionais. 
DCN - RESOLUÇÃO Nº 2, DE 24 DE ABRIL DE 2019 - O perfil do egresso do 
curso de graduação em Engenharia deve ter visão holística e humanista, ser crítico, 
reflexivo, criativo, cooperativo e ético e com forte formação técnica. 
U3.d. RELAÇÕES PÚBLICAS – Faculdade de Propaganda e Marketing – Bacharelado 
em Relações Públicas. 
Ética em Relações Públicas - Análise de posições filosóficas paradigmáticas da Ética 
Ocidental, como fundamentos para uma reflexão sistemática sobre os valores morais da 
sociedade contemporânea, e sobre a Ética pessoal; sobre a Ética da comunicação e sobre 
o Código de Ética Profissional de Relações Públicas. 
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Referências Bibliográficas - ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. 4a ed., Brasília: UnB, 
2001; ASHLEY, P. de Almeida (org.) Ética e responsabilidade social nos negócios. S. 
Paulo: Saraiva, 2002. BERTRANT, Claude-Jean. A deontologia das mídias. Bauru: 
EDUSC, 1999. 
Conteúdos – Fundamentos Filosóficos (fundamentos e constituintes da Ética), 
Consciência Moral, Origem dos Valores Morais, Ética e Comunicação, Ética e Política, 
Ética nas Organizações e Economia Solidária e Código de Ética de RP. 
Docente – não divulgado  
 
Ética e Formação Acadêmica – não divulgado. 
 
DCN - RESOLUÇÃO Nº 2, DE 27 DE SETEMBRO DE 2013 - O egresso do curso 
de Relações Públicas deve ser profissional ético, humanista, crítico e reflexivo. 
 
U4. PUC SP Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – São Paulo- SP 
U4.a. FILOSOFIA – Faculdade de Filosofia – Licenciatura em Filosofia. 
Ética I - Estudo dos grandes temas da filosofia prática. Revisão das principais 
concepções Éticas da tradição filosófica. Valores e Normas morais.   
Referências Bibliográficas - ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Trad. Mário da Gama 
Kury. 3.ed. Brasília: UNB, 1999. ESPINOZA, Bento de. Ética. Trad. J. de Carvalho et. 
al. Lisboa: Relógio D´Água, 1992. ESPINOZA, Bento de. Tratado da Correção do 
Intelecto. Trad. C. L. de Mattos. São Paulo: Abril Cultural, 1973. (Os Pensadores) 
Conteúdos – 1. Introdução Geral à Problemática e à Temática 1.1. Conceitos Éticos 
Fundamentais 1.2. Relação da Ética e outros campos do saber 2. Posições Clássicas em 
Ética 2.1. Platão: “A Defesa de Sócrates” e “República” 2.2. Aristóteles: “Ética a 
Nicômaco” 2.3. Tomás de Aquino: “Suma Teológica” – 1ª Parte da 2ª Parte, Questões 
1-70 2.4. David Hume: “Tratado sobre a Natureza Humana” – Livro 3, Parte 1, Seção 1 
2.5. Baruch Espinoza: “Ética” e “Tratado da Correção do Intelecto” – 1 a 23 2.6. 
Immanuel Kant: “Fundamentação da Metafísica dos Costumes” e "Crítica da Razão 
Prática” 2.7. Georg W. F. Hegel: “Filosofia do Direito” 2.8. Arthur Schopenhauer: 
“Parerga e Paralipomena” Cap. VIII, §§ 142-157 2.9. G. Moore: “Princípios Éticos” – 
Cap. I a VI 2.10. L. Wittgenstein: “Conferência sobre Ética” 3. Alguns Problemas 
Éticos Fundamentais 3.1. Possibilidade de uma norma moral universalmente válida 3.2. 
Problema da justificação da norma moral 3.3. Problema da aplicabilidade histórica das 
normas morais 
Docente – não divulgado  
 
Ética e Formação Acadêmica - Identificar e esclarecer os conceitos éticos 
fundamentais e a problemática da relação entre a Ética e outros campos do saber; 2. 
Compreender as principais posições clássicas em Ética, fazendo a leitura e interpretação 
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de texto filosófico e identificado os principais conceitos defendidos pelo autor; 3. 
Identificação e análise de problemas éticos fundamentais, especialmente o problemas da 
possibilidade de uma norma válida universalmente e sua fundamentação, além de sua 
aplicabilidade histórica.  
DCN - PARECER CNE/CES 492/2001 - Sólida formação de história da filosofia, que 
capacite para a compreensão e a transmissão dos principais temas, problemas, 
sistemas filosóficos, assim como para a análise e reflexão crítica da realidade social 
em que se insere. O licenciado deverá estar habilitado para enfrentar com sucesso os 
desafios e as dificuldades inerentes à tarefa de despertar os jovens para a reflexão 
filosófica, bem como transmitir aos alunos do Ensino Médio o legado da tradição e o 
gosto pelo pensamento inovador, crítico e independente.  O bacharel deverá estar 
credenciado para a pesquisa acadêmica e eventualmente para a reflexão 
transdisciplinar   Os egressos podem contribuir profissionalmente também em outras 
áreas, no debate interdisciplinar, nas assessorias culturais etc.   
U4.b. DIREITO – Faculdade de Ciências Jurídicas – Bacharelado em Direito. 
Ética Profissional – não divulgado  
Referências Bibliográficas - Bibliografia BOFF, L.  Ética e moral a busca dos 
fundamentos; Petrópolis-RJ: Vozes, 2003.COSTA, E. F.  Deontologia jurídica Éticas 
das profissões jurídicas; Rio de Janeiro: Forense 4ª Ed., 2013.CORTINA, 
A. Ética; Petrópolis-RJ: Vozes, 2005. 
Conteúdos – A questão Ética fundamental: o fenômeno humano e a liberdade. A noção 
de direitos humanos. As relações entre Ética e direito. Da classificação da Ética e a 
Ética profissional nas diversas áreas. Da Bioética. Da Deontologia Jurídica. A Ética 
profissional na atividade do Magistrado. O Código de Ética da Magistratura. A Ética 
profissional na atividade do advogado. O Estatuto da OAB e o Código de Ética e 
disciplina. Análise prática de casos. O Exame da OAB. 
Docente – não divulgado  
 
Ética e Formação Acadêmica - não divulgado  
 
U4.c. SERVIÇO SOCIAL – Faculdade de Serviço Social – bacharelado em Serviço Social. 
Ética em Serviço Social - A disciplina Ética e Serviço Social oferece a base de 
fundamentação ontológica (crítico-dialética) para a compreensão dos modos de ser ético 
moral, em sua constituição Sócio-histórica e em suas formas particulares na sociedade 
capitalista contemporânea e no Serviço Social. 
Referências Bibliográficas - não divulgado  
 
Conteúdos – Em face das contradições e das exigências socioeconômicas e 
ideopolíticas que perpassam pelas motivações ético-morais na sociedade burguesa, a 
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disciplina aborda os conflitos e dilemas ético-morais e o significado político das 
escolhas Éticas, desvelando suas possibilidades e limites. Percorrendo a trajetória 
histórica da Ética profissional, analisa as implicações Éticas da intervenção profissional 
nesse contexto, visando à capacitação ético-política e à criação de estratégias de 
viabilização dos valores e princípios afirmados no Código de Ética Profissional 
Docente – PROFA DRA. MARIA LUCIA SILVA BARROCO - Forma-se em Serviço 
Social pela PUC/SP (1982), atuando profissionalmente na coordenação de projetos de 
Reurbanização de Favelas, na CDHU e na PMSP, e no projeto de Teatro com Presas (os), na 
Penitenciária Feminina da Capital (SP) e na PAPUDA, no DF. É aluna do Curso regular de 
Graduação em Filosofia (USP) entre 1982 e 1985, quando ingressa na docência, na Graduação em 
Serviço da PUC/SP para ministrar as disciplinas de Ética e Fundamentos Filosóficos. Entre 1993 e 
2000 participa ativamente dos Conselhos Federal e Regional de Serviço Social, sendo membro da 
Comissão de reformulação do atual Código de Ética do/a assistente social e conselheira de duas 
gestões do Conselho Federal. Em 1993 ingressa no Mestrado em Serviço Social, sendo indicada 
pela Banca de qualificação para passar para o doutorado, defendido em 1997, sob orientação do 
Prof. Dr. José Paulo Netto, com a Tese: "Ontologia Social e Reflexão Ética. A partir de sua 
titulação passa a ministrar a disciplina de Ética no Programa de Estudos Pós-Graduados em 
Serviço Social da PUCSP. Em 2000, cria e passa a coordenar o Núcleo de Estudos e Pesquisa em 
Ética e Direitos Humanos (NEPEDH), na Pós-Graduação. Em 2001, realiza o Curso de 
Especialização em Direitos Humanos, na Universidade Pablo de Olavide, em Sevilha, sendo 
orientada pelo Prof. Dr. Joaquin Herrera. Em 2007, realiza Pós-Doutorado no Departamento de 
Filosofia da Universidade de Lisboa, sob orientação do prof. Dr. José Barata Moura. Desde 2001 
é pesquisadora do CNPq, desenvolvendo estudos sobre os direitos humanos, a Ética, o 
conservadorismo e o irracionalismo; temas que se desdobram nas atividades do NEPEDH e na 
orientação de mestrandos e doutorandos. É autora de diversos livros e artigos sobre seus temas de 
pesquisa, também divulgados em palestras e conferências.
18
 
Ética e Formação Acadêmica – não divulgado  
 
DCN - RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018 - O curso de 
graduação em Direito deverá assegurar, no perfil do graduando, sólida formação 
geral, humanística, capacidade de análise, domínio de conceitos e da terminologia 
jurídica, capacidade de argumentação, interpretação e valorização dos fenômenos 
jurídicos e sociais, além do domínio das formas consensuais de composição de 
conflitos, aliado a uma postura reflexiva e de visão crítica que fomente a capacidade e 
a aptidão para a aprendizagem, autônoma e dinâmica, indispensável ao exercício do 
Direito, à prestação da justiça e ao desenvolvimento da cidadania. 
 
U4.d. ADMINISTRAÇÃO – Faculdade de Administração e Ciências Contábeis – 
Bacharelado em Administração. 
Filosofia e Ética nos Negócios - Refletir sobre a importância do conhecimento humano 
aplicado às relações sociais e organizacionais. Apresentar e discutir a evolução ao longo 
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do tempo do conceito de Ética e contextualizar a importância do tema para a condução 
dos negócios. 
Referências Bibliográficas - MATTAR NETO, J. A. Filosofia e Ética na 
administração. 2ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. PESQUEUX, Y. Filosofia e 
Organizações. (Col. Debates em Adm.) São Paulo: Cengage Learning, 2008. SROUR, 
R. H. Ética empresarial: o ciclo virtuoso nos seus negócios. Rio de Janeiro: Elsevier, 
2008 
Conteúdos – Apresentar e discutir a evolução, ao longo do tempo, do conceito de Ética, 
Ética empresarial, à luz das teorias que lhes dão sustentação. - Discutir os princípios 
éticos envolvidos na gestão de negócios, a responsabilidade social da empresa e o papel 
do administrador enquanto agente do processo de mudança organizacional e social. - 
Apresentar elementos que permitam a verificação da importância de nosso tema, tanto 
em termos sociais, como de estratégia empresarial, de diferencial competitivo. - 
Apresentar e discutir a validade da aplicação de instrumentos normativos, como 
Códigos de Ética Empresarial, Balanço Social e, apresentar as diversas experiências 
implantadas em diferentes organizações.  
Docente – não divulgado  
 
Ética e Formação Acadêmica - Os aspectos filosóficos determinantes da conduta 
humana e dos grupos sociais, especificamente voltados para a problemática da gestão 
das organizações no contexto atual. A Ética como fundamento profissional da 
administração. Negócios e Ética. Concorrência e Ética. Os problemas éticos da 
comunicação e da informação na empresa 
DCN - RESOLUÇÃO Nº 4, DE 13 DE JULHO DE 2005 - O Curso de Graduação em 
Administração deve ensejar, como perfil desejado do formando, capacitação e aptidão 
para compreender as questões científicas, técnicas, sociais e econômicas da produção e 
de seu gerenciamento, observados níveis graduais do processo de tomada de decisão, 
bem como para desenvolver gerenciamento qualitativo e adequado, revelando a 
assimilação de novas informações e apresentando flexibilidade intelectual e 
adaptabilidade contextualizada no trato de situações diversas, presentes ou emergentes, 
nos vários segmentos do campo de atuação do administrador. 
U5. PUCCAMP – Pontifícia Universidade Católica de Campinas – Campinas - SP 
U5.a. PUBLICIDADE E PROPAGANDA – Faculdade de Jornalismo, Publicidade e 
Propaganda. Bacharelado em Publicidade e Propaganda. 
Ética e Legislação em Publicidade e Propaganda - Capacitar o aluno para o diálogo e 
discernimento das práticas e modelos éticos no campo da comunicação e da publicidade 
Referências Bibliográficas - ANDRÉ, Alberto. Ética e códigos de comunicação social. 
4ª Ed., Porto Alegre: Sagra Luzatto, 2000.SCHULTZ, Roberto. O Publicitário Legal: 
Alguns toques, sem juridiquês, sobre o Direito da Publicidade no Brasil. Rio de Janeiro: 
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Editora Qualitymark, 2005. CONAR - Conselho Nacional de Auto-regulamentação 
Publicitária. Disponível em: http://www.conar.org.br/. Acesso em: 14 mar. 
Conteúdos – Dimensão Histórica 1. Os Congressos Brasileiros de Propaganda 2. Ética 
profissional: limites e responsabilidades; Dimensão Legal da Atividade Profissional 1. 
Código de Ética dos Profissionais de Propaganda 2. Lei nº 4.680 de 1965; Código 
Brasileiro de Auto-regulamentação Publicitária - CONAR com destaque para o anexo 
"U" – Apelos de Sustentabilidade. 3.1. Códigos e anexos; As Normas-padrão da 
atividade publicitária 4.1. Relação Agências, Anunciantes e Veículos 4.2. Relação 
Agências e Anunciantes 4.3. Relação Agências e Veículos 4.4. Práticas e Procedimentos 
Operacionais da Atividade Publicitária; Código de Defesa do Consumidor; Legislação 
Promocional e Lei de Direitos Autorais; Legislação Publicitária 
Docente – Renata Manjaterra - Graduação em Ciências Sociais (Antropologia) pela 
UNICAMP (1977), Especialização em Marketing ESAMC (2005) e Mestrado em 
Ciência da Informação pela PUC Campinas (2006). 
19
 
Ética e Formação Acadêmica - Estuda os códigos, leis e normas que regulamentam o 
exercício da comunicação: Normas padrão da atividade publicitária; Lei de direitos 
autorais; Código de Ética profissional; Código de defesa do consumidor; Código 
Brasileiro de Auto-Regulamentação Publicitária. 
DCN - RESOLUÇÃO CNE/CES 16, DE 13 DE MARÇO DE 2002 - As Diretrizes 
Curriculares para a área de Comunicação Social e suas habilitações, integrantes dos 
Pareceres CNE/CES 492/2001 e 1.363/2001, deverão orientar a formulação do projeto 
pedagógico do referido curso. O projeto pedagógico de formação profissional na área 
de Comunicação Social e suas habilitações deverá explicitar: a) o perfil comum e os 
perfis específicos por habilitação; b) as competências e habilidades gerais e específicas 
por habilitação a serem desenvolvidas, durante o período de formação; c) os conteúdos 
básicos relacionados à parte comum e às diferentes habilitações e os conteúdos 
específicos escolhidos pela instituição para organizar seu currículo pleno; d) as 
características dos estágios; e) as atividades complementares e respectiva carga 
horária; f) a estrutura do curso; g) as formas de acompanhamento e avaliação da 
formação  ministrada. 
U5.b. CIENCIAS CONTÁBEIS – Faculdade de Administração e Ciências Contábeis – 
Bacharelado em Ciências Contábeis. 
Ética Profissional - Imprescindível agir com Ética nas pequenas coisas profissionais e 
do cotidiano. Estar pronto para desafios maiores. Assumir na prática a Ética do 
julgamento para as decisões contábeis e sociais., conhecendo os preceitos que norteiam 
a Ética social e profissional. 
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Referências Bibliográficas - ARRUDA, Maria Cecília Coutinho de; WHITAKER, 
Maria do Carmo. Fundamentos de Ética empresarial e econômica. São Paulo: Atlas, 
2009. LISBOA, Lazaro Plácido. Ética geral e profissional em contabilidade. 2.ed. São 
Paulo: Atlas, 1997. QUEIROZ, Adele et al. Ética e responsabilidade social nos 
negócios. 2.ed. São Paulo: Saraiva, 2005. 
Conteúdos – Conceito de Ética e Ética da conduta humana A Consciência Ética A 
conduta do ser humano em sua comum. e em sua classe A profissão e efeitos de sua 
conduta Deveres profissionais do contabilista Ambiência e relações profissionais... 1ª 
avaliação bimestral Virtudes básicas profissionais Virtudes Complementares Orientação 
e Assistência aos clientes: coleguismo em classe Ideologia e manipulação Ética e 
responsabilidade civil Auditoria e responsabilidade profissional Estudo do código de 
Ética profissional de contabilidade. 
Docente – José Vicente de Souza Filho - possui graduação em Ciências Contábeis pela 
Faculdade de Ciências Econômicas E Administrativas de Osasco (1991) e mestrado em 
Ciências Contábeis e Atuariais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(2000)
20
 
Ética e Formação Acadêmica - Conscientizar os alunos da necessidade do exercício 
pleno da cidadania, implicando principalmente na convivência respeitosa aos outros e as 
instituições formalizadas. Analisar e discutir práticas que se constituíram dos de veres 
dos profissionais em contabilidade, principalmente pela sua fundamentação Ética. 
Elaborar um rol de preceitos éticos que um contabilista deve respeitar ou seguir tendo 
por base o Código de Ética Profissional do contabilista. Discutir casos e esclarecer 
conceitos e categorias ligados à Ética profissional Propiciar ao aluno, futuro 
contabilista, conhecimentos que possibilitarão a ele optar diante de um c 
constrangimento ético na gestão contabilista pela estratégia e ação que lhe pareça 
pessoal, social e filosoficamente falando o caminho ético mais adequado e correto. 
DCN - RESOLUÇÃO CNE/CES 10, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2004 - O curso de 
graduação em Ciências Contábeis deve possibilitar formação profissional que revele, 
pelo menos, as seguintes competências e habilidades: I - utilizar adequadamente a 
terminologia e a linguagem das Ciências Contábeis e Atuariais; II - demonstrar visão 
sistêmica e interdisciplinar da atividade contábil; III - elaborar pareceres e relatórios 
que contribuam para o desempenho eficiente e eficaz de seus usuários, quaisquer que 
sejam os modelos organizacionais; IV - aplicar adequadamente a legislação inerente às 
funções contábeis; V - desenvolver, com motivação e através de permanente 
articulação, a liderança entre equipes multidisciplinares para a captação de insumos 
necessários aos controles técnicos, à geração e disseminação de informações 
contábeis, com reconhecido nível de precisão; VI - exercer suas responsabilidades com 
o expressivo domínio das funções contábeis, incluindo noções de atividades atuariais e 
de quantificações de informações financeiras, patrimoniais e governamentais, que 
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viabilizem aos agentes econômicos e aos administradores de qualquer segmento 
produtivo ou institucional o pleno cumprimento de seus encargos quanto ao 
gerenciamento, aos controles e à prestação de contas de sua gestão perante à 
sociedade, gerando também informações para a tomada de decisão, organização de 
atitudes e construção de valores orientados para a cidadania.  
 
U5.c. JORNALISMO - Faculdade de Jornalismo e Comunicações – Bacharelado em 
Jornalismo. 
Ética e Legislação em Jornalismo - A Ética e a comunicação. Valores éticos 
universais e relativos. A deontologia jornalística: deveres e responsabilidades públicas 
do profissional, da empresa e da mídia. Códigos deontológicos e conselhos normativos. 
A liberdade de expressão, de imprensa e o direito à informação. A cláusula de 
consciência e os conflitos ideológicos. A relação Ética do jornalista com a fonte, com a 
empresa e com o público. A Constituição Federal e os princípios da liberdade de 
expressão, imprensa e comunicação. O direito à informação. A censura e a 
regulamentação das mensagens jornalísticas nos meios eletrônicos. Os crimes contra a 
honra; a presunção da inocência. A regulamentação profissional. 
Referências Bibliográficas - CHRISTOFOLETTI, Rogério. Ética no Jornalismo. São 
Paulo: Contexto, 2008. GOMES, Wilson. Jornalismo, fatos e interesses – Ensaios de 
teoria do jornalismo. Florianópolis: Insular, 2009. PLAISANCE, Patrick L. Ética na 
Comunicação: princípios para uma prática responsável. Porto Alegre: Penso, 2011. 
Conteúdos – Conceitos de Ética e moral. A Ética e a Política. 2)     Ética jornalística a) 
Os fundamentos ético-jornalísticos; b) A liberdade e a verdade factual, valores 
fundamentais. c)       A objetividade e a subjetividade na construção noticiosa. d)      
Informação de caráter público e a de caráter privado: os limites; e)      Os códigos da 
conduta, suas origens e a deontologia do jornalista; f)       A Ética no universo das 
informações da internet; falsas notícias e pós verdade; Legislação a)      Introdução aos 
elementos do Direito; b)      Os fundamentos Constitucionais: liberdade de expressão, de 
imprensa e de comunicação; o direito à informação; c)       Direito autoral. d)      A 
honra e a proteção legal; e) Ofensas à honra: a) calunia, b) injúria, c) difamação; a 
presunção da inocência. f) Direito de resposta: a dimensão Ética e legal. g)      A 
regulamentação profissional; a auto-regulamentação.        H) Marco Civil da Internet 
Docente - Marcel Cheida - Possui graduação em Jornalismo pela Pontifícia 
Universidade Católica de Campinas (1980) e mestrado em Filosofia pela Pontifícia 
Universidade Católica de Campinas (1994).
21
 
Ética e Formação Acadêmica - Reflete sobre Ética e a aproxima do universo da 
comunicação. Propõe a interpretação dos valores éticos universais e relativos, bem 
como a crítica sobre os valores éticos aplicados ao Jornalismo: verdade, liberdade, 
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isenção, honestidade e responsabilidade. Aborda os princípios constitucionais, o Código 
de Ética, os crimes contra a honra e o direito autoral e de imagem.  
DCN -  RESOLUÇÃO Nº 1, DE 27 DE SETEMBRO DE 2013 - O concluinte do 
curso de Jornalismo deve estar apto para o desempenho profissional de jornalista, com 
formação acadêmica generalista, humanista, crítica, ética e reflexiva, capacitando-o, 
dessa forma, a atuar como produtor intelectual e agente da cidadania, capaz de 
responder, por um lado, à complexidade e ao pluralismo característicos da sociedade e 
da cultura contemporâneas, e, por outro, possuir os fundamentos teóricos e técnicos 
especializados, o que lhe proporcionará clareza e segurança para o exercício de sua 
função social específica, de identidade profissional singular e diferenciada em relação 
ao campo maior da comunicação social.   
U5.d. DESIGN – Faculdade de Arquitetura e Design – bacharelado em Design. 
Ética Profissional em Design - Definição de Ética. Postura profissional: 
confiabilidade, tratamento e privacidade dos dados. Democracia, interesse público e 
cidadania. Questões de Ética na mídia e educação. Mídia, direitos humanos e cidadania. 
Referências Bibliográficas - FRAGOSO, João Henrique da Rocha. Direito Autoral - 
Da Antiguidade à Internet. Quartier Latin: São Paulo, 2009.  LIPOVETSKY, Gilles. 
Metamorfoses da cultura liberal: Ética, mídia e empresa. Porto Alegre, RS: Sulina, 
2004. NOVAES, Adauto (Org.) Ética. São Paulo: Companhia das Letras, 2007, 568p. 
Conteúdos – Ética e cidadania: dos gregos à filosofia contemporânea Participação do 
designer na sociedade; o papel social do design; o futuro da profissão Regulamentação 
profissional; Associações e organizações de profissionais no mercado de trabalho 
Código de Ética Profissional Relacionamento cliente-profissional Contrato de prestação 
de serviços de design; cobrança de honorários 
Docente –Maria Beatriz Ardinghi - Doutoranda em Design na FAU USP, possui 
mestrado em Design e Arquitetura na mesma instituição. Especialista em Design 
Gráfico pelo SENAC Campinas, é graduada em Arquitetura e Urbanismo pela 
Pontifícia Universidade Católica de Campinas. 
22
 
Ética e Formação Acadêmica - Transmitir ao aluno conhecimentos essenciais sobre as 
relações de trabalho, Ética profissional e leis e normas específicas que influenciam a 
prática profissional do designer perante a sociedade. 
DCN - RESOLUÇÃO Nº 5, DE 8 DE MARÇO DE 2004 - O curso de graduação em 
Design deve ensejar, como perfil desejado do formando, capacitação para a 
apropriação do pensamento reflexivo e da sensibilidade artística, para que o designer 
seja apto a produzir projetos que envolvam sistemas de informações visuais, artísticas, 
estéticas culturais e tecnológicas, observados o ajustamento histórico, os traços 
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culturais e de desenvolvimento das comunidades bem como as características dos 
usuários e de seu contexto socioeconômico e cultural. 
 O que podemos afirmar, ao final deste percurso de sistematização e de coleta de 
dados institucionais, na amostragem que definimos como o universo de nossa pesquisa, 
é que há muitas contradições no Ensino da ética nas universidades estudadas. A 
comparação entre os perfis de cursos e as diretrizes nacionais que pautam as atividades 
de ensino igualmente deixam margens às dúvidas, pois pouco ou nada acrescentam ao 
campo de atuação. Parece haver uma espécie de senso comum sobre a concepção e ética 
e sobre a sua identidade ou possibilidade de Ensino. Prevalece a ordem pragmática da 
ética Corporativista, na maioria dos cursos e das universidades pesquisadas. A 
interpretação deste universo coletado será objeto do Capítulo seguinte. 
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CAPÍTULO III - A ÉTICA E A POLÍTICA NUMA SOCIEDADE DE 
RUPTURAS E CONTRADIÇÕES. 
  
 No capítulo que ora iniciamos buscaremos apresentar as relações e articulações 
entre a Ética e a Política, duas das mais destacadas áreas de reflexão da prática social 
humana, na conjuntura complexa de nossa sociedade atual. Depois de descrever o 
universo de nossa investigação empírica, visitando os cursos escolhidos, analisando 
seus programas e seus planos de ensino, avaliando e coletando as bases de formação de 
seus professores e de suas produções, nos documentos oficiais disponíveis, lograremos 
empreender aqui uma interpretação destes constructos investigados. 
 
 3.1. A Ética e o Ensino da Ética nas Universidades Paulistas: à guisa de uma 
interpretação sinótica. 
 
 A questão da Ética nas universidades paulistas escolhidas como universo de 
investigação revelou-se como um clássico enigma. No propósito de oferecer o Ensino 
da Ética nas universidades, em comum, retratam as contradições complexas que, a rigor, 
perpassam os campos em áreas de reflexões e de formalização acadêmica.  
 A primeira contradição é de natureza epistemológica e política. Esta dimensão 
refere-se à compreensão prática de que seja a ÉTICA. Não é fácil encontrar uma 
fundamentação comum, basilar e ampla, que sustente uma concepção homogênea sobre 
o entendimento que seja Ética. Há uma complexa e confusa interpretação, entre as 
fontes pesquisadas, do que venha a ser considerada uma ÉTICA. Esta contradição 
apresenta-se como a principal realidade a ser enfrentada. O que poderia nos ajudar, em 
primeiro lugar, a entender as causas e as razões, os contextos e as formações sociais 
desta contradição seria a criteriosa análise histórico política. E, por outro lado, o que 
poderia nos ajudar ou fundamentar nossa intenção de lograr superar esta contradição, 
coerente com nossa escolha metodológica, poderia ser somente encontrado na direção 
de adensar um criterioso campo de investigações, de pesquisa e de produção de um 
lastro crítico sobre o sentido fundamental da Ética. Ou seja, somente a produção política 
e o esclarecimento epistemológico, definido e localizado, seria capaz de fornecer 
elementos para a superação da diversidade e da imprecisão conceitual reinante neste 
campo investigativo.  
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 A presente pesquisa, de natureza crítico-dialética, pode ser o ponto de partida, 
por assim dizer, oferecendo uma coleta primordial, logrando definir o “estado da arte” 
que se reconhece neste campo, para dar razões e possibilidades, seja de contextualizar o 
processo, seja de superar as causas. 
 A segunda grande contradição é aquela que se refere à natureza institucional dos 
cursos e das áreas que tratam da Ética. Esta contradição igualmente reflete a diversidade 
de enfoques e de leituras, conceituais e operacionais, sobre o que se entende sobre o que 
se pretende “ensinar” com a proposição de ÉTICA, nos diversos cursos, centros e áreas 
de formação universitária. Cada curso revela uma linha interpretativa do que se 
compreende ou se define por ÉTICA, no universo investigativo. Os cursos de formação 
teórico – prático guardam um lastro mais coerente, vinculado à Filosofia e a seu 
universo de sentido, histórico e epistemológico. Os demais cursos, de acentuação 
profissional, revelam uma compreensão programática e utilitarista, do que seja Ética. 
 Nestes universos contraditórios, convergentes ou contrapostos, poderíamos 
buscar uma fundamentação comum, mais condizente, na documentação curricular que, a 
rigor, deveria orientar e sustentar nossa organização universitária, através das 
disposições curriculares presentes na ordenação universitária do país. Mas, a despeito da 
solidez de alguns documentos, na maioria deles sobressai a superficialidade e a 
desarticulação semiológica e pedagógica. Ou seja, nas diretrizes curriculares que 
orientam as ofertas institucionais da reflexão Ética no perfil dos cursos que 
investigamos prevalece a compreensão pragmática e profissionalizante do que seja a 
Ética. Muito mais próxima de uma conduta corporativa do que de uma concepção 
político-moral ou axiológica.  
 Destas duas grandes contradições derivam outras linhas, sociais e políticas, 
curriculares e pedagógicas, institucionais e corporativas, sobre a Ética e seu Ensino, 
sobre sua identidade e sobre os desdobramentos singulares de sua compreensão de sua 
formação e de seu alcance na sociedade. A Ética é o campo de reflexão e de formação 
social que reúne a investigação sobre o agir moral e político em sociedade.  
Ao analisar a Ética a partir das fontes que trilhamos no presente percurso 
investigativo, a saber, a coleta de informações e de dados retirados dos programas de 
ensino em 5 universidades paulistas, pudemos avaliar quatro cursos de cada uma das 
universidades selecionadas, totalizando uma amostragem de 20 institutos ou cursos de 
formação superior. Nesse diversidade de coleta e de estudos fizemos uma incursão 
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crítica e criteriosa para buscar compreender qual seria o sentido de Ética que tais 
institutos e programas de ensino praticavam, questionando quais eram as referências 
bibliográficas basilares que os professores apresentavam, quais seriam os temas e os 
conteúdos referenciais ministrados ou planejados pela disciplina e, por último, quais 
seriam as concepções dominantes do curso referentes ao ensino de Ética. Esse foi o 
primeiro universo investigativo nosso, ou a primeira fonte de investigação. Buscamos 
apresentar este quadro nos capítulos que precederam. 
 Uma segunda fonte nos inspirou a compreender e buscar entender as diretrizes 
nacionais sobre o ensino de Ética nos cursos que investigamos no transcorrer do 
processo de Doutoramento. Procuramos coletar e estudar as Diretrizes Curriculares dos 
cursos de Filosofia, de Arquitetura, de Ciências Biológicas, de Jornalismo, de 
Comunicação e de Administração, que eram os cursos referenciais nas universidades 
que investigamos e nas quais logramos coletar dados que nos permitiriam proceder a 
uma compreensão das concepções hegemônicas sobre Ética. 
 Nestas documentações referentes às Diretrizes, nos cursos que analisamos, 
pudemos ver pouca ou quase nenhuma referência com relação à dimensão de ensino de 
Ética, e mesmo quando havia referência com a questão da Ética, essas referências eram 
quase sempre vinculadas a uma determinada concepção de Ética, isto é, a Ética como 
uma ordenação moral e profissional corporativa. Evidentemente que estas conclusões 
parciais estão muito distantes de abordagem crítico-histórica da concepção de Ética e de 
suas dimensões sociais e políticas. 
Uma terceira fonte de investigação que nos pautou no processo foi exatamente a 
investigação sobre a formação histórica da Educação e, dentro dela, do Ensino Superior 
no Brasil. Nessa abordagem histórica, compreendemos que a organização do ensino 
superior no Brasil sempre reportou-se a uma matriz política e econômica conservadora, 
sendo que a universidade brasileira é considerada uma instituição anacrônica ou tardia, 
quando comparada às universidades da América Espanhola e da Europa.  
O processo colonizador do Brasil deixou uma lacuna na organização do ensino 
superior pela natureza política colonialista com que Portugal tratou a colônia de 
exploração denominada Brasil. O modelo de colonização definia que as riquezas eram o 
interesse fundamental de Portugal, centrado no Mercantilismo português, na captação de 
matéria prima e de insumos naturais, na ordenação da economia exploratória de drogas 
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no sertão, no carreamento do extrativismo mineral (ouro, prata e pedras preciosas), 
quase sempre no mesmo modelo tradicional de outras colônias similares, constituídas 
por Portugal na África e na Ásia,  denominado como o modelo plantation, composto 
pelas características de monocultura, sobre o latifúndio, o manejo da mão de obra 
escrava, e a produção com destinação para o mercado externo.  
Esse modelo econômico e político foi mantido através dos ciclos de colonização 
e acabou sendo o responsável pelas contradições do movimento de formação política, 
cultural e educacional do país. Numa colônia de exploração econômica dessa natureza 
não há que se ter uma referência sobre ensino superior e muito menos um criterioso 
tratado de Ética, dado que as ordenações jurídicas eram de Senhores versus Escravos, 
Metrópole versus Colônia. Nessa relação de poder não há espaço para uma Ética que 
destaque a dignidade da condição humana, uma teoria da defesa da igualdade; mas sim, 
quase sempre, a imposição da Ética da subordinação, da obediência, da dominação e da 
subalternização.  
Enfim, nesses três nichos de nosso trabalho investigativo, a saber, o resgate do 
caráter histórico, a coleta da documentação sobre as diretrizes que pautam os cursos de 
formação e a diversidade dos programas de ensino, pudemos ter uma visão diacrônica 
da ensinabilidade de Ética nas universidades paulistas. Mesmo que ampliássemos o 
universo da pesquisa parece-nos que poucas chances haveriam de mudar esse retrato 
coletado na presente investigação. 
 O que, portanto, depreende-se desta análise operada sobre a consideração de três 
grandes fontes de busca de compreensão do que seja a Ética e do ensino de Ética na 
universidade brasileira, com destaque da singularidade das universidades paulistas 
elencadas no presente estudo, é um quadro de apoio e de tentativa de interpretação deste 
cenário, que destacaremos a seguir. 
 A primeira questão que nos parece patente, nos registros que logramos efetuar; a 
raridade de estudos similares, a dificuldade de fontes sobre alguns períodos históricos e 
a diversidade de conceitos ou de categorias semiológicas sobre Ética. A questão da 
Ética não parece referir-se a uma dimensão sócio-política da análise da moralidade, ou a 
uma prática social de constituição diversa e contraditória, como a entendemos.  A 
constatação que chegamos, nos universos de busca, é que a Ética aparece sempre como 
um tratado de virtudes, ou ainda, como um conjunto de regras e de dispositivos de 
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corporações oficiais ou de ordenamento das condutas do trabalho, não havendo 
vinculação entre as concepções clássicas que temos de Ética vinculadas à reflexão 
crítica sobre a moralidade humana e, muito menos, uma prática vinculada aos aportes da 
dimensão estrutural do pensamento filosófico, sociológico ou político. Nesse sentido a 
raridade, a quase que franciscana pobreza de amostragem de fontes, de documentos, de 
textos sobre Ética é uma consequência patente do movimento de negação desse estudo, 
ou dessa forma de compreender a reflexão sobre o agir moral humano, numa sociedade 
contraditória como o Brasil.  
Em segundo lugar se destaca a sincretização do conceito de Ética e de Moral, 
presente em quase todos os estudos, destacados nos programas que conseguimos coletar 
e analisar. Prevalece quase sempre uma relativa confusão entre a identidade 
epistemológica e política, uma desconfiguração epistêmica da Ética e da Moral. Apesar 
do esforço que empreendemos em diversificar estas duas abordagens, nos programa 
alinhados e estudados, esta sincronia ou este sincretismo, fica patente, seja pela 
sobreposição de conteúdo, seja pela referência aos mesmos escritos ou documentos 
históricos e bibliográficos, que não há uma efetiva clareza conceitual e categórica sobre 
o termo e sua prática, sobre o alcance deste estudo e de sua processualidade conceitual e 
política. Não há clareza, pelo que pudemos observar, ou ao menos não há uma 
uniformidade de conceituação, na área do ensino de Ética, que trate da hegemonia da 
concepção de Ética como investigação histórica e política, sobre a moralidade ou sobre 
o agir humano.  
A terceira grande consideração se dá na desarticulação conceitual que aparece 
nos 20 cursos e nas 5 universidades. Prevalece a conceituação de Ética como uma 
componente curricular da formação profissional de diferentes categorias de 
trabalhadores ou de profissionais liberais. Fora desta premissa fica extremamente 
diversa e confusa a conceituação de Ética. O que aparece então é uma distância posta 
pela realidade da difícil compreensão epistemológica do que seja a Ética e de sua prática 
social ou de sua finalidade educativa. 
A Ética vincula-se a uma reflexão de natureza política, de fundamentação 
sociológica, com a dimensão da acentuação filosófica, sobre a prática social do agir 
humano, em grupos e sociedades. Mas, na maioria dos cursos, salvo em dois programas, 
portanto configurando menos do que 10% da amostragem que buscamos levantar, 
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aparece uma interpretação da Ética como componente histórico-político. Mesmo assim, 
é forçoso dizer que a diversidade conceitual, a amplitude do alcance do que seja a Ética, 
fica solta, muito distante da urdidura coerente com o referencial bibliográfico utilizado 
pelos autores. 
Com relação aos autores prevalece a diversidade e amplitude de nomes e de 
intelectuais, com uma extensão tão ampla de modo que não há como definir uma 
abordagem estruturada e hegemônica. Há autores estrangeiros e alguns brasileiros, há 
ainda alguns manuais clássicos de filosofia, há alguns programas que vinculam-se à 
tradição histórica grega, remontando à origem da PAIDEIA grega e à origem da Ética 
em Aristóteles e Platão, sempre sem um manejo metodológico, histórico-crítico, de 
contextualização e de balizada crítica.  
Nesse sentido, a grande caracterização do estudo é na direção de encontrar uma 
diversidade e uma fragmentação conceitual do que seja Ética e destacar a quase total 
distância de seu processo constitutivo histórico e político. A primeira grande indicação 
temática que aparece nos programas aponta a característica inicial da ética como 
ciência, como aquela distinção que se define a partir da junção dos termos Ética e 
Moral.  Acrescente-se a essa reconhecida fragmentação e a essa diversa e rara 
ordenação conceitual a lacunar definição política, crítico-dialética, do que se entende 
por Ética. Esses dois eixos nos remetem à uma terceira consideração, a compreensão da 
Ética como um fenômeno de formação corporativa ou profissional.  
A Ética é uma área do conhecimento que analisa as práticas sociais e que, entre 
outras potencialidades ontológicas, deveria levantar as causalidades históricas e 
expressar o alcance político da moralidade humana, de modo a oferecer subsídios para a 
convivência social e possibilitar, tanto o reconhecimento quanto a implementação de 
fundamentos racionais altruístas do agir humano. Não é isso que se encontra ou se 
percebe nos trabalhos e nos planos de ensinos, que quase sempre retratam a Ética como 
uma estrita disposição de conduta ou como uma veneranda tipologia de conduta 
profissional. Evidentemente que, nas áreas teóricas, nas Ciências Humanas e Sociais, 
acaba por prevalecer uma pequena produção com lastros de reflexão conceitual, mas nas 
áreas de formação estritamente profissionalizantes, sobretudo nos cursos de Jornalismo, 
Ciências Biológicas e Medicina, a Ética  quase sempre é compreendida como um 
regulamento, ou seja, um regimento de conduta profissional a ser manjado e controlado 
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pelos pares, muitas vezes em associações ou corporações como a Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), o Conselho Regional de Medicina (CRM), a Associação 
Brasileira de Imprensa (ABI) e similares. Esta constatação nos remete a uma 
preocupação com a formação ética de nossos estudantes e de nossos profissionais, pois 
esta interpretação do que seria a Ética acaba por ser reducionista e estreita. 
O caráter que se pretende depreender do ensino da Ética, neste caso, é um 
caráter de regulação, como que assumindo a tese de que as grandes agências 
corporativas teriam a prerrogativa profissional, vinda desde as práticas de origem 
medieval, da regulação estamental das corporações artesanais mediais, de modo a 
supostamente garantir a lisura, de guardar e preservar a moralidade social e controlar o 
comportamento dos profissionais vinculados a uma determinada prática 
profissionalizante. Ferir a Ética, nesse sentido, seria quebrar o suposto decoro da 
profissão, macular a grandeza da investidura, quebrar o comportamento de 
representação social de uma reconhecida profissão. Evidentemente que muito da 
moralidade e da eticidade desta consideração está presente nessa visão corporativa, mas 
não nos parece correto dizer que a dimensão corporativa do agir ético seja capaz de 
traduzir-se na materialidade primeira do ensino de Ética.  
A Ética deveria proporcionar uma investigação ampla sobre o agir humano, 
sobre a dinâmica e a dialética da sociedade, sobre a necessidade, sempre educativa e 
política, de se refazer os pactos sociais sobre os conceitos de bem e  de mal, de certo e 
de errado, de justo e de injusto, para ficar nas principais dimensões da ciência do agir 
humano. Nesse sentido, podemos dizer que prevalece na amostragem coletada, nas 
fontes criteriosamente ordenadas, uma concepção corporativista, personificada em 
condutas éticas de regulação profissional. Essa parece ter sido a causa primeira e a 
objetivação mais reconhecida de todos os programas que nós encontramos e igualmente 
presente nos depoimentos efetuados com as pessoas que pudemos falar e apresentar 
nossas considerações. Também prevalece nos depoimentos e entrevistas em encontros 
de coleta e sensibilização social realizados. Nos parece ainda que, nesse terceiro ponto, 
o reducionismo da Ética à uma tipologia corporativa, mantem-se como a principal 
disposição das universidades e dos cursos estudados e analisados.  
Um quarto item ne nossa interpretação crítica, efetuada no presente estudo, nos 
permite perceber a atuação institucional e política das Comissões de Ética, muito 
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presentes nas universidades e nas instituições superiores, sobretudo no campo da 
pesquisa. Ainda que não tenhamos avançado para a compreensão e para a investigação 
dessa dimensão da realidade, é preciso considerar que, na constituição de uma forma de 
garantir a eticidade profissional acabamos por reconhecer uma ampliação da esfera 
ética. 
A novidade que nos parece promissora, é que nas universidades em questão 
começam as surgir as Comissões de Ética, e tais comissões passam a ter uma função 
reguladora das atividades de pesquisa notadamente quando envolvem seres humanos e, 
agora mais recentemente, abarcam a regulação de estudos que envolvem animais, ou 
experimentos com seres vivos, com uma extensão de uma  criteriosa sensibilidade sobre 
o caráter preventivo e o caráter de proteção de algumas dimensões da vida, tomada em 
sua diversidade. Nesse sentido, as Comissões de Ética apresentam um corolário de 
propósitos e revelam um ideário prescritivo de atuação promissora no campo da 
formação Ética na universidade brasileira. Parece evidente que os elementos de 
formação para a pesquisa diferem nas múltiplas modalidades de investigação e que tais 
diferenças são uniformizadas ou homogeneizadas pelas Comissões de Ética, em  função 
da concepção da intencionalidade de efetuar, nas práticas investigativas, a garantia da 
privacidade, as práticas de proteção para que as condutas não sejam invasivas, capazes 
de macular a privacidade, de ferir a subjetividade de pessoas ou de vidas envolvidas no 
processo investigativo das pesquisas. A sensibilidade e a eficiência institucional das 
Comissões de Ética aparecem como a novidade institucional da pesquisa, constituindo-
se como uma das formas mais propositivas de ampliação do conceito de Ética na 
universidade.  
Um quinto ponto que nos parece preocupante, na investigação que 
empreendemos, trata da formação dos professores para a atuação no campo da Ética. Há 
duas atitudes a serem analisadas, a primeira é que a carência ou a lacuna de reflexões na 
sociedade atual, sobre a Ética e seu alcance, parece confundir Ética com Moralidade, tal 
como já dissemos, ou a reduz ao direito ou à conduta corporativa. Então, podemos 
afirmar que há um pobreza conceitual na sociedade brasileira, e por conseguinte não 
difere de demais grupos sociais do mundo, interpretando quase sempre a Ética numa 
dimensão deontológica, quase sempre confusa e semiologicamente extensiva demais, ao 
ponto de perder a precisão ou, pelo menos, a sua identidade de ciência prática ou de 
produção social.  
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Então, essa carência, essa pobreza epistêmica da reflexão sobre Ética, essa 
restritividade da Ética à dialética da regulação da corporação e à vigilância da 
corporatividade profissionalizante, agora ampliada de certa maneira pela alvissareira 
conjuntura de garantir, nas Comissões de Ética que pautam e instigam as pesquisas nas 
universidades, a suposta e necessária privacidade de alguns dados, a preservação da vida 
humana, a prevenção das condutas invasivas, a superação do exibicionismo e a 
proliferação de dados sigilosos que viessem provocar algum tipo de constrangimento 
aos sujeitos investigados ou à própria vida. Sempre aparecem pautas e assuntos, muitas 
vezes de difícil e de híbrida dimensão como a questão da sexualidade, a dimensão da 
pessoalidade e algumas outras derivadas de fóruns de natureza psicológica e 
sociológica. Nesses campos parece vicejar uma nova compreensão de Ética, dimensão 
esta que poderá, amiúde, ampliar a compreensão corporativista presente.  
O nosso tema, discorrido até aqui como um problema de pesquisa, no entanto, 
refere-se à formação de professores para o ensino da Ética. Podemos destacar que a 
maioria dos professores dos cursos investigados não refere uma formação especializada, 
ou seja, uma formação inicial (Licenciatura ou Graduação), nem tampouco uma 
formação continuada, uma pós-graduação, um mestrado, um doutorado, ou até estudos 
pós-doutorais no campo da Ética. A maioria das pessoas parece exatamente prescindir 
dessa formação, reduzindo a formação ao manejo de alguns itens ou a tópicos de 
conteúdos clássicos ou tradicionais, tomados como possivelmente articulados ao redor 
da Ética.  
A formação filosófica reporta-se a uma concepção metafisica e tradicional do 
que seja Ética, embora em dois cursos tenhamos visto a presença da obra de  Adolfo 
Sánchez Vázquez, um autor crítico-dialético, que se destaca no campo da produção de 
referenciais históricos e políticos do que se entende por Ética, notadamente por ter 
produzido um estudo rigoroso e criterioso que ainda hoje é inspirador de práticas 
educativas, reflexivas e políticas, seja no México, local de sua atual vinculação, seja na 
América-Espanhola e, com muita e reconhecida influência também nas escolas de 
formação de pesquisadores sobre Ética no Brasil. Assim, a obra de Vázquez é uma feliz 
novidade, uma original presença em alguns estudos, destacadamente nos estudos de 
Filosofia e os conteúdos que possam advir do manejo da obra de Vázquez, nos parecem 
promissores e igualmente propositivos para a superação da pobreza epistêmica, da 
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formalidade conceitual e da miséria analítica e reflexiva sobre Ética que prevalece nos 
tempos atuais.  
Então, com a questão da formação de professores, nos encontramos com uma 
dimensão desafiadora para a produção da ensinabilidade da Ética. O que seria possível 
propor é que não somente as diretrizes que pautam a formação de professores deveria 
incorporar a questão da Ética, tal qual como já se deu na ocasião da publicação dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s, 1997) no Brasil, quando a questão da Ética 
passou a ser assumida como um tema transversal que supostamente deveria açambarcar 
toda a prática de formação de professores, as licenciaturas e a formação continuada, 
como igualmente atravessar, coerente com a concepção de transversalidade, todos os 
conteúdos e os componentes curriculares da educação básica, notadamente da Educação 
Fundamental e Média, tal como exposto categoricamente naquele documento e naquela 
conjuntura. Isto nos remete à compressão de que uma das práticas propostas, 
decorrentes do presente estudo, seria a de buscar identificar, catalogar, coletar e 
divulgar a presença e identidade dos grupos de estudos ou de pesquisas, nas 
universidades brasileiras, que se dedicam ao estudo do tema e que tratam da Ética na 
sociedade e na formação superior brasileira. 
 A tarefa de reconhecer os cursos de formação stricto-sensu sobre a Ética nas 
diversas áreas do conhecimento, poderia nos auxiliar a produzir uma ampla radiografia 
desses grupos, dessa temática, no campo da pós-graduação, stricto-sensu no Brasil, não 
somente em Educação, mas também, nas ciências Humanas, nas Ciências Biológicas, 
nas Ciência Sociais, etc. O caráter inovador de uma prática investigativa de coleta de 
uma amostragem desses grupos nos permitiria pensar quais seriam as necessárias 
produções de estudos e de publicações de apoio sobre o tema, como se dá a dinâmica da 
regularidade de publicações sobre o tema; quais seriam os veículos institucionais que 
publicam sobre o tema, reconhecer as revista indexadas e qualificadas; analisar quais 
seriam os eventos que tratam e envolvem a questão da Ética na universidade, tudo isso 
na direção de garantir a dimensão da formação continuada ou da formação permanente 
dos educadores e professores.  
Não há outro meio de reconhecer e efetuar um percurso de formação continuada 
a não ser a partir da produção de cursos e de eventos nos quais se socializem trabalhos, 
artigos, estudos e pesquisas sobre a questão da Ética, e que se possa fazer dela um 
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espaço de atualização conceitual e de debate polissêmico sobre a moralidade e a 
produção da justiça social a partir dessa categoria. Nesse sentido, a formação de 
professores não poderia ficar restrita à formação inicial, ainda que devesse nela tomar 
sentido e direção. E, ainda que tenhamos que concluir que, nos cursos que investigamos, 
vejamos que nem essa parte foi cumprida. Poderíamos complementar essa carência 
estrutural da formação inicial na proposição de práticas intensivas de formação 
continuada sobre a Ética, na produção e na ampliação de espaços institucionais, na 
socialização de eventos, na edição de estudos e publicação de revistas,  na proposição de 
cursos e na criação de grupos de pesquisas que envolvessem a Ética e suas derivações, 
como a Ética Profissional, a Ética  e a Política, a Ética Social, a Ética na Educação, a 
Ética na Saúde, a Ética no Esporte, a Ética na Comunicação, a Ética no Jornalismo e em 
outras tantas áreas da mesma matriz política e epistemológica.  
 
3.2   A ÉTICA E OS DIREITOS HUMANOS: ARTICULAÇÕES NECESSÁRIAS PARA 
A EDUCAÇÃO HUMANIZADORA E EMANCIPATÓRIA. 
 
 Nesta parte de nosso relatório de pesquisa buscaremos articular algumas 
interpretações possíveis entre as esperadas abordagens do Ensino da ética em nosso 
tempo e em nossa sociedade, e a questão dos Direitos Humanos, tomada aqui como um 
paradigma de compreensão de uma política educacional e social emergente. Apoiamo-
nos no pensamento de Nunes (2018) quando afirma que: 
 
Temos repetido incansavelmente que a compreensão que 
precisa ecoar nas mentes e nos corações das pessoas consiste 
em convencer de que a função educacional e ética da Escola 
seria a de promover o desenvolvimento humano (humanização) 
e de formar para a Cidadania (cultural e política). Esse tem sido 
o ethos inspirador desse duplo movimento: por um lado, 
configurar a educação como processo de desenvolvimento 
humano e como processo de humanização ou de hominização, 
enquanto prática social de produção da condição humana, e, 
por outro lado, constituir a compreensão da educação como 
processo de formação social e subjetiva para a cidadania 
cultural e política. (NUNES. Cesar, 2018, p. 35.)   
 
 Neste ponto a prática política da formação Ética integra-se com a Educação. A 
questão da ensinabilidade da Ética parece encontrar um ponto de inflexão nos resultados 
de nossa pesquisa. Não há uma produção rica sobre o tema na pesquisa formal, são raros 
os grupos de pesquisas sobre o tema na Pós-Graduação do país, não há formação 
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adequada e suficiente dos professores que tratam do tema, há diversidade de 
abordagens, dispersão semiológica, pobreza bibliográfica e outras tantas contradições de 
toda sorte. Chegamos a um destaque promissor, as Comissões de Ética que se 
estruturam nas universidades, notadamente para a regulação e proteção social de 
pessoas, seres vivos e de práticas invasivas, possíveis de serem identificadas nas 
práticas investigativas. Este ponto positivo, no entanto, não pode ser o único alento, ao 
final deste percurso formativo, teremos que encontrar outras potenciais disposições para 
nossa continuidade interpretativa e propositiva. 
 Esta segunda disposição promissora parece localizar-se na direção de encontrar 
uma nova concepção de ensino de ética na Educação Básica e na Universidade. Não se 
trata aqui de desprezar as disciplinas e as poucas ou raras diretrizes sobre a 
ensinabilidade da ética nos cursos que investigamos e em seus similares. Trata-se de 
manter estes espaços e de ampliar, enriquecer e de universalizar suas proposições e suas 
potencialidades.  
 Mesmo que consideremos o caráter contraditório da abordagem de ética sobre a 
concepção de transversalidade, tal como expressamos em nossa análise dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN’s, 1997), por entender que estes conteúdos e estes 
componentes de reflexão necessitariam de abordagem integrais, complexas e conexas 
entre si e não poderiam fazer parte de conteúdos secundarizados e inseridos de forma 
quase que artificial no currículo formativo das escolas, ainda assim reconhecemos que a 
abordagem da ética como um tema transversal constitui-se como um avanço 
institucional e contribuiu para a ampliação social da necessidade deste tema na 
educação e na escola. 
 No entanto, para nossa consideração mais importante, reservamos a intenção de 
proclamar que o campo de estudos e de formação docente, de investigações e de 
produção de sentidos e de práticas éticas na sociedade, na pesquisa e na escola parece 
hoje estar vinculado à pauta da Educação em Direitos Humanos, no mundo e no Brasil. 
A defesa dos Direitos Humanos, em nossa sociedade, tem sido a pauta de maior 
potencialidade reflexiva e formativa para a proposição da elevação ética e da construção 
de práticas sociais de humanização e de igualdade. Esta plataforma de atuação – a 
educação em Direitos Humanos – parece ser o horizonte promissor para a continuidade 
e para a ampliação da formação dos educadores, dos professores, dos pesquisadores e 
dos sujeitos educandos, sobre Ética e suas dimensões. 
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 No entanto, para nossa consideração mais importante, reservamos a intenção de 
proclamar que o campo de estudos e de formação docente, de investigações e de 
produção de sentidos e de práticas éticas na sociedade, na pesquisa e na escola parece 
hoje estar vinculado à pauta da Educação em Direitos Humanos, no mundo e no Brasil. 
A defesa dos Direitos Humanos, em nossa sociedade, tem sido a pauta de maior 
potencialidade reflexiva e formativa para a proposição da elevação ética e da construção 
de práticas sociais de humanização e de igualdade. Esta plataforma de atuação – a 
educação em Direitos Humanos – parece ser o horizonte promissor para a continuidade 
e para a ampliação da formação dos educadores, dos professores, dos pesquisadores e 
dos sujeitos educandos, sobre Ética e suas dimensões. Reconhecemos, tal como 
prescreve a legislação brasileira sobre Educação (Brasil, 2013), que: 
O desafio posto pela contemporaneidade à educação é o direito de 
garantir, contextualizadamente, o direito humano universal e social 
inalienável à educação. O direito Universal não é passível de ser 
analisado isoladamente, mas deve sê-lo em estreita relação com outros 
direitos civis e políticos e dos direitos de caráter subjetivo, sobre os 
quais incide decisivamente. Compreender e realizar a educação, 
entendida como um direito individual humano e coletivo, implica em 
considerar o seu poder de habilitar para o exercício de outros direitos, 
isto é, para potencializar o ser humano como cidadão pleno, de tal 
modo que este se torne apto para viver  e conviver em determinado 
ambiente, em sua dimensão planetária. A educação é, pois, processo e 
prática que se concretizam nas relações sociais que transcendem o 
espaço e o tempo escolares, tendo em vista os diferentes sujeitos que a 
demandam. Educação consiste, portanto, no processo de socialização 
da cultura de vida, no qual se constroem, se mantêm e se transformam 
saberes, conhecimentos e valores. (BRASIL, DCNEB, 2013, p. 16) 
 
 
 A Educação em Direitos Humanos é de recente formulação no Brasil. 
Entendemos por Educação em Direitos Humanos a seguinte proposição de superação de 
estruturas excludentes e desumanizadoras, de modo a constituir uma nova cultura, 
centrada em valores que sejam altruístas e democráticos, superando as marcas coloniais 
de exclusão, de violência e de desigualdades, tal como afirma Piovesan (2010): 
No momento em que os seres humanos se tornam supérfluos e 
descartáveis, no momento em que vige a lógica da destruição, em que a 
crueldade abole o valor da pessoa humana, torna-se necessária a 
reconstrução dos direitos humanos, como paradigma ético capaz de 
reestruturar a lógica do razoável. A barbárie do totalitarismo significou 
a ruptura do paradigma dos direitos humanos, por meio da negação do 
valor da pessoa humana como valor fonte de direito. Nesse cenário, o 
maior direito passa a ser, adotando a terminologia de Hannah Arendt, o 
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direito a ter direitos, ou seja, o direito a ser sujeito de direitos. 
(PIOVESAN, Flávia, 2010, p. 122.) 
 Nos processos históricos e políticos de luta pela hegemonia de um modelo de 
desenvolvimentos social, econômico e cultural, presente na conjuntura do Brasil recente 
podemos reconhecer a retomada do estado de direito constituído a partir da superação 
da ditadura civil militar (1964-1985) e a composição de uma nova pactuação social e 
jurídica produzida pela promulgação da Constituição Federal de 1988. As coordenadas 
jurídicas da Constituição Cidadã de 1988 consagrariam a liberdade, a dignidade 
humana, a igualdade, o trabalho e cultura da diversidade como fundamentos da prática 
política e cultural do Brasil. Nestas palavras e nestes direitos estrutura-se a plataforma 
da defesa dos direitos humanos no Brasil, como a conquista de uma nova ordem social e 
política que contemple todas as culturas e sujeitos sociais. 
 A mesma autora nos alerta para o caráter estratégico da Constituição de 1988, 
como a proposição de uma nova ordem jurídica na qual fosse possível pensar outras 
Éticas: 
A Carta de 1988 institucionaliza a instauração de um regime 
democrático no Brasil. Introduz também indiscutível avanço na 
consolidação legislativa das garantias e direitos fundamentais e na 
proteção de setores vulneráveis da sociedade brasileira. A partir dela, os 
direitos humanos ganharam relevo extraordinário, situando-se a Carta 
de 1988 como o documento mais abrangente e pormenorizado sobre 
direitos humanos jamais adotado pelo Brasil. (PIOVESAN, Flávia. 
Direitos humanos e direito., p. 24.) 
 
 Entre as muitas mudanças produzidas por essa marcha de novos sujeitos sociais 
e na conquista de novos direitos civis situa-se o Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos, promulgado primeiramente em 2003 e depois ampliado em duas 
versões em 2018 e 2013. Este PNEDH, ainda vigente, carrega a possibilidade de vir-a-
ser o avatar de uma nova prática de convivência e de reconhecimento ético da 
diversidade da sociedade e das prerrogativas fundamentais de igualdade de gênero, 
etnia, cultura etc. 
 Assim compreendemos a promissora missão do PNEDH, inspirados na leitura 
conjuntural apontada por Nunes (2018): 
Temos defendido que há duas grandes tendências ou duas grandes 
matrizes filosóficas e políticas em processo de disputa pela hegemonia 
na direção de efetuar a reorganização institucional e curricular da 
Educação do Brasil atual. Estamos por findar a segunda década do 
terceiro milênio e ainda não temos uma concepção de política 
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educacional e pública de consenso nacional. A primeira tendência 
aglutina-se ao redor da expressão "competências e habilidades”', que 
marcou a inspiração legal dos processos jurídicos e educacionais de 
fundamentação neoliberal nos anos 1996(LDBEN Lei 9394/1996) e 
2001 (PNE, Lei 10172/2001). A segunda tendência inspira-se na 
expressão “Direitos Humanos”, defendida pelos movimentos sociais e 
pelos coletivos educacionais de 2010 e 2014 (CONAE’s), e confirmada 
pelo PNE (plano Nacional de Educação de 2014 (Lei 13005/2014). 
Nesses documentos se explicita a defesa da Educação como Direito 
Humano. Expressa-se essa tendência na concepção da Educação como 
Direito e do Direito à Educação. (...) trata-se de uma das mais 
proeminentes tarefas, postas para a militância acadêmica e política, o 
desafio de aprofundar nos fundamentos e estender as disposições da 
concepção do Direito à Educação como paradigma jurídico, político e 
pedagógico no conjunto dos debates e dos projetos em disputa histórica 
no nosso sofrido Brasil (NUNES, Cesar, 2018, p. 36-37) 
Estas coordenadas, em nossa concepção, apontam para a Educação em Direitos 
Humanos, para a renovação e superação da Ética da Dominação por uma Ética 
Humanizadora e Inclusiva. Neste processo de reconhecimento da necessidade de uma 
nova Ética, nascida das contradições da realidade, mas mesmo assim com 
potencialidade de superar as mesmas contradições, propomos a potencialidade de 
engendrar uma prática social e formativa que considere a luta pela ensinabilidade da 
Ética como uma plataforma de defesa do ser humano, histórico e subjetivo. A defesa 
dos Direitos Humanos pode constituir-se numa rica e fecunda atualização da formação 
ética em nossa sociedade superando as dominações. Vejamos o alerta de Nunes (2018) 
ao afirmar que: 
A sustentação da expressão “Direito à Educação” deu-se em primeira 
mão nos movimentos e nos fóruns de debates sobre Educação nos 
anos de 1980 e 1990. Nos anos 2009 a 2012 a Secretaria de Educação 
Básica, através da Diretoria de Currículo e de Educação Integral 
constituiu um Grupo de Trabalho, convocado a acompanhar as 
votações regulares das diretrizes curriculares nacionais do Conselho 
Nacional de Educação. Havia uma expressão muito usual - 
expectativas de aprendizagem - transplantada da Espanha para o 
Brasil. Esse Grupo de Trabalho buscou propor a mudança do conceito 
de expectativas de aprendizagem para Direito à Aprendizagem, 
Direitos de Aprendizagem, ensaiando uma superação epistemológica 
do colonialismo psicologizante que durante décadas galvanizou esse 
campo e, sobretudo esse conceito – a aprendizagem. (NUNES, 2018, 
p. 38).  
Enfim, diante desta possibilidade histórica, entendemos que a continuidade da 
prática de formação ética e de democratização política de nossa sociedade passa pelo 
processo histórico de garantir a implementação de uma debate sobre a superação das 
desigualdades sociais e econômicas de nossa tradição social e política e empreender 
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uma organização da vida na direção da cultura da paz, da sustentabilidade, da igualdade 
de gênero e da tolerância, do respeito a todas as pessoas e suas identidades, e da prática 
da liberdade, bem como a defesa da democracia inclusiva e humanizadora. Esta tarefa é 
histórica e política, pois dependerá da correlação de forças que se enfrentam na 
atualidade de nossa sociedade, destacando dois diferentes projetos de desenvolvimento 
social e econômico, de compreensão do Estado e da Sociedade Civil, de interpretação 
dos Direitos e dos Deveres da Cidadania. Tais projetos se materializam em propostas de 
gestão do Estado e de manejo dos Direitos Civis, notadamente o Direito à Educação, 
que nos parece ser o principal campo de urgente atuação de todas as forças e 
movimentos sociais progressistas. A Ética e o Ensino da Ética da Emancipação poderia 
ser um nicho de inspiração e de elevação dos debates, das lutas e das construções 
coletivas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS. 
 
 Sempre entendemos que as Considerações Finais de um longo e exigente 
trabalho de pesquisa são partes conclusivas de uma obra inacabada. Não se esgota um 
tema assim tão exigente, as finalizações que devemos empreender são sinais precários 
que quase nada guardam de resultados plenamente objetivos e concisos. Na verdade, são 
considerações parciais, provisórias, pois a realidade social e cultural que nos engendra é 
dinâmica e sempre aberta para o futuro. Trata-se do esforço de identificar alguns 
processos comuns e algumas coordenadas ou cenários visíveis, de modo a nos 
revitalizar algumas convicções ou fortalecer algumas dinâmicas basilares. 
 A nossa pesquisa parece constatar que a Ética continua presente nos programas 
de formação superior do Brasil. Estão igualmente comprovadas suas diversas facetas, 
dimensões ou abordagens. Na amostragem que logramos investigar, nas 05 
universidades e nos seus 20 cursos selecionados, pudemos identificar uma diversidade 
de concepções, de conteúdos de estudo e de objetivos formativos. Igualmente aparecem 
as diferenças de formação ou de fundamentação teórica sobre Ética. Trata-se de uma das 
mais evidentes constatações: o giro semiológico e epistemológico sobre o conceito de 
Ética. Esta mudança central de sentido e de compreensão do que entende por Ética 
parece ser uma das mais destacadas constatações do presente estudo. 
 Observamos igualmente que a dimensão pragmática e a concepção da ÉTICA 
como conduta corporativa tem sido a abordagem hegemônica nos programas e nos 
protocolos de ensino e de formação superior que avaliamos e acompanhamos. Da 
engenharia ao Jornalismo, da Medicina às Ciências da Administração, prevalece sempre 
uma concepção corporativa – a Ética como exercício de um código de conduta pautada 
por dispositivos profissionais específicos ou especializados – como categoria central do 
que se entende ou se projeta como sendo o núcleo e finalidade formativa e curricular de 
Ética.  
 Nos cursos de Filosofia, especificamente, distingue-se uma abordagem histórica 
e uma esgrima conceitual, com desenvolvimentos reflexivos históricos e categóricos, 
bem como é possível vislumbrar a preocupação da dimensão formativa ou educacional. 
Aliás, esta dimensão prático-social da “educação ética” tem sido muito presente nos 
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cursos e nos programas de Ciências Humanas e Sociais. Estas Ciências, pela sua 
natureza, parecem fundamentar mais apropriadamente as propostas de ensino de Ética. 
A original formulação do entendimento do que se entende por “bioética” parece 
igualmente constituir-se como um campo temático nuclear para tais estudos e para os 
projetos formativos neste campo. As Ciências Médicas parecem igualmente desenvolver 
uma relativa aproximação e incipiente sensibilidade para os conceitos e práticas do que 
se entende por Ética e Bioética.  
 Os conteúdos disciplinares coletados nas universidades e nos seus processos de 
formação superior específicos são complexos e diversificados. Prevalece uma espécie 
de “deontoética”, isto é, um acento no “dever ser”. Trata-se de uma filiação kantiana da 
concepção de Ética, que parece ainda ser hegemônica nos documentos de planejamento 
de ensino e nas matrizes inspiradoras dos processos formativos universitários 
investigados. Há a patente concepção que a Ética e um conjunto de prescrições morais e 
comportamentais, um suposto cânone de condutas irrepreensíveis que define ou 
“deveria” definir o perfil profissional e social dos estudantes ou dos diversos agentes 
sociais.  Subentende-se que a exposição das categorias e a tipologia dos conceitos do 
que venha a ser a ética, a lista de citações de estudiosos, de filósofos e moralistas, a 
parenética apresentação de exemplos de situações morais de forte apelo maniqueísta 
seja capaz de formar espíritos e sujeitos éticos.  
 Não há, por assim dizer, uma acentuada concepção do caráter histórico e 
político-social da Ética, na maioria dos documentos curriculares estudados, a Ética 
aparece ali distante de ser compreendida como convenção nascida das contradições do 
processo dinâmico das sociedades. Predomina uma concepção idealista da Ética, que 
por sua vez deriva da concepção igualmente idealista da condição humana e do trabalho 
cultural e civilizatório dos grupos humanos. Desta concepção idealista deriva o caráter 
ahistórico das principais concepções de Ética que encontramos nos programas e nas 
diretrizes curriculares analisadas. Essa amostragem nos autoriza a reconhecer que 
igualmente esta compreensão idealista da ação humana e da realidade justifica a 
aventada compreensão predominante da Ética como código supostamente suprapolítico 
e consideradamente neutro. 
 Constata-se, ainda, a raridade de nichos investigativos críticos, além de poucos 
grupos de pesquisas no campo da pesquisa na área da Ética, constata-se que são ainda 
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mais raros os estudos formais de análise política sobre a Ética e sobre seus 
desdobramentos. Ao lado dessa lacuna conceitual e institucional vimos erigir um 
contrastante número de “Comissões de Ética”, o que mereceria um singular estudo, 
voltado para a possível triagem procedimental de pesquisas com pessoas, com o 
envolvimento de animais ou outras expressões de seres vivos, configurando condutas, 
protocolos e campos específicos de estudos. Protocolos formais, documentos e 
declarações aparecem como supostas mediações para a salvaguarda de sujeitos, para a 
superação de condutas invasivas, para o manejo sigiloso de dados, para a esperada 
superação de condutas invasivas e para necessária proteção da privacidade e da 
liberdade pessoal e coletiva. 
 A questão da ensinabilidade da Ética parece ser outra dimensão a ser amiúde 
analisada. Se, por um lado, parece haver uma compreensão positiva desta dinâmica – a 
Ética pode e deve ser ensinada – não se supera esta assertiva com uma proposição 
educacional, teórica e didática consequente. Aponta-se a necessidade, mas não se 
apresentam os meios reais. Em muitos recortes prevalece uma concepção inatista de 
moralidade e uma leitura derivada de inspirações religiosas ou naturalistas de forte 
acentuação maniqueísta sobre a dialética do agir humano. São condições reconhecidas, 
semiológicas, epistemológicas e políticas, que nos desafiam a conhecer melhor a gênese 
de tais considerações e nos impelem a buscar acompanhar pedagogicamente a dinâmica 
de seus desdobramentos sociais, pessoais, formativos e culturais. 
 Buscamos identificar, no presente estudo, que a ação histórica nos conduz a 
integrar a reflexão sobre ÉTICA a uma compreensão dos projetos políticos em disputa 
na sociedade de classes em que vivemos. Essa parece ser nossa constatação social, 
política e educacional mais premente. Assim, nos autorizamos a dizer ou constatar que 
não há somente uma representação monolítica da Ética, pairando acima dos grupos e 
classes sociais, como querem fazer crer as fontes idealistas e os discursos e práticas 
prescritivas e parenéticas.  
 Reconhecemos que há uma dialética social que dispõe algumas chaves políticas 
para o entendimento do agir humano, pessoal e coletivo. Se na sociedade consideramos 
a existência tensionada de forças socias conflitivas e de relações políticas contraditórias, 
que abarcam interesses das classes dominantes, de um lado, e que igualmente, com 
forças distintas, podem representar as formações morais dos grupos e das classes 
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subalternizadas, teremos que reconhecer a mesma dialética nas propostas de 
representação da Ética.  
 Assim fundamentados, na compreensão da clivagem social e política de base, 
própria da sociedade de classes, não poderemos reconhecer uma única Ética, mas sim 
éticas distintas, de origens sociais diversas, muitas vezes contraditórias, engendradas 
nas representações de mundo e de sociedade que cada um destes grupos e dessas classes 
sociais expressa, que cada classe social defende e que cada projeto moral tem como 
horizonte de sua visão de mundo. Nesta consideração é que somos autorizados a 
reconhecer a existência de uma forma de Ética da dominação, por um lado, 
consubstancialmente nas práticas hegemônicas de moralização e controle e, por outro 
lado, a existência de uma forma de “ética da emancipação”, isto é, de um conjunto 
teórico e prático de projetos e de propostas de superação dos valores e das práticas 
impositivas e desumanizadoras, constituído por valores morais e por condutas sociais de 
humanização, de defesa dos Direitos Humanos e propugnação de efetiva justiça social.  
 Nesta direção entendemos que o campo político (e pedagógico) do ensino da 
Ética nas universidade, na Educação Básica, nos movimentos sociais deverá ser a 
efetivação dos Direitos Humanos como fundamento categórico de novas diretrizes – 
institucionais e práticas, curriculares e culturais – nos múltiplos espaços da esfera 
pública. A forma didática de promover a compreensão da “ciência prática” aristotélica, 
como mediação para a “felicidade individual e grupal”, a ser completamente realizada 
na “ciência política”, poderia ser a militante efetivação do que entendemos por 
Educação e Prática dos Direitos Humanos. No Brasil, desde 2003, vimos constituir-se 
um cuidadoso Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), 
completado em 2009 e nos anos sequenciais desta década, voltado para toda a sociedade 
brasileira e para a diversidade de seus grupos constituintes. Nesta direção 
recomendamos a proposição atual e futura do ensino de Ética e reconhecemos como a 
melhor delimitação da concepção epistemológica e política esclarecida de sua 
sustentação. 
 Essa foi a trajetória epistemológica e política que empreendemos no presente 
estudo. Buscamos investigar, de forma compreensiva, o que se compreende por Ética e 
quais seriam os processos que reconhecem sua potencialidade didática e pedagógica. 
Coletamos programas de ensino em 20 cursos de 5 universidades paulistas. Da 
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diversidade de concepções à carência de formação dos docentes, da exigibilidade de 
livros e de materiais didáticos, do formalismo de conteúdos e da predominância de um 
enfoque corporativo e profissionalizante, foram tantas as contradições encontradas, por 
assim dizer, no universo referencial da pesquisa que nos movimentou até o presente 
momento. 
 Temos clareza que as tendências políticas que fizeram nascer as propostas de 
conceitos e de modelos de abordagem da ética ainda permanecem vigentes. Não 
desconhecemos que não há como engendrar uma nova proposta de Ensino de ética sem 
um novo projeto de sociedade, de poder público e de Estado, de pessoa humana e de 
sociedade ou civilização. Não há projetos de ensino ou de reconhecimento da ética se 
não consideramos os projetos em disputa na sociedade atual, internacionalmente 
compreendida e nas suas peculiaridades no Brasil.  Enfim, como proposição de 
horizontes emancipatórios entendemos que o campo de estudo da Ética como conteúdos 
especiais deverá ser melhor delineado e explorado nos cursos de ciências humanas em 
geral. Assim como deverá ser reproduzida a tendência corporativista nas demais 
abordagens que marcaram nossa pesquisa, nas Ciências Biológicas da área da Saúde. 
Não há movimentos orgânicos neste universo que nos permitam inferir alguma mudança 
de percurso. Somente uma profunda inflexão histórica e política, no amago das lutas 
sociais, poderá alterar essas tendências e estes quadros tipificados que coletamos e 
analisamos. 
 Nossa consideração final, esperançosa, aponta para a prática social e política – a 
de que os estudos e os percursos formativos sobre Ética incorporem a dialética dos 
Direitos Humanos e, neste campo, possam revitalizar os horizontes do agir humano, 
bem como da formação superior, sobre valores de emancipação, humanização e justiça. 
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